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Impacto Potencial da Pesquisa 

 

A pesquisa apresenta impactos científicos em potencial na medida que oferece ideias a 

profissionais do direito e estudiosos ao identificar erros e sucessos nas intervenções de amici 

curiae no controle concentrado de constitucionalidade exercido pelo STF. O estudo incentiva 

o fortalecimento de representantes da sociedade na busca de direitos constitucionais por meio 

judicial. 

 

Potential Impact of this Research 

 

The research holds potential scientific impacts as it provides insights to legal 

professionals and scholars by identifying errors and successes in the interventions of amici 

curiae in the concentrated constitutional review carried out by the Supreme Federal Court 

(STF). The study encourages the empowerment of societal representatives in the pursuit of 

constitutional rights through judicial means. 
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RESUMO 

 

Este trabalho procura trazer uma abordagem da atuação do instituto do amicus curiae como 

uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a efetivação da cidadania com o objetivo 

de contribuir com o aperfeiçoamento na utilização deste instituto para a concretização efetiva 

dos direitos que desta decorrem. Foi feito um recorte temático de atuação apenas dentro do 

controle concentrado de constitucionalidade e foi levantada a hipótese de que a figura agiria 

positivamente na busca pela concretização de direitos cidadãos. Para isso, foram trazidos 

aspectos teórico-conceituais sobre a própria cidadania, sobre a hermenêutica constitucional, 

com um enfoque na teoria da interpretação aberta da Constituição de Peter Häberle e sobre o 

instituto do amicus curie, com informações sobre sua atuação no âmbito das ações julgadas 

dentro do controle concentrado de constitucionalidade pelo STF. Em sequência, foi feito um 

exercício reflexivo que procurou correlacionar os assuntos trazidos e analisá-los de forma a 

entender se a hipótese formulada era verdadeira ou não. Entendeu-se que a figura do amicus 

curiae pode, sim, ser tida como uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a 

efetivação da cidadania, visto que a sua conceituação, a sua natureza jurídica e a sua forma de 

atuação dentro do controle concentrado evidenciam que o instituto influi no exercício 

hermenêutico-constitucional dos intérpretes das normas que efetivaram de algum direito ao fim 

do julgamento. Esta influência se dá por meio de uma atuação com memoriais e sustentações 

orais que só são permitidas de serem apresentadas pelos que estão na qualidade de amicus, se 

estes cumprirem o requisito de representatividade e se a matéria sob discussão for relevante, 

como exige a legislação. Assim, a finalização do trabalho contou com um estudo ilustrativo, 

por meio de uma análise qualitativa, de um caso concreto que corroborou com a veracidade da 

hipótese levantada, vez que, no caso, houve atuação do instituto e esta influenciou 

positivamente no julgamento que estava sendo feito, principalmente na efetivação de um direito 

que estava em risco. 

 

Palavras-chave: amicus curiae. cidadania. controle concentrado de constitucionalidade. 

ferramenta. hermenêutica constitucional. 
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ABSTRACT 

 

This work seeks to bring an approach to the role of the amicus curiae institute as a tool of 

constitutional hermeneutics for the realization of citizenship, aiming to contribute to the 

improvement in the use of this institute for the effective realization of the rights arising from it. 

A thematic focus was made on its performance only within the concentrated control of 

constitutionality, and the hypothesis was raised that this figure would act positively in the 

pursuit of the realization of citizenship rights. To do this, theoretical-conceptual aspects of 

citizenship itself, constitutional hermeneutics, with a focus on Peter Häberle's theory of open 

interpretation of the Constitution, and the amicus curiae institute were presented, including 

information about its role in the scope of actions judged within the concentrated control of 

constitutionality by the Brazilian Supreme Federal Court (STF). Subsequently, a reflective 

exercise was conducted, seeking to correlate the topics presented and analyze them to 

understand if the formulated hypothesis was true or not. It was understood that the figure of the 

amicus curiae can indeed be considered a tool of constitutional hermeneutics for the realization 

of citizenship, given that its conceptualization, its legal nature, and its manner of acting within 

concentrated control demonstrate that the institute influences the hermeneutic-constitutional 

exercise of the norms' interpreters that effectively derive some right by the end of the judgment. 

This influence occurs through interventions with briefs and oral arguments, which are only 

allowed to be presented by those who qualify as amicus if they meet the representativeness 

requirement and if the subject under discussion is relevant, as required by legislation. Thus, the 

conclusion of the work included an illustrative study through qualitative analysis of a specific 

case that corroborated the veracity of the raised hypothesis, as, in the case, the institute's 

intervention positively influenced the ongoing judgment, especially in the realization of a right 

that was at risk. 

 

Keywords: amicus curiae. citzenship. concentrated control of constitutionality. tool. 

constitutional hermeneutics. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A pesquisa tem o intuito de analisar o instituto do amicus curiae como uma ferramenta 

da hermenêutica constitucional na efetivação da cidadania, com o objetivo de contribuir com o 

aperfeiçoamento na utilização deste instituto para a concretização efetiva dos direitos 

decorrentes da cidadania. 

A concepção de cidadania que se tem atualmente passou por inúmeras e graduais 

evoluções durante a história, fazendo-se necessário um estudo teórico-conceitual 

contextualizado neste tema até que se chegue na constituição da sociedade democrática 

brasileira atual e que possibilitou o exercício de uma democracia mais participativa e plural. 

Ainda assim, em que pese se ter uma noção conceitual acerca do significado de cidadania, o 

desafio que se coloca ao longo dos últimos anos é de que sejam efetivados os direitos desta 

decorrentes. 

Como formas de se buscar a efetivação da cidadania dentro das sociedades 

democráticas, a proteção e a disciplina das constituições acerca dos direitos fundamentais 

decorrentes do exercício da cidadania são as que têm o papel mais fundamental. São as 

constituições que, como norma maior de uma sociedade, vinculam os poderes e instituições e 

criam mecanismos de efetivação da cidadania.  

O Poder Judiciário, como um dos poderes existentes no ordenamento jurídico brasileiro 

e detentor da função de defender os direitos de cada cidadão, deve promover a justiça na 

resolução de conflitos que surgem das relações sociais. Entretanto, a complexidade da vida em 

sociedade faz com que surjam problemas de difícil solução, de tal modo que, na mesma medida, 

necessitam de formas de resolução inteligentes, efetivas e que, principalmente, garantam a 

cidadania estabelecida e tutelada pela Constituição. 

Nesse cenário, com grandes contribuições de Peter Häberle sobre a interpretação aberta 

da constituição, o amicus curiae surge como uma potencial ferramenta da hermenêutica 

constitucional para auxiliar na apreciação pelo judiciário de ações que envolvam temas de que 

possui estrita relação. Ele é um instituto sui generis dentro de um processo judicial, que ingressa 

na lide com o intuito de trazer argumentos relevantes, já que possui aproximação com o tema 

que está sendo discutido.  

Assim, a atuação deste ator pode vir a influenciar decisões judiciais e, 

consequentemente, pode ajudar na efetivação da cidadania após, justamente, uma intervenção 

no modo como o julgador interpreta a legislação e o caso concreto, visto que é possibilitado a 
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este um ponto de vista de um amicus que tem aproximação e, consequentemente, propriedade 

sobre o tema sob discussão. 

Portanto, o foco da pesquisa está em evidenciar como ocorre esta influência gerada pela 

atuação dos “amigos da corte” no poder decisório, quais as principais características dos 

argumentos trazidos pelos amici curiae e se estas modificações hermenêuticas constituem um 

avanço ou um retrocesso na busca por uma maior efetivação da cidadania. 

Quanto à metodologia, adotou-se o processo hipotético-dedutivo, em que a hipótese 

levantada consiste na ideia de que o instituto amicus curiae se coloca como uma ferramenta da 

hermenêutica constitucional e atua na efetivação da cidadania. Deste modo, a pesquisa 

perpassou por um estudo doutrinário acerca da conceituação de cidadania, com posterior visão 

acerca do cenário que possibilitou o surgimento e a incorporação do amicus curiae no 

ordenamento jurídico brasileiro, principalmente com a promulgação da Constituição de 1988. 

Também, como uma forma de trazer noções conceituais que contribuíram com o 

desenvolvimento da pesquisa, foram oferecidos subsídios teóricos acerca da hermenêutica 

constitucional, que contaram com explicações sobre os métodos e princípios que integram a 

matéria, todos sendo apresentados dentro de seus respectivos marcos teóricos e com alusão aos 

principais pensadores que desenvolveram suas pesquisas neste campo do conhecimento, e, mais 

especificamente, dentro da teoria apresentada por Peter Häberle sobre a interpretação aberta da 

Constituição, que se configura como a principal ideia que possibilita a atuação do amicus 

curiae.  

Em seguida, houve a apresentação mais detalhada do próprio instituto amicus curiae, 

que contou com pesquisas legislativas e doutrinárias, principalmente acerca do seu surgimento, 

das suas principais características e sua atuação dentro ordenamento jurídico brasileiro, mais 

especificamente dentro do controle concentrado de constitucionalidade. Assim, houve um 

exercício reflexivo sobre a hipótese levantada e se ela se sustenta diante do arcabouço 

conceitual apresentado. 

Posteriormente, houve um estudo ilustrativo, com uma análise qualitativa de uma 

atuação relevante do amicus curiae no controle concentrado de constitucionalidade pelo 

Supremo Tribunal Federal, com posterior elaboração de mais algumas considerações sobre a 

atuação desse personagem na busca pela efetivação dos direitos decorrentes do exercício da 

cidadania. 

Assim, o primeiro capítulo ocupou-se em estudar as concepções da cidadania, o 

desenvolvimento e evolução do conceito com o passar dos anos e a relação entre a cidadania e 

democracia, com ênfase no papel do Poder Judiciário. Na parte em que se estudou a cidadania, 
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o enfoque será dado na contextualização teórico-conceitual, que perpassou brevemente pelos 

marcos históricos da antiguidade, da idade média, das revoluções e do Estado Moderno, com 

um subtópico dedicado à genealogia da cidadania no Brasil, com considerações sobre o período 

colonial, o Estado brasileiro, a República, o Regime Militar e a Redemocratização. 

Em análise complementar, colocou-se luz acerca do estudo sobre a cidadania 

estabelecida pela Constituição de 1988, norma maior da República Federativa do Brasil e que 

disciplina os arranjos em todas as esferas do poder em busca da efetivação dos direitos 

decorrentes da cidadania. Pretendeu-se, principalmente, analisar a referida norma no que tange 

à tutela destes direitos pelo Poder Judiciário. 

O Capítulo II apresentou a evolução do conceito de hermenêutica constitucional, ou 

seja, de início, será feita uma breve comparação entre a hermenêutica filosófica, jurídica e 

constitucional, com complementações acerca de marcos teóricos importantes, como o 

desenvolvimento do positivismo e pós-positivismo, sendo aludidos e evidenciados os teóricos 

mais relevantes para o estudo que a presente pesquisa pretende fazer. Houve, também, a 

apresentação e explicação dos métodos e princípios que abrangem a disciplina e que, através 

das conceituações axiológicas, serviu como um arcabouço teórico-conceitual que também 

auxiliou o desenvolvimento da pesquisa.   

Já o estudo sobre a interpretação aberta da constituição ocorreu especificamente 

seguindo a teoria defendida por Peter Häberle, autor que também figurou como marco teórico 

da pesquisa, tendo em vista que contribuiu com reflexões que traçaram as bases para a 

colocação do instituto do amicus curie em lugar de destaque no agir hermenêutico-

constitucional. Tais bases se fazem importantes para um melhor entendimento do papel a ser 

desempenhado pelo amicus curiae, principalmente no que diz respeito à intervenção deste em 

processos ocorridos no controle concentrado de constitucionalidade.  

No terceiro capítulo, foi estudado detalhadamente o instituto do amicus curiae, com 

uma breve passagem pela origem do instituto, mas com enfoque na posição deste instituto 

dentro do ordenamento jurídico brasileiro, com mais realce na sua atuação dentro do controle 

concentrado de constitucionalidade, e, principalmente, nas características que o fizeram ser uma 

potencial ferramenta da hermenêutica constitucional para a efetivação dos direitos decorrentes 

do exercício da cidadania.  

Assim, colocado todo este arcabouço teórico-conceitual, no quarto capítulo, foi possível 

analisar qualitativamente uma atuação exempar do amicus curiae, que ilustrou de que maneira 

ocorre esta dinâmica de interferência dos argumentos levantados por algum instituto nesta 

qualidade nas decisões do Poder Judiciário em processos envolvendo direitos decorrentes da 
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cidadania dentro controle concentrado de constitucionalidade, vistos da perspectiva da 

hermenêutica constitucional. Retomando-se o que motivou a presente pesquisa, haverá uma 

análise final sobre a relação dos argumentos apresentados por aqueles que estavam na condição 

de amicus curiae com a efetivação dos direitos decorrentes da cidadania. 

  



16 

1 DA CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICO-CONCEITUAL SOBRE 

CIDADANIA  

 

 

Para o desenvolvimento da presente pesquisa, que tem por objetivo analisar sob uma 

perspectiva da hermenêutica constitucional a atuação do instituto do amicus curiae no 

ordenamento jurídico brasileiro e seus reflexos na efetivação da cidadania, é importante que 

sejam apresentados os subsídios teóricos e conceituais para a compreensão de como funciona 

toda esta engrenagem e os seus mecanismos fique facilitada. 

A análise dos aspectos históricos e do desenvolvimento da sociedade ocidental é 

fundamental para a feitura deste trabalho acadêmico, principalmente no que tange a assuntos 

que envolvem as diferentes formas de conceitos contidos na palavra “cidadania”, pois permite 

compreender o contexto em que o objeto de estudo está inserido e entender como ele se 

desenvolveu ao longo do tempo. Isso é particularmente importante em áreas como a História, a 

Sociologia, a Antropologia e a Filosofia, que frequentemente buscam compreender as raízes de 

problemas sociais e políticos atuais. No Direito é ainda mais, visto que é em seu campo que 

está a possibilidade do estudo acerca da forma com que a cidadania pode ser efetivada. 

O uso de métodos históricos é essencial para uma análise mais crítica e completa dos 

objetos de estudo, pois permite a compreensão das relações de poder que permeiam as 

sociedades, das mudanças nas estruturas políticas e econômicas e das transformações culturais 

que afetam as pessoas. Além disso, a análise histórica pode ajudar a identificar as continuidades 

e descontinuidades nas trajetórias dos objetos de estudo, bem como a compreender os fatores 

que influenciaram seu desenvolvimento. 

No caso dos estudos que seguirão contextualizando teórico-conceitualmente a 

cidadania, a análise histórica pode ser particularmente relevante, já que essa sociedade foi 

marcada por transformações profundas em diversos aspectos, como a religião, a política, a 

economia e a cultura. Assim, a análise destes aspectos históricos e do desenvolvimento da 

sociedade, principalmente a ocidental é importante metodologicamente, vez que permite uma 

compreensão mais completa dos objetos de estudo, possibilita a identificação das mudanças e 

continuidades em suas trajetórias e ajuda a contextualizar as transformações sociais, culturais e 

políticas e que possuem consequências atualmente. 

Portanto, não há como iniciar o estudo sem que tais bases conceituais estejam colocadas. 

Cumpre esclarecer que toda a abordagem histórica terá enfoque apenas nos acontecimentos que 

influíram diretamente na concepção de cidadania, seja de maneira positiva ou negativa, e que 
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outros tipos de acontecimentos, ainda que sejam importantes ao desenvolvimento econômico, 

político e social, só serão evidenciados sob um prisma em que ressaltadas as alterações que 

sejam relevantes para o presente estudo. 

Assim, neste primeiro capítulo, abordar-se-ão todos estes mencionados conteúdos, de 

forma detalhada, para que este sirva de base para o desenvolvimento do raciocínio e que facilite 

o entendimento do que se pretende demonstrar com o presente trabalho. 

 

1.1. Contextualização teórico-conceitual da Cidadania 

 

 

A cidadania é um assunto basilar do presente estudo, assim, faz-se totalmente necessário 

um estudo minucioso acerca do conceito abarcado pela palavra, principalmente quanto à sua 

contextualização nos processos de transformação e desenvolvimento da sociedade para que, ao 

final, esteja claro o que, de fato, poderá ser efetivado com a interferência de alguma atuação 

dos “Amigos da Corte” em julgamento que envolva cidadania e os direitos que dela decorrem. 

Iniciando com as contribuições do principal pensador sobre cidadania no mundo 

ocidental, Thomas Humphrey Marshall (1967, p. 76) dizia que: 

 

A cidadania é um status concedido àqueles que são membros integrais de uma 

comunidade. Todos àqueles que possuem o status são iguais com respeito aos direitos 

e obrigações pertinentes ao status. Não há nenhum princípio universal que determine 

o que estes direitos e obrigações serão, mas as sociedades nas quais a cidadania é uma 

instituição em desenvolvimento criam uma imagem de uma cidadania ideal em 

relação à qual o sucesso pode ser medido e em relação a qual a aspiração pode ser 

dirigida. A insistência em seguir o caminho assim determinado equivale a uma 

insistência por uma medida efetiva de igualdade, um enriquecimento da matéria-prima 

do status e um aumento no número daqueles a quem é conferido o status. 

 

Nesse sentido, Marshall (1967, p. 63-64) identifica um processo de aumento dos direitos 

de cidadania e dos individuos titulares do status de cidadão. O processo passou por uma 

evolução dos direitos decorrentes da cidadania que se iniciou, principalmente, no século XVIII, 

com a busca pela consolidação da ideia de direitos civis, seguido com a luta, no século XIX, 

pela realização dos direitos políticos e, por fim, no século XX, com a tentativa de se 

estabelecerem os direitos sociais, cuja efetivação está a ser tutelada pelas instituições, como os 

serviços públicos ou privados da área social, das escolas, dos tribunais, dos corpos 
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representativos e do governo como um todo.1 

Portanto, como parte desta contextualização que o capítulo pretende fazer, busca-se 

ressaltar alguns aspectos da cidadania, principalmente aqueles que são diretamente 

influenciados por fatores sociais, econômicos e políticos. Este caminho começará pela 

Antiguidade, passando pela Idade Média, pelo Estado Moderno até que se chegue no 

desenvolvimento de um estudo mais específico sobre a genealogia da cidadania no Brasil, com 

considerações sobre o período colonial, o Estado brasileiro, a República, o Regime Militar e a 

Redemocratização. 

Em toda esta contextualização, serão ressaltadas características das sociedades e as 

principais alterações, fruto de revoluções ou outros acontecimentos históricos, que interferiram 

no modo como a cidadania era concebida até que se chegue na ideia que esta representa 

atualmente. 

 

1.1.1. A cidadania na Grécia e em Roma na antiguidade 

 

 

O contexto antigo, principalmente representado pela sociedade greco-romana, foi o 

primeiro a apresentar um cenário em que havia a possibilidade de surgirem discussões sobre o 

que é cidadania. Isto se deve ao fato de que os primeiros registros de povoamento e surgimento 

das civilizações ocorreram lá e naquele período. Como berço da civilização, os primeiros 

estudos sobre cidadania aconteceram na Grécia e em Roma2.  

A etimologia da palavra cidadania vem do latim civitas, que significa cidade, assim, na 

antiguidade, considerava-se cidadão aquele que fazia parte da cidade, tendo direitos e deveres 

 
1 De acordo como Professor de Teoria Política da Universidade de São Paulo, Cícero Araújo (2008, on-line), em 

uma entrevista concedia à UNIVESP TV, T. H. Marshall seguiu uma cronologia de desenvolvimento dos direitos 

da cidadania de acordo com o que foi vivenciado na Inglaterra. Em ordem cronológica, a história propiciou que 

primeiro fossem perseguidos os direitos civis, seguidos dos direitos políticos e, na sequência, os direitos sociais. 

Também alertou que tal ordem não se repetiu no desenvolvimento da cidadania brasileira, como será tratado no 

seguir do presente trabalho. 
2 Na antiguidade, ainda que tenha surgido a primeira sociedade democrática, faz-se necessária a nota que aponta o 

período como um que tratava as relações de poder como algo que vinha da vontade de uma divindade. Como 

pontua Dalmo de Abreu Dallari (2011, p. 42) “[...]assim como na antiguidade greco-romana, o detentor do poder 

se apresenta como instrumento da vontade de uma divindade, o mesmo ocorrendo no mundo ocidental após o 

advento do cristianismo, o que se verifica ainda no século XVIII, com a afirmação do direito divino dos reis.” 
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por habitar em uma delas3. Dalmo de Abreu Dallari (1998, p. 14), de modo direto, apresenta a 

principal concepção que predominava naquela época acerca do que representava cidadania: 

 

A cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa a possibilidade de 

participar ativamente da vida e do governo de seu povo. Quem não tem cidadania está 

marginalizado ou excluído da vida social e da tomada de decisões, ficando numa 

posição de inferioridade dentro do grupo social. 

 

Desta forma, ainda que tenha tido ao menos um início sobre a concepção de cidadania, 

observava-se quão restrita e individualizada era essa à época. Assim, a cidadania mostrava-se 

como um privilégio destinado a poucas pessoas que, em sua maioria, eram detentores de 

poderes governamentais, de bens materiais e inseridos em uma sociedade estratificada e 

hierarquizada. 

Segundo o Prof. Arno Dal Ri Júnior (2004, p. 174-175), o que definia alguém como 

cidadão era apenas o laço sanguíneo. Assim, ainda que um pai fosse considerado desertor, o 

seu filho tinha sua cidadania garantida, exceto, apenas, se sua mãe fosse estrangeira. Deste 

modo, ao completar dezoito anos de idade, havia a necessidade do indivíduo se apresentar a 

uma assembleia para que fosse analisada sua ascendência e, como consequência, garantir ou 

não a sua cidadania.  

O autor ainda detalha (RI JÚNIOR, 2004, p. 171): 

 

Na evolução da sociedade grega antiga, o interesse em defender a cidade-Estado 

transforma-se em sentimento subjetivo de bem comum em relação à polis. Sentimento 

que deve claramente transcender a todos os interesses pessoais do cidadão. Assim 

sendo, eram considerados cidadãos todos os homens livres que pertenciam aos grupos 

que contribuíam ativamente à organização da comunidade. Além de possuidor de um 

vínculo de origem com o território da comunidade, o cidadão grego deveria ser 

homem, livre, de grande despojamento pessoal e de participação, em prol dos 

interesses da polis. Por conseguirem identificar os próprios interesses pessoais com o 

da Cidade-Estado, estes eram considerados homens “virtuosos” e “sábios”. 

 

Carlos Nelson Coutinho (1999, p. 43), com mais detalhes, traz a visão de Aristóteles 

sobre a definição de cidadão daquela época e aborda mais alguns aspectos que colocam a 

definição de cidadania daquele tempo em seu lugar, ou seja, de que era destinada a poucos 

indivíduos: 

 
3 Em pesquisa feita ao Dicionário da Academia de Ciências de Lisboa (2001) aponta-se que a palavra de raiz grega 

polis também significa cidade e, em consequência, a palavra politize traz o significado de “participação na vida da 

cidade”. Já o mesmo estudo, sob perspectiva do latim indica que a etimologia de civitas, atis, ou seja, cidade, 

traduz-se como uma “unidade territorial e política na Antiguidade, cujos membros se governavam a si próprios”; 

“cidadão”, portanto, seria a alguém com plena posse dos seus direitos políticos e civis para com um estado livre e 

vulnerável a todas as obrigações que decorrem dessa condição. 
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E foi precisamente com base nisso que Aristóteles definiu o cidadão: para ele, cidadão 

era todo aquele que tinha o direito (e conseqüentemente, também o dever) de 

contribuir para a formação do governo, participando ativamente das assembléias nas 

quais se tomaram as decisões que envolviam a coletividade e exercendo os cargos que 

executavam essas decisões. 

Mas é importante registrar que a teoria e a prática da cidadania entre os gregos 

clássicos estava longe de possuir uma dimensão universal.  

[...] 

Para os gregos, mesmo nas situações mais democráticas, como em Atenas nos séculos 

V e IV a. C, estavam excluídos dos direitos de cidadania os escravos, as mulheres e 

os estrangeiros, os quais, em conjunto, constituíam mais de três quartos da população 

adulta ateniense. 
 

Já em Roma, o cenário conta com algumas diferenças, sendo a principal a estratificação 

social. No contexto romano, a cidadania estava ligada à capacidade de exercer direitos políticos 

e civis, sendo estes detidos apenas pelos homens livres. Assim, os homens livres podiam exercer 

cargos públicos, participar politicamente e obter vantagens fiscais. A distinção mais presente 

ocorria apenas entre os homens livres e os escravos, entretanto os livres dividiam-se em 

subcategorias também estratificadas, em formato piramidal (DALLARI, 2011, p. 59). 

No topo da pirâmide, havia os “patrícios”, camada que representava os grandes 

proprietários de terras e escravos e que também exerciam os maiores cargos políticos. Logo 

abaixo, vinham os “plebeus”, que representavam os agricultores, os comerciantes e os artesãos. 

Por último, na camada mais baixa entre os homens livres, encontravam-se os “clientes”, que 

eram os trabalhadores que prestavam serviços aos “patrícios” e não possuíam propriedades. 

Também formando a camada mais numerosa em Roma, estavam os escravos, que eram 

compostos pelos prisioneiros de batalhas ou por aqueles que tinham algum tipo de dívida ainda 

não paga (DALLARI, 2011, p. 59). 

Insta expor que a cidadania em Roma não pode ter um significado único, já que passou 

por inúmeras transformações, como bem explica Ri Júnior (2004, p. 180): 

 

[...] num primeiro momento, o sistema jurídico romano se utilizava prevalentemente 

do critério jus sanguinis para a aquisição da cidadania. Era cidadão romano o filho de 

cidadão romano. Era a concepção de que somente os membros do grupo ético-cultural 

romano podiam aceder a cidadania romana. Neste âmbito, o jus soli vinha preterido e 

utilizado em pouquíssimas e raras ocasiões, como critério subsidiário em relação ao 

jus sanguinis. 

 

O contexto social comum à Grécia e a Roma é explicado pelo Prof. Fábio Konder 

Comparato (1993, on-line), que detalha a convivência entre as pessoas na época e ressalta o 

viés político de que qualquer tentativa de conceituação de cidadania traria: 
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Em contraste com essa pujança do status político, o indivíduo na civilização greco-

romana não gozava de nenhuma liberdade privada. Como salientou Fustel de 

Coulanges em sua obra clássica, “o cidadão estava em todas as coisas submetido, sem 

reserva alguma, à cidade; pertencia-lhe inteiramente”, tanto na guerra quanto na paz. 

Não havia, praticamente, vida privada. Muitas cidades gregas proibiam o celibato. 

Outras, o trabalho manual, ou contraditoriamente, a ociosidade. Até a moda era objeto 

de regulação pública: a legislação espartana determinava o penteado das mulheres e a 

de Atenas proibia que elas levassem em viagem mais de três vestidos. Em Rodes, a 

lei impedia os homens de se barbearem e em Esparta eles eram obrigados a raspar o 

bigode. 

 

Deste modo, o ponto fucral acerca da concepção de cidadania que surgiu na antiguidade 

é o de que foram lançadas as bases para fundamentar apenas a sua existência. Ainda que 

estivesse longe de um ideal, a criação de instituições que davam poderes de determinar a 

convivência a uma camada da população direciona o ímpeto de práticas cidadãs, mas que 

prioriza a participação dos que eram privilegiados por seus laços sanguíneos ou por seus bens. 

 

1.1.2. A cidadania na idade média 

 

 

Na medida em que Roma transformava-se em Império, o sentido do termo “cidadania” 

veio se aperfeiçoando de maneira gradual. Com o advento do modo de produção feudal, houve, 

também, um processo intenso de sujeição do indivíduo à autoridade soberana. Assim, os 

contextos cultural, social e econômico não trouxeram grandes avanços em relação às práticas 

de cidadania. A principal característica da sociedade na Idade Média era a relação do senhor 

feudal com o vassalo, o que, consequentemente, enfraqueceu alguns direitos já conquistados 

anteriormente.4  

 

Desde logo se percebe que, no Estado Medieval, a ordem era sempre bastante precária, 

pela improvisação das chefias, pelo abandono ou pela transformação de padrões 

tradicionais, pela presença de uma burocracia voraz e quase sempre todo-poderosa, 

pela constante situação de guerra, e, inevitavelmente, pela própria indefinição das 

fronteiras políticas (DALLARI, 2011, p. 62-63). 

 

 
4 Vale ressaltar que há, no período medieval, a noção clara da existência de três institutos jurídicos e que se 

relacionavam de modo a fazer com que existisse certa confusão entre os setores públicos e privado. Segundo 

Dallari (2011, p. 63): “Pela vassalagem os proprietários menos poderosos colocavam-se a serviço do senhor feudal, 

obrigando-se a dar-lhe apoio nas guerras e a entregar-lhe uma contribuição pecuniária, recebendo em troca sua 

proteção. Outra forma de estabelecimento de servidão era o benefício, contratado entre o senhor feudal e o chefe 

de família que não possuísse património. Este último recebia uma faixa cie terra para cultivar, dela extraindo o 

sustento de sua família, além de entregar ao senhor feudal uma parcela da produção. Estabelecido o benefício, o 

servo era tratado como parte inseparável da gleba, e o senhor feudal adquiria, sobre ele e sua família, o direito de 

vida e de morte, podendo assim estabelecer as regras de seu comportamento social e privado. Por último, é 

importante considerar a imunidade, instituto pelo qual se concedia a isenção de tributos às terras sujeitas ao 

benefício.” 
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Deste modo, houve a vulgarização da cidadania em decorrência da sua universalização, 

o que acabou desencadeando, também, um processo de sua deterioração. Com os primeiros 

fluxos bárbaros na península itálica e com o avanço do Império Romano, a transformação do 

cidadão em súdito foi consolidada (RI JÚNIOR, 2004, p. 191). 

Entretanto, houve alguns acontecimentos que aquesceram mudanças em torno do 

direitos decorrentes da idéia de cidadania. De acordo com o que relata  Jaime Pinsky (2005, p. 

66), foi nesta época que, com o protagonismo do Direito Romano, surgiu o instituto do hábeas 

corpus, a ideia de garantia da propriedade e a noção de devido processo legal, direitos que são 

garantidos até hoje na sociedade através da tutela constituicional.5  

Mas parou por aí, vez que o feudalismo foi o principal modelo econômico responsável 

pela criação da relação de vassalagem, em que o senhor feudal, detentor da posse da terra e 

superior hierarquicamente, promete defender e manter seu território, e o vassalo, inferior, 

promete fidelidade irrestrita ao seu senhor além da prestação de determinados serviços. Nesta 

relação, não havia espaço para a ideia de cidadania (ARRUDA, p. 31-36). 

Segundo Hannah Arendt (2007, p. 71-74): 

 

[...]a propriedade e a riqueza, são historicamente de maior relevância para a esfera 

pública que qualquer outra questão ou preocupação privada, e desempenharam, [...], 

mais ou menos o mesmo papel como principal condição para a admissão do indivíduo 

à esfera pública e à plena cidadania.  

[...]  

De origem inteiramente diferente e mais recente na histórica é a importância política 

da riqueza privada, na qual o indivíduo vai buscar os meios de sua subsistência.  

[...] 

O homem livre, que podia dispor de sua privatividade e não estava, como escravo, à 

disposição de um amo, podia ainda ser “forçado” pela pobreza. A pobreza força o 

homem livre a agir como escravo. A riqueza privada, portanto, tornou-se condição 

para admissão à vida pública não pelo fato do seu dono estar empenhado em acumulá-

la, mas, ao contrário, porque garantia com razoável certeza que ele não teria que 

prover para si mesmo os meios do uso e do consumo, e estava livre para a atividade 

política. 

 

Ressalte-se que a composição social, restringida a relação de vassalagem, fez com que 

os indivíduos da época, os homens medievais, não ocupassem em momento algum a posição de 

cidadãos. Na explicação mais detalhatada, tem-se que: 

 

A vassalagem era uma relação jurídica de caráter pessoal, enquanto que o benefício 

tinha o sentido de estabelecimento de um direito real, mas ambos implicando o 

 
5 Tais medidas foram de suma importância para que a concepção de cidadania, ao passar pela Idade Média, não 

sofresse apenas interferências negativas, visto que a existência destas concepções até os dias atuais revela o quão 

importantes são para uma sociedade. O Habeas Corpus, a garantia da propriedade privada e o devido processo 

legal encontram respaldo na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, respectivamente, nos artigos 

5º, LXVIII, caput e LIV (BRASIL, 1988, on-line). 
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reconhecimento do poder político do senhor feudal e contribuindo para que o feudo 

tivesse sua ordem jurídica própria, desvinculada do Estado (DALLARI, 2011, p.63). 

 

Foi neste momento e por alguns séculos seguintes, agravado pela decadência da 

civilização greco-romana, que se vivenciou uma involução da cidadania. As relações sociais 

passaram a ser compostas por um complexo de relações hierárquicas característicos da 

dominação privada e que passa a dominar o cenário político (RI JÚNIOR, 2004, p. 190-191). 

 

1.1.3. A cidadania moderna após revoluções 

 

 

Com um longo período sem que houvesse relevantes contribuições acerca do tema 

cidadania, surge então o Renascimento como um amplo movimento artístico e filosófico 

iniciado na região da Itália e que se expandiu, posteriormente, para outros lugares da Europa 

entre os séculos XIV e XVI. O desenvolvimento de atividades comerciais nas cidades 

independentes, como Florença, Veneza, Milão foi a base material para o surgimento do 

movimento. Neste período, houve maior evolução na ideia de cidadania e, também, começaram 

a surgir algumas outras bases para a construção da concepção moderna do termo, que tomou 

uma forma mais robusta a partir das revoluções burguesas, principalmente com a Revolução 

Inglesa, que teve maiores movimentações no século XVII, e Revolução Francesa do século 

XVIII.  

De acordo com o autor Carlos Zeron, o direito de decidir sobre as questões políticas da 

cidade-estado, naquele período, era o que definia um renascentista como cidadão. Desta forma, 

cidadania era um privilégio dos membros da elite dominante, como aponta este exemplo 

atrelado à sociedade inserida na cidade de Florença: 

 

[...]o governo de Florença esteve sempre nas mãos de uma elite restrita a algumas 

dezenas de famílias e algumas centenas de indivíduos, [...] os mecanismos eleitorais 

e a legislação sobre as corporações e sobre a cidadania operavam uma seleção 

draconiana daqueles que tinham direitos políticos (ZERON, 2003, p.102). 

 

Deste modo, baseando-se no modelo clássico elaborado pelos romanos, a concepção de 

cidadania apresentada no período renascentista estava intimamente ligada aos interesses da 
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classe dominante (ZERON, 2003, p. 103).6Neste cenário, começaram a surgir da ideias que 

traziam uma concepção individualista em relação ao homem, diferentemente do tempo passado, 

que o sujeito individual praticamente não existia, mas era subordinado, como sendo um servo 

submisso às regras do feudo e sempre na perspectiva teológica. 

Este foi um dos primeiros aspectos que possibilitou o surgimento da burguesia, de 

acordo com Comparato (2015, p. 90): 

 

Nessas povoações novas aparece um grupo social igualmente novo, porque não 

compreendido nem no estamento nobre nem no dos servos: é a burguesia. Ela se 

organiza segundo um direito oposto ao feudal, pois o poder político não deriva da 

propriedade imobiliária, mas sim da riqueza mercantil. Ademais, a sociedade 

burguesa não se divide em estamentos, mas é composta de famílias formalmente 

livres. À divisão jurídica estamental, a burguesia opôs uma divisão econômica entre 

ricos comerciantes e pobres empregados, a qual deu nascimento às modernas classes 

sociais, regidas por um direito uniforme, desvinculado da condição pessoal. 

 

Com este início de valorização do indivíduo, o Renascimento passou a ter o 

protagonismo da burguesia, que iria repercutir na moderna concepção a respeito do homem, 

principalmente em aspectos relacionados a motivações filosóficas, manifestações artísticas e 

políticas. Deste modo, a visão predominante daquela sociedade passou a ser antropocêntrica, 

com o homem como o centro das atenções e dos estudos. 

Segundo Gerd Bornheim (1993, on-line): 

 

A classe burguesa é um acontecimento histórico, [...] e nunca, talvez, o homem tenha 

tomado consciência tão aguda do seu andamento dentro desse processo.  

[...] 

De outro lado, a palavra “burguês” já oferece uma ambiguidade muito grande, chega 

a ser usada de modo pejorativo. 

[...] 

Pela primeira vez, passa a existir na história do homem, começa a existir, uma classe 

realmente universal. 

 

Entretanto, como aponta o autor Paul Singer (2003, p. 193), não havia cidadania de fato 

para a grande maioria da população na época do Renascimento, vez que o cenário era de uma 

generalizada má condição de vida e ausência de direitos políticos, consequências da escassez 

de trabalho ocorrida a partir do século XVI, ocasionada pela instabilidade nas consquistas de 

 
6 O autor ainda detalha um pouco melhor o cenário vivido à época: “O que importa observar aqui é que nem todos 

os cidadãos se qualificavam para ocupar esses cargos. Deles estava excluída a plebe, que correspondia à grande 

maioria da pulação, enquanto que o povo (o popolo, isto é, os artesãos e a pequena e média burguesia) encontrava-

se reduzido a uma participação mínima. Se todo o povo possuía direitos políticos (em oposição à plebe, conforme 

a definição romana antiga do civis), os próprios florentinos acrescentavam adjetivos que evocavam a realidade 

política da cidade e traduziam a exclusão e a hierarquia na esfera política; eles distinguiam assim entre o popolo 

grasso, o popolo medio e o popolo minuto (literalmente: povo gordo, povo médio e povo miúdo) (ZERON, 2003, 

p. 103). 
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novos mercados, das oscilações da produção, dos baixos salários e das inúmeras guerras 

religiosas que a época atravessou.  

Assim, com a retomada das cidades comerciais e com a elaborção de princípios 

individualistas e antropocêntricos, que geraram consequências na concepção de cidadania, 

surgiram as revoluções burguesas.  

Para que o desenvolvimento do comércio não sofresse com as revoluções, foram 

tomadas algumas medidas que contaram com apoio tanto da burguesia como da monarquia. Foi 

criada uma moeda de troca, estipuladas regras jurídicas, foram implementados alguns serviços 

públicos, como o policiamento, além da expansão da malhas de transporte comercial. Assim, 

por volta do século XV, surgiu o Estado-Absolutista, que teve como uma de suas principais 

características o financiamento do desenvolvimento econômico com os recursos da classe 

burguesa e que, através da consolidação do Estado, puderam perseguir melhor os seus interesses 

(HUBERMAN, 1980, p. 74-86). 

De acordo com a perspectiva apresentada, pode-se observar a existência de um pacto 

tácito entre a realeza e a burguesia industrial de empreendedores e empregadores. Nesse acordo, 

a burguesia industrial colocava a serviço do Estado monárquico não apenas sua influência 

política e social, mas também seus recursos intelectuais e sua riqueza e, em contrapartida, o 

Estado multiplicava os privilégios econômicos e sociais desses indivíduos. 

Essa aliança entre a realeza e a burguesia industrial resultava na subordinação dos 

trabalhadores comuns, que eram mantidos em uma posição subalterna e eram obrigados a 

obedecer rigorosamente às demandas impostas. Dessa forma, o pacto tácito entre a realeza e a 

burguesia industrial servia para perpetuar a estratificação social e manter um sistema de 

desigualdades. 

No que concerne à concepção propriamente dita de cidadania na época, o absolutismo 

não foi um regime em que o instituto teve grande aparição, ou que teve algo relevante evolução 

na capacidade de garantir direitos. A persistência em existir relações de privilégio e de 

legitimação do poder pelo divino e a escravidão não abria brexas para a discussão. 

Entretanto, houve movimentações no sentido de se analisar a separação existente entre 

a pessoa do monarca e o poder político do Estado, desencadeando o início da consciência sobre 

a distinção entre o que era público e o que era privado (TOMAZI, 2010, p. 98). Em 

consequência disto, surgiu também o atrelamento de que cidadania deveria pertencer à esfera 

pública, já que esta estava intimamente ligada ao interesse geral da população. 

Como apresenta o autor, de forma didática: 
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O absolutismo colocou frente a frente os interesses dos estamentos feudais dominantes 

(a nobreza e o clero) e os da burguesia, a classe em ascensão naquela época. Tais 

interesses eram referentes à justiça, à administração do patrimônio público e à 

administração econômica (TOMAZI, 2010, p. 98). 

 

Com o passar dos anos, a classe burguesa começou a se sentir prejudicada com o regime 

absolutista e a ideia de legitimação do poder dos monarcas, através da teologia, já não a 

convencia. Intensificando-se este cenário, a vida de luxo vivida pelos monarcas já não era 

suportada mais pelos recursos fundiários que se encontravam em uma profunda crise. 

A expansão burguesa em um sistema puramente capitalista7 fez com que surgissem 

descontentamentos contra os monarcas, o que, posteriormente, evoluíram para revoluções que 

tinham como intuito comum a ampliação da participação política da classe burguesa. Desta 

forma, as Revoluções Inglesa e Francesa deram forma a uma concepção moderna de cidadania, 

que passou a contemplar caracacterísticas como a liberdade e a igualdade, fruto de 

reivindicações apresentadas pela burguesia contra o regime absolutista. Nas palavras de Jonh 

Locke (1994, p. 165-166), “o indivíduo exposto ao poder arbitrário de um único homem que 

tem cem mil outros a suas ordens encontra-se numa situação muita pior do que aquele que está 

exposto ao poder arbitrário de cem mil homens isolados”. 

Durantes suas reivindicações, o mais marcante dos argumentos apresentados pela 

burguesia foi o que continha a ideia sobre os direitos naturais, que poderiam ser considerados 

como direitos civis na época, e que enfrentava diretamente o poder monarquico e a política 

teológica, justamente porque “na medida que afirmava a liberdade individual contra as 

pretensões despóticas do absolutismo e em que negava a desigualdade de direitos sancionada 

pela organização hierárquica e estamental própria do feudalismo” (COUTINHO, 1999, p. 44).  

De forma complementar, Norberto Bobbio (2004, p. 31) explica que: 

 

[...]individualismo é a base filosófica da democracia: uma cabeça, um voto. Como tal 

sempre se contrapôs (e sempre se contraporá) às concepções holísticas da sociedade 

e da história, qualquer que seja a procedência das mesmas, concepções que têm em 

comum o desprezo pela democracia, entendida como aquela forma de governo na qual 

todos são livres para tomar as decisões sobre o que lhes diz respeito, e têm o poder de 

fazê-lo. Liberdade e poder que derivam do reconhecimento de alguns direitos 

fundamentais, inalienáveis e invioláveis, como é o caso dos direitos do homem. 

 

 
7 Ressalta-se que foi neste mesmo período, de ascensão da burguesia, que o liberalismo começa a dar suas primeiras 

aparições. De acordo com Nelson Dacio Tomazi (2010, p. 98) “O liberalismo emergiu no século XVIII como 

reação ao absolutismo, tendo como valores primordiais o individualismo, a liberdade e a propriedade privada. 

Ganhou projeção como adversário da concentração do poder pelo Estado, principalmente no que dizia respeito às 

atividades econômicas, no contexto do chamado capitalismo concorrencial. Nessa fase do capitalismo, os 

resquícios feudais foram sendo extintos, enquanto o capital industrial se implantava e o trabalho assalariado 

tornava-se fundamental para o desenvolvimento da indústria.” 



27 

Ainda segundo o autor, a cidadania liberal, decorrente das ações humanas e afastada de 

um ideário teológico, fez com que surgisse um status jurídico que determinava a condição de 

portador de cidadania para aquele que estivesse atrelado a um Estado nacional e acobertado 

pela proteção da lei. A partir daquele momento, os indivíduos iam de súditos a cidadãos e 

tinham protegidos seus direitos à propriedade, à riqueza, à segurança e intimidade, através da 

tutela destes seus direitos civis (BOBBIO, 2004, p. 7-9). 

Com os adventos das escolas contratualista e  jusnaturalista, houve uma ênfase no estudo 

dos direitos naturais, principalmnte no direito à segurança, à propriedade privada e à autonomia 

de vontade para contratar. O principal intuito destas escolas era limitar a ação estatal perante os 

cidadãos , vez que tais movimentos eram anteriores a instituição da organização política, e 

garantir aos indivíduos uma série de liberdades públicas alheias a qualquer intervenção 

arbitrária. Em decorrência deste modo de agir, foram criados os princípios da igualdade perante 

a lei e da legalidade, que representavam mais uma forma de afastar a interferência estatal na 

esfera individual (HELD, 1996, p. 78-82). 

Neste momento, dois nomes surgem como os principais pensadores que dissertaram 

sobre esta dinâmica na relação entre os indivíduos e o Estado, são eles John Locke e Thomas 

Hobbes. 

Hobbes, em seus estudos, buscou legitimar o poder do Estado absolutista. De acordo 

com a sua concepção atomista e individualista do individuo, o estudioso apresenta a concepção 

de que em um estado de natureza apenas haveria indivíduos isolados, que somente se 

relacionariam com o intuito de guerrear, proteger-se contra agressões despropositadas e, por 

fim, para a elaboração de um contrato social (HOBBES, 2004, p. 143-147). 

Em sua principal obra intitulada “O Leviatã”, Hobbes (2004, p. 179-190) aponta que a 

propriedade só surge com o inicio do estado civil, pois no estado de natureza não haveria como 

regular as relações entre os indivíduos. 

Por sua vez, Locke (1994, p. 156) buscou limitar o poder estatal, arguindo que 

inicialmente os indivíduos estão separados e não criam conflitos entre si, mas depois se unem 

para formar a sociedade civil e, por fim, a sociedade política. Em suas palavras: “Por isso, o 

objetivo capital e principal da união dos homens em comunidades sociais e de sua submissão a 

governos é a preservação de sua propriedade”. Pretende demonstrar o autor, portanto, que a 

propriedade é um direito natural e inalienável e serve com um fundamento para o surgimento 

de um governo civil e para que certos indivíduos tenham cidadania e direitos políticos  

Em uma análise detida das características dos direitos apresentados por Locke, observa-

se uma nítida diferenciação entre os indivíduos que possuem alguma propriedade e os que não 
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possuem, de modo que somente são detentores de cidadania aqueles proprietários de algum 

meio de produção ou de alguma terra. 

Em uma acertada análise, Bobbio (2004, p. 30) apontou que, na concepção de Locke, a 

propriedade privada se apresenta como direito puramente natural e, deste modo, só seria 

reconhecido o direito dos soberanos, únicos detentores de terras e meios de produção da época. 

Com a aparição das revoluções, os direitos individuais tornaram-se protagonistas. Como 

se compreendia o Estado a partir de uma concepção restrita à garantia da propriedade e da 

segurança individual, não lhe cabia implementar qualquer prestação material, mas, apenas, se 

abster de intervir na esfera particular e fiscalizar as condutas das pessoas para que fossem 

promovidos tais valores (BENDIX, 1996, p. 109 e ss.). 

Resta claro que, como fruto das revoluções, a classe burguesa conseguiu, através de 

textos constitucionais e declarações de direitos, fazer a distinção entre os direitos do homem, 

que possuiam as características de serem universais e inerentes aos indivídiuos, e os direitos do 

cidadão, sendo estes considerados existentes apenas para os indivíduos que faziam parte de um 

determinado Estado. 

Já no final do século XIX, a cidadania começava a apresentar características que 

futuramente se mostraríam como alguns dos aspectos dos direitos políticos. O direito ao 

sufrágio universal e direito à organização partidária ou sindical começaram a ser ventilados na 

sociedade burguesa da época, ainda que fossem negados para a grande maioria dos 

trabalhadores, já que só detinham o direito aqueles que eram proprietários de terras ou de meios 

de produção.  

Desta forma, os sindicatos foram proibidos e os partidos de massa eram considerados 

ilegais, fazendo com que os direitos políticos se tornassem alvos de muitas lutas das classes 

trabalhadoras com a finalidade de garanti-los. Como bem retrata Coutinho (1999, p.49): 

 

Na França, por exemplo, somente nos anos 70 do século XIX é que os trabalhadores 

conseguiram revogar a Lei Le Chapellier promulgada em 1791, em plena Revolução 

Francesa, que proibia a associação dos trabalhadores e as greves. Também uma outra 

forma básica de organização na democracia moderna, o partido político de massa, é 

uma invenção da classe trabalhadora: o primeiro partido desse tipo, que supera 

claramente o velho modelo liberal do partido meramente parlamentar ou de 

“notáveis”, é o Partido Social-Democrata Alemão, que se tornou o paradigma dos 

vários partidos operários de massa que se alastraram na Europa no último terço do 

século XIX, conquistando finalmente a legalidade após décadas de proibição e 

repressão. 

 

Há de ser destacadada a contribuição do pensador da época, Jean Jaques Rousseau, que, 

ainda defendendo ideais jusnaturalistas, traz à tona a ideia dos direitos universais, 
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principalmente, o direito de elegibilidade, o que se contrapunha aos regimes absolutistas e 

também criticava a camada burguesa, vez que esta, ainda que se posicionasse em favor do 

sufrágio, se opunha ao fato de que este fosse universal e de que quem fosse eleito deveria o ser 

pelo voto da  maioria. Ele explica que: 

 

A soberania não pode ser representada, pela mesma razão que não pode ser alienada; 

ela consiste essencialmente na vontade geral, e a vontade de modo algum se 

representa; ou é a mesma ou é outra; não há nisso meio termo. Os deputados do povo 

não são, pois, nem podem ser seus representantes; são quando muito seus comissários 

e nada podem concluir definitivamente. São nulas todas as leis que o povo não tenha 

ratificado; deixam de ser leis. O povo inglês pensa ser livre, mas está completamente 

iludido; apenas o é durante a eleição dos membros do Parlamento; tão logo estejam 

estes eleitos, é de novo escravo, não é nada. Pelo uso que faz da liberdade, nos curtos 

momentos em que lhe é dado desfrutá-la, bem merece perdê-la (ROUSSEAU, s/d, p. 

61). 

 

Neste sentido, apenas os direitos civis e políticos não se faziam suficientes para abarcar 

a ideia trazida por Rousseau de direitos universais. Assim, surge  uma terceira esfera dos 

direitos da cidadania que faz referência aos direitos sociais, que, nas palavras de Coutinho 

(1999, p. 50), “são os que permitem ao cidadão uma participação mínima na riqueza material e 

espiritual criada pela coletividade”. 

As primeiras manifestações de que a sociedade iria iniciar um percurso para ganrantir 

os direitos sociais ocorreram em decorrência das condições precárias proporcionadas aos 

operários pelo sistema capitalista vigente na época. Desta forma, houve uma forte mobilização 

da classe operária, mas que, naquele momento, não surtiram os efeitos esperados. Apenas 

serviram de base para estes direitos sociais  viessem a ser garantidos juridicamente no século 

XX.  

A simples garantia legal ainda não era suficiente para que os direitos sociais fossem 

respeitados e executados na na prática. Entretanto, serviram de âncora aos trabalhadores que 

passaram a reivindicar melhorias nas condições de trabalho. Neste momento, deu-se início à 

ideia do Estado do Bem-Estar Social (COUTINHO, 1999, p. 50). 

 

1.1.4. A cidadania no século XX e os direitos sociais 

 

 

Com expressivo número de trabalhadores sindicalizados no final do século XIX, houve 

um fortalecimento dos partidos social-democrata e trabalhista, o que fez uma forte pressão 

social e contribuiu na garantia de inúmeros direitos.Outro fator que ajudou a viabilizar a 
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implementação dos referidos direitos sociais foi a forte pressão dos servidores públicos, que 

movimentavam os programas sociais, vez eram parte detentores de poderes para fazerem de 

pressão política em detrimento de determinados governos. 

Com as movimentações e mobilizações operárias, houve um descontentamento da 

burguesia, que temia o avanço dos ideais socialistas. Dentre estas movimentações, podem ser 

citadas  a Comuna de Paris (1871), a fundação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

a Revolução Russa (1917), que representavam, de certa maneira, uma ameaça aos interesses e 

estruturas da sociedade capitalista. 

Ainda que tivessem sido implementadas as melhorias nas condições de trabalho da 

Europa por influência do Estado do Bem-Estar Social, houve uma retaliação por parte da classe 

burguesa. Na ilustração de Marilena Chauí (1995, p. 434): “a exploração mais violenta do 

trabalho pelo capital recaiu sobre as costas dos trabalhadores do Terceiro Mundo”. 

Com o avanço das práticas liberais, o capitalismo evoluiu para um nível predatório de 

obtenção do lucro, chamado capitalismo financeiro, mas que acabou saindo do controle por 

conta da monopolização que afetava qualquer tipo de aparição das pequenas e médias empresas. 

Nesta fase, o capitalismo entrou em uma crise generalisada que resultou na quebra da bolsa de 

Nova York, em 1929, que impactou inúmeras empresas. 

Foi neste período que o Estado insurgiu como uma possibilidade de controlar a crise 

atuando como um regulador de mercado e como um protetor das relações civis na sociedade. 

Assim, o Estado foi o protagonista na salvação do capitalismo na época. 

Com a infuência do economista John Keynes, em 1932, os Estados Unidos da América 

estipularam um plano de intervenção estatal na economia. Isto ocorreu sob o governo do 

presidente Roosevelt e a política foi denominada de New Deal .  

Assim, com a forte aparição do Estado do Bem-Estar Social, muitos direitos avançaram 

e aumentou-se o campo de concepções abarcado pelo termo cidadania. Norberto Bobbio (2004, 

p. 33) detalha bem estas evoluções que seguiram três processos: 

 

Com relação ao primeiro processo, ocorreu a passagem dos direitos de liberdade — 

das chamadas liberdades negativas, de religião, de opinião, de imprensa, etc. — para 

os direitos políticos e sociais, que requerem uma intervenção direta do Estado. Com 

relação ao segundo, ocorreu a passagem da consideração do indivíduo humano uti 

singulus, que foi o primeiro sujeito ao qual se atribuíram direitos naturais (ou morais) 

— em outras palavras, da “pessoa” —, para sujeitos diferentes do indivíduo, como a 

família, as minorias étnicas e religiosas, toda a humanidade em seu conjunto (como 

no atual debate, entre filósofos da moral, sobre o direito dos pósteros à sobrevivência); 

e, além dos indivíduos humanos considerados singularmente ou nas diversas 

comunidades reais ou ideais que os representam, até mesmo para sujeitos diferentes 

dos homens, corno os animais. Nos movimentos ecológicos, está emergindo quase 

que um direito da natureza a ser res peitada ou não explorada, onde as palavras 
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“respeito” e “exploração” são exatamente as mesmas usadas tradicionalmente na 

definição e justificação dos direitos do homem. 

 

Deste modo, houve um direcionamento dos estudos, até então apontados ao 

antropocentrismo, para o sujeito na sua individualidade. Desta forma, aumentou-se o número 

de direitos em consequência, principalmente, do aumento da quantidade de serviços ofertados 

e de bens em circulação. Com isto, as relações socias tornaram-se complexas o que culminou 

na multiplicação dos sujeitos existentes na época. 

Assim, houve a necessidade de serem elaboradas novas concepções sobre o significado 

de homem. Passaram a serem levados em consideração aspectos mais específicos de cada 

indivíduo, como as suas condições de gênero, de idade, física, psicológica e, na medida que tais 

características fossem se distanciando, surgiam direitos no mesmo grau de diferenças que cada 

indivíduo apresentava (BOBBIO, 2004, p. 34). 

Norberto Bobbio (2004, p. 34) expõe mais detalhes desta relação vivenciada à época: 

 

A mulher é diferente do homem; a criança, do adulto; o adulto, do velho; o sadio, do 

doente; o doente temporário, do doente crônico; o doente mental, dos outros doentes; 

os fisicamente normais, dos deficientes etc. Basta examinar as cartas de direitos que 

se sucederam no âmbito internacional, nestes últimos quarenta anos, para perceber 

esse fenômeno: em 1952, a Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher; em 

1959, a Declaração da Criança; em 1971, a Declaração dos Direitos do Deficiente 

Mental; em 1975, a Declaração dos Direitos dos Deficientes Físicos; em 1982, a 

primeira Assembléia Mundial, em Viena, sobre os direitos dos anciãos, que propôs 

um plano de ação aprovado por uma re solução da Assembléia da ONU, em 3 de 

dezembro. 

 

Nota-se, portanto, que a situação difere muito da reivindicação por direitos civis pela 

classe burguesa na luta contra a aristocracia, vez que esses direitos sociais e políticos apenas 

são efetivamente garantidos com a participação efetiva do Estado, ou seja: 

 

Enquanto os direitos de liberdade nascem contra o super poder do Estado — e, 

portanto, com o objetivo de limitar o poder —, os direitos sociais exigem, para sua 

realização prática, ou seja, para a passagem da declaração puramente verbal à sua 

proteção efetiva, precisamente o contrário, isto é, a ampliação dos poderes do Estado 

(BOBBIO, 2004, p.35).  

 

De acordo com José María Gómez (2000, p. 24), há um duplo movimento que é 

caracterizado principalmentre por:  

 

[...]uma primeira fase de libertação das forças do mercado de todo controle social, o 

que, de maneira acelerada, erode a coesão social, destrói os velhos laços de 

comunidade e acirra a luta de classes; e uma segunda, na qual a sociedade, aos poucos 
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e por intermédio da política, tenta atenuar os efeitos diruptivos do mercado e 

introduzir na economia um certo tipo de controle social. 

 

Ilustrando melhor o cenário vivenciado à época, Desmond King (1998, p. 59) aponta 

que: 

 

[...] a força da classe trabalhadora, atestada por sua organização e mobilização 

sindical, foi causa importante das primeiras leis do estado de bem-estar. 

[...]por volta de 1930, doze importantes países europeus já haviam implementado os 

elementos centrais do sistema de seguridade social: seguro contra acidente, auxílio-

doença, previdência para idosos e seguro-desemprego. 

 

Da digestão das informações que foram levantadas até aqui, ressalta-se que é condição 

para a existência da cidadania o mínimo de atuação estatatal. Entretanto, a sociedade está 

sempre em constante transformação e, agravado pela Segunda Guerra mundial,  nota-se que o 

Estado não consegue resolver todas as demandas exigidas pela sociedade, fazendo com que seja 

necessária a criação de instituições que atuem como complemento na busca pela efetivação dos 

direitos decorrentes da cidadania.  

Tais instuitições são frutos de movimentos sociais que sempre surgiram da necessidade 

de que seja garantido algum direito que vem sendo ameaçado. Geralmente, são organizados e 

mobilizados pela união de pessoas que vivem em condições semelhantes e estão dispostos a se 

ajudarem.  

Os acontecimentos que incentivaram o surgimento destes movimentos ocorreram em 

todas as áreas. Podem ser destacados, principalmente, o aumento da produtividade agrícola e 

industral, o surgimento de uma nova classe média, a expansão das malhas e meios de transporte, 

a forte urbanização, o aparecimento das culturas de massas ocasionado pelas redes de televisão 

e internet, esta em um momento posterior. 

De acordo com a descrição de Domenico Losurdo (2004, p. 257), os movimentos sociais 

e populares trouxeram grandes contribuições para a expansão da democracia, ele relata: 

 

A Segunda Guerra Mundial termina com uma nova expansão da democracia, e não só 

por causa do colapso das ditaduras fascistas: o sufrágio feminino triunfa em países 

como a Itália e a França; com o desaparecimento dos traços residuais de voto plural, 

afirma-se com vigor, até na Inglaterra, o sufrágio universal igual e o princípio “uma 

cabeça, um voto”; nos Estados Unidos, começam a ser recolocadas em discussão as 

discriminações contra os negros e os brancos pobres introduzidas pelo movimento de 

desemancipação ocorrido no final do século XIX; [...], em inúmeros países, os 

governos declaram querer buscar uma política de pleno emprego e de segurança social 

para todos. 

 

Insta ressaltar que o século XX, como um todo, teve um grande aumento na busca pela 
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participação política das mulheres, já que em vários países foram concedidos a elas os direitos 

de voto e de participação em cargos públicos. Em 1913, houve a primeira eleição nos Estados 

Unidos em que foi permitida a participação do público feminino como cidadãs votantes e como 

candidatas. Deste modo, ainda que em um contexto de guerras, propiciou-se o ingresso maciço 

das mulheres no mercado de trabalho, mas com a persistência da diferença salarial entre homens 

e mulheres que exerciam o mesmo cargo. O período também exigiu uma grande luta feminista 

pelo fim da segregação ocupacional atrelada ao sexo e por melhores salarios e condições de 

trabalho ao publico feminino (ZAMBON, 2015, p. 85).  

Mais recentemente também podem ser citados acontecimentos como o 

enfraquecimento, a partir de 1970, do sindicalismo, o desemprego industrial com o surgimento 

de novas tecnologias de automação, a intensificação dos impactos ambientais pela indústria 

exploradora de recursos naturais, a corrida armamentista na guerra fria com ameaças nucleares, 

e mudanças culturais nas relações de consumo, nos credos e nas disussões envolvendo 

sexualidade. 

Cabe aqui uma diferenciação entre os novos movimentos sociais trazidos à tona dos 

movimentos tradicionais já mencionados anteriormente, como os partidários, sindicais ou dos 

trabalhadores, visto que, além de surgirem em diferentes contextos, possuem objetivos, forma 

de organização e procedimentos diferentes.  

Em acertada análise, o Professor Murilo Gaspardo (2009, on-line) ascrecenta: 

 

Como consequências fundamentais, a globalização capitalista apresenta: uma drástica 

redução da capacidade de intervenção do Estado em matéria econômica, concentração 

de poder econômico e renda, destruição ambiental e coloca em questão o próprio 

sentido e o alcance da democracia representativa. Trata-se, ainda, de um contexto 

histórico em que os conflitos se manifestam de maneira plural e diversificada, não se 

processando como conflitos de classe, e no qual se enfraquecem os vínculos de 

solidariedade e se fortalece o individualismo. 

 

Deste modo, houve um crescimento da perseguição da cidadania, vez que houve 

significativo aumento da participação do número de organizações internacionais não-

governamentais. Com este aumento de Organizações Não Governamentais (ONG’s) com 

atuações sincronizadas e articuladas em diversas esferas territoriais e governamentais tornaram 

a perseguição mais eficaz. 

De acordo com Vieira (1997, p. 68):  

 

Em muitos países, as ONGs ajudam a formular as políticas públicas. Em outros, seu 

papel é importante para fiscalizar projetos, bem como para denunciar arbitrariedades 

do governo, desde violações de direitos humanos até omissão no cumprimento de 

compromissos públicos, nacionais e internacionais. 
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Ao longo do período, houve uma quantidade significativa de movimentos sociais que 

repercutiram, não só nos países em que surgiram, mas em alguns outros por conta da 

intensificação da globalização. Não apenas uma sociedade estava disposta a definir o indivíduo 

como cidadão de sua própria nação, outros países, por muita influência de movimentos sociais 

locais, acabaram se posicionando e aderindo a uma ideia mais universal de cidadania.  

Entratanto, os primeiros contatos com o processo de globalização não surtiram apenas 

efeitos positivos na concepção de cidadania. Serão expostos a seguir alguns dos pontos 

negativos da globalização que impactaram de forma relevante no desenvolvimento e evolução 

dos direitos decorrentes da cidadania. 

O primeiro impacto relevante foi decorrente das consequências do surgimento do 

neoliberalismo, que trazia consigo a ideia de que a intervenção do Estado na economia é 

prejudicial a qualquer sociedade, que o desenvolvimento só seria atingido com mais 

privarizações e que qualquer intervenção que fosse necessária deveria ser mínima. O Estado, 

no neoliberalismo, deveria apenas garantir o bom funcionamento do mercado e atuar como um 

auxiliador aos extremamente necessitados e, ainda, com ajuda da sociedade. 

Ao ter consigo estes ideais, o neoliberalismo deixa de lado a ideia de universalização de 

direitos e confere estes apenas aos pobres, fazendo com que a evolução da cidadania regrida na 

medida em que estes idais não representam a plena igualdade, estratifica e divide a sociedade. 

De acordo com Singer (2005, p. 255): 

 

Na era do neoliberalismo, as políticas econômicas reprimiram eficazmente as pressões 

inflacionárias e os níveis de preços subiram de forma apenas insignificante; em 

compensação, o crescimento econômico desacelerou e o desemprego aumentou 

sistematicamente até atingir níveis comparáveis aos vigentes durante a Grande 

Depressão dos anos 30. Os fluxos de mercadorias e de capitais foram liberados, o que 

permitiu ao capital multinacional transferir paulatinamente suas linhas de produção a 

países em que a ausência ou inobservância dos direitos sociais tornava o custo da mão-

de-obra muito menor do que nos países em que os direitos sociais têm vigência. O 

fracasso da OIT em generalizar completamente os direitos sociais foi devidamente 

aproveitado pelas firmas multinacionais para aumentar seus lucros e demitir, nos 

países industrializados, o operariado semiqualificado, que havia sido a espinha dorsal 

dos movimentos reivindicatórios.  

 

Atrelado a isto, veio também o desenvolvimento tecnológico, principalmente com forte 
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influência do toyotismo8, que conseguiu substituir a mão de obra humana, antes era necessária 

na linha de produção, para uma industrialização quase totalmente automatizada, fazendo com 

que o desemprego se intensificasse. 

Em uma análise acertiva de como ocorreu o impacto destas formas econômicas 

atingiram a sociedade, Singer (2005, p. 257-258) detalha: 

 

O desemprego em massa somado às formas precarizadas de trabalho contratado 

reduziu drasticamente a cobertura dos direitos sociais, desenhados muitas vezes para 

beneficiar assalariados regularmente contratados, e que constituíam nos países do 

Primeiro Mundo, durante os “anos dourados”, quatro quintos ou mais dos ocupados. 

O que explica a forte sensação de que o estado de bem-estar se encontra em profunda 

crise, embora o gasto social continue sendo uma porcentagem alta e crescente do PIB. 

Em muitos países, os direitos sociais perderam apoio na opinião pública por causa do 

peso dos impostos, atribuído à necessidade de financiar o gasto social. As críticas 

populares se dirigem muitas vezes contra o auxílio ao desemprego, pois muita gente 

conhece histórias de falsos desempregados, que auferem ó auxílio e trabalham 

clandestinamente, além de outros que querem permanecer na inatividade para viver 

com o dinheiro público. Como os dados citados demonstram, cresce o número de 

pobres e aumenta sua pobreza em relação aos ganhos de toda a população. Nesta 

situação, cresce a criminalidade e a violência criminosa, o que aprofunda o fosso 

social entre os bolsões de pobreza, que são muitas vezes fortins do crime organizado, 

e os que dispõem de trabalho regular bem remunerado. 

 

Destarte, foram apresentados de que modo a cidadania esteve em pauta no século XX 

nos mundos europeu e estadunidense e de que maneira foram desenvolvidas algumas das 

concepções sobre ela, envolvento pricipalmente os direitos sociais. Foi visto que, ainda que o 

período trouxesse relevantes contribuições, principalmente no que diz respeito aos movimentos 

sociais que angariavam novos direitos, houve também uma supressão na medida em que o 

modelo econômico capitalista trazia em sua essência a segregação e, assim, gerava empecilhos 

para a luta por direitos. 

Feito este panorama, fica o próximo capítulo responsável por tratar da evolução do 

conceito de cidadania no Brasil e que, claramente, contará com influências dos fenômenos  que 

ocorram nos mundos europeu e estadunidense e que foram já abordados. 

 

1.2. A genealogia da cidadania no Brasil 

 

 

 
8 Em um estudo realizado por Giovanni Alves (2005, on-line), ele ressalta um aspecto importante do reflexo do 

toyotismo na sociedade. Traz que: “[...] além da intensificação do trabalho e do sofrimento psíquico, o toyotismo 

contém elementos de ‘dessocialização’, decorrente do contexto histórico e de desenvolvimento que ele tende a 

expressar no tocante ao movi mento do capital. Ele é parte da barbárie social que representa o modo de produção 

do capitalismo nessa etapa de seu desenvolvimento (o desemprego e a precarização do estatuto salarial são 

exemplos desta dessocialização). 
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O estudo acerca do desenvolvimento da cidadania no mundo, e principalmente na 

Europa, serviu de base para que fossem entendidos alguns dos momentos basilares para que o 

instituto tenha a concepção que tem atualmente. Entretanto, como o trabalho procura subsídios 

para analisar a efetividade da cidadania em um contexto nacional, faz-se necessária uma 

abordagem direcionada de como ocorreu o desenvolvimento e evolução do conceito de 

cidadania no Brasil. 

Diferentemente das sociedades europeias, principalmente a sociedade inglesa estudada 

minuciosamente por T.H. Marshall, que tiveram uma ordem nas conquistas dos direitos 

decorrentes da cidadania, sendo esta abarcada primeiro pela busca aos direitos politicos, 

seguidos dos direitos civis e, posteriormente, os direitos sociais, no Brasil houve uma inversão. 

De acordo com Araújo (2008, on-line), no Brasil, primeiro houve uma predominante busca por 

direitos sociais, seguidos dos direitos civis e, depois, os direitos políticos. Houve, também, 

significativas mudanças no cenário político brasileiro que influenciou diretamente na evolução 

do conceito de cidadania no país, como as situações de aberturas e fechamentos de regimes 

políticos, com a alternância entre regimes mais liberais, mais democráticos e outros mais 

autoritários, como a ditadura, por exemplo. 

Como forma de corroborar com a ideia da complexidade existente no desenvimento da 

cidadania no Brasil, segue a contribuição cirúrgica de Paulo Bonavides (2001, p. 190): “O 

Brasil desta análise histórica corresponde assim a um modelo de país constitucional que até aos 

nossos dias se busca construir, numa longa travessia de obstáculos”. 

Assim, o capítulo se propõe a expor estas altenâncias entre governos que propiciaram 

um maior alcance de direitos decorrentes da cidadania e outros governos que suprimiram. O 

estudo da forma como ocorreram estas alternâncias trará alguns aspectos que serão utilizados 

na análise de como houve a efetivação ou supressão da cidadania e será importante para serem 

evidenciadas quais características devem ser repetidas, em casos em que houve uma maior 

efetividade, e quais características devem ser afastadas da conduta do Estado, visto que 

causaram a supressão de direitos.  

 

1.2.1. O contexto da colônia 

 

 

O contexto da colônia ocorreu no período das grandes navegações inciadas pelos países 

europeus e que encontraram no continente americano recursos naturais que serviriam de 

insumos para as suas atividades produtivas. No Brasil, o processo de colonização foi feito por 
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Portugal, que procurou, desde logo, povoar o território com a finalidade de organizar a produção 

local. Neste período houve extermínio de grande parte da população local, os índios, que, por 

suas características de conhecimento das florestas, o que dificultava a captura, e grande 

resistência ao trabalho forçado, não foram predominantemente utilizados como força laboral, 

ficando esta ao cargo da população negra africana. De acordo como o Professor José Murilo de 

Carvalho (2008, p. 18): 

 

A colonização foi um empreendimento do governo colonial aliado a particulares. A 

atividade que melhor se prestou à finalidade lucrativa foi a produção de açúcar, 

mercadoria com crescente mercado na Europa. Essa produção tinha duas 

características importantes: exigia grandes capitais e muita mão-de-obra. A primeira 

foi responsável pela grande desigualdade que logo se estabeleceu entre os senhores de 

engenho e os outros habitantes; a segunda, pela escravização dos africanos. Outros 

produtos tropicais, como o tabaco, juntaram-se depois ao açúcar. Consolidou-se, por 

esse modo, um traço que marcou durante séculos a economia e a sociedade brasileiras: 

o latifúndio mono cultor e exportador de base escravista. 

 

Assim, tendo sido o contexto colonial principalmente marcado pela escravidão, não há 

como se pensar em cidadania em uma sociedade escravocata, visto que os escravos eram tidos 

como mercadorias, ou seja, estavam totalmente excluídos até mesmo da noção de sujeito de 

direitos. O cenário é ainda melhor detalhado por Katia M. De Queirós Mattoso (2016, p. 212): 

 

O escravo era de fato uma mercadoria, de tal forma que as autoridades administrativas 

e religiosas tentavam em vão lutar contra a prostituição dos escravos, fonte de lucro 

para os respeitáveis senhores. Assim, o artigo de lei, tributário do direito romano, que 

libertava os escravos obrigados a se prostituir, parece nunca ter sido aplicado. Era 

preciso que o escravo se munisse de bons meios de defesa para que conseguisse obter 

sua liberdade nessas condições.  

 

Só há de se falar em cidadania no Brasil para não brasileiros, já que eram os únicos que 

se beneficiam da utilização do pais como uma colônia de exploração. Estes possuíam 

privilégios, eram livres, ricos, proprietários de grandes latifúndios, e corroboraram para a 

construção de uma sociedade desigual que busca a reversão dos efeitos negativos até os dias 

atuais. 

Houve a insurgência de abolicionistas e republicanos radicais, principalmente 

representados por José Bonifácio de Andrada e Silva, que tentaram, através de argumentos 

relacionados à nacionalidade, evidenciar seus ideais e provover a abolição da escravatura. 

Entretanto, ainda em um contexto de colônia de exploração, os argumentos não vingavam. 

Ademais, ainda que houvesse argumentos relacionados ao direito dos individuos à liberdade, 

estes também não eram levandos em consideração justamente por o Brasil ainda se encontrar, 

naquele momento, como uma colônia de exploração, muito diferente dos ideais iluministas 
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libertários, como a busca pelo estabalecimento dos direitos naturais e a liberdade individual, 

que ocorriam na Europa (CARVALHO, 2008, p. 50-51). 

Desta forma, ainda que algumas conquistas de direitos estivessem em desenvolvimento 

na Europa, principalmente na França e na Inglaterra, no Brasil, colônia escravocrata e no Estado 

aboslotista português a discussão não era bem-vinda, mantendo-se a situação de segregação 

social, o autoritarismo, a violência, e a persegção por direitos ainda estagnada.  

 

1.2.2. A Estado Brasileiro 

 

 

Após um longo período de colônia de exploração, ocorrido entre os séculos XV e XVIII, 

no século seguinte houve a independência do Brasil que trouxe um pequeno ensaio de desejo 

por uma maior participação política. De acordo com José Murilo de Carvalho (2008, p. 24-25), 

a partir de 1822, com a transformação da colônia de exploração em Estado, houve a necessidade 

de introdução do direito ao voto, mas que ainda era restrito apenas aos que possuiam boas 

condições financeiras. Desta forma, mantendo-se a estrutura social já vivida anteriormente, não 

houve nenhuma mudança significativa neste momento que contribuísse com a evolução da 

cidadania e os obstaculos ainda faziam-se presentes. 

Com a outorga da primeira Constituição Brasileira por Dom Pedro I, em 1824, a 

monarquia persistia com as suas características de estabelecimento dos privilégios e 

institucionalização das desigualdades; a escravidão não foi abolida e os escravos ainda 

continuavam sendo tratados como mercadorias; havia extrema pobreza que impedia qualquer 

tipo de busca por direitos; e a sociedade era comandada pelos grandes proprietários de terras 

que esbajavam poder e opressão (CARVALHO, 2008, p. 28). 

 

A maior parte dos cidadãos do novo país não tinha tido prática do exercício do voto 

durante a Colônia. Certamente, não tinha também noção do que fosse um governo 

representativo, do que significava o ato de escolher alguém como seu representante 

político. Apenas pequena parte da população urbana teria noção aproximada da 

natureza e do funcionamento das novas instituições. Até mesmo o patriotismo tinha 

alcance restrito. Para muitos, ele não ia além do ódio ao português, não era o 

sentimento de pertencer a uma pátria comum e soberana (CARVALHO, 2008, p. 32) 

 

Ainda de acordo com Carvalho (2008, p. 32), aqueles considerados cidadãos pela 

Constituição de 1824, com direito ao voto, eram, em sua maioria, analfabetos e alvos fáceis de 

manipulação por parte das elites latifundiárias. Assim, a conquista do direito político ao voto 

não era motivo de orgulho nacional, pois ainda se encontrava muito longe de ser efetivada, já 
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que não apresentavam os efeitos que deveriam apresentar. 

O cenário que já não apresentava sinais de conquista de direitos ainda sofreu um 

regresso quando, em 1881, o voto tornou-se facultativo e os analfabetos foram proibidos de 

votar, o que na prática fez com que os votantes somassem apenas um quinto9 da população do 

Brasil (CARVALHO, 2008, p.39). 

Destarte, nota-se que o período imperial no Brasil trouxe o direito ao voto como um 

avanço na cidadania política, mas que carregava consigo inúmeros defeitos que impediam que 

a efetividade do referido direito ocorresse, visto que havia um ambiente e uma socideade 

recheada de muita corrupção, violência e intimidações. 

 

1.2.3. A República Brasileira 

 

 

Com o início da República, o cenário, em um primeiro momento, não foi muito 

diferente. As eleições ficaram ainda mais controladas, principalmente por conta do movimento 

denominado coronelismo10 que representava uma sociedade em que o comando político 

encontrava-se nas mãos de oligarquias com enormes propriedades de terras. 

Foi feita uma nova Constituição em 1891 que trouxe como a principal alteração o fim 

da exigência de renda para os votantes. Entretanto, continuavam excluídos de qualquer 

participação política, os analfabetos, as mulheres e membros de grupos religiosos. Deste modo, 

nenhum dos ideais republicanos que inspiraram outros países, como a França, foram abarcados 

na nova Constituição (CARVALHO, 2008, p.40). 

 

Nenhum coronel aceitava perder as eleições. Os eleitores continuaram a ser coagidos, 

comprados, enganados, ou simplesmente excluídos. Os historiadores do período 

concordam em afirmar que não havia eleição limpa. O voto podia ser fraudado na hora 

de ser lançado na uma, na hora de ser apurado, ou na hora do reconhecimento do 

eleito. Nos estados em que havia maior competição entre oligarquias, elegiam-se às 

vezes duas assembléias estaduais e duas bancadas federais, cada qual alegando ser a 

legítima representante do povo. A Câmara federal reconhecia como deputados os que 

 
9 De acordo com os números trazidos por José Murilo de Carvalho (2008, p. 39): Em 1872, havia mais de um 

milhão de votantes, correspondentes a 13% da população livre. Em 1886, votaram nas eleições parlamentares 

pouco mais de 100 mil eleitores, ou 0,8% da população total. Houve um corte de quase 90% do eleitorado. O dado 

é chocante, sobretudo se lembrarmos que a tendência de todos os países europeus da época era na direção de 

ampliar os direitos políticos. A Inglaterra, sempre olhada como exemplo pelas elites brasileiras, fizera reformas 

importantes de 1832, em 1867 e em 1884, expandindo o eleitorado de 3% para cerca de 15%. Com a Lei de 1881, 

o Brasil caminhou para trás, perdendo a vantagem que adquirira com a Constituição de 1824. 
10 De acordo com Victor Nunes Leal (2012, p. 122-126), o coronelismo era um sistema político que se baseava na 

dominação dos coronéis sobre o eleitorado local, por meio da manipulação de votos e da distribuição de favores e 

empregos públicos. Segundo Leal, os coronéis eram os "senhores feudais" da política brasileira, que se 

aproveitavam da falta de educação e organização política da população para manter seu poder. 
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apoiassem o governador e o presidente da República, e tachava os demais 

pretendentes de ilegítimos (CARVALHO, 2008, p.42). 

 

Em uma análise conclusiva sobre o desenvolvimento da cidadania até aqui, no Brasil, o 

povo ainda não havia se organizado politicamente, tampouco consolidado um sentimento de 

nacionalidade próprio. A população era muito distante do governo e o sentimento que 

predominava era o de antagonismo. Como bem aponta Carvalho (2008, p. 83): 

 

Quando o povo agia politicamente, em geral o fazia como reação ao que considerava 

arbítrio das autoridades. Era uma cidadania em negativo, se se pode dizer assim. O 

povo não tinha lugar no sistema político, seja no Império, seja na República. O Brasil 

era ainda para ele uma realidade abstrata. Aos grandes acontecimentos políticos 

nacionais, ele assistia, não como bestializado, mas como curioso, desconfiado, 

temeroso, talvez um tanto divertido. 

 

A situação se manteve sem grandes alterações por muito tempo até que, em 1930, com 

a chegada de Getúlio Vargas ao poder, grandes avanços foram alcançados, principalmento no 

que concerne aos direitos sociais. Foram instituidos o Ministéiro do Trabalho, Indústria e 

Comércio, a Consolidação das Leis Trabalhistas e políticas previdenciárias, embora a aplicação 

fática encontrasse entraves, principalmente por conta da escassez de recursos financeiros e 

problemas gerenciais de implementação (CARVALHO, 2008, p.87). 

Com um governo caracterizado por avanços e retrocessos, o que deixou marcado a era 

Vargas foi que os avanços que ocorriam no campo social traziam consigo alguns retrocessos no 

campo político. Faz-se necessário mencionar que entre 1937 e 1945 houve um período 

ditatorial, sob o comando de Getúlio Vargas, apoiado pelos militares.   

O principal avanço após este período ditatorial ocorreu com a Constituição de 1946, que 

contou com um significativo avanço da democracia, visto que propiciou uma intensa 

mobilização política, estabeleceu a liberdade de imprensa e fez com que houvesse eleições em 

todas as esferas do Estado (CARVALHO, 2008, p. 127). 

Ainda de acordo com Carvalho (2008, p. 145): 

 

Após 1945, o ambiente internacional era novamente favorável à democracia 

representativa, e isto se refletiu na Constituição de 1946, que, nesse ponto, expandiu 

a de 1934. O voto foi estendido a todos os cidadãos, homens e mulheres, com mais de 

18 anos de idade. Era obrigatório, secreto e direto. Permanecia, no entanto, a proibição 

do voto do analfabeto. A limitação era importante porque, em 1950, 57% da população 

ainda era analfabeta. Como o analfabeto se concentrava na zona rural, os principais 

prejudicados eram os trabalhadores rurais. Outra limitação atingia os soldados das 

forças armadas, também excluídos do direito do voto. 

 

O período foi repleto de iniciativas que predominam até os dias atuais. Foi nele que 
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ficou estabelecido que as eleições ocorreriam de modo regular para os cargos do Poder 

Executivo e do Legislativo, o que incentivou a criação e regulação de partidos políticos 

nacionais. Na economia, ocorreu uma maior intensificação do setor capitalista industrial que 

tomou parte do espaço que até o momento era representado apenas pelo setor agricultor. 

De acordo com o José Murílo Carvalho (2008, p. 132)] 

 

Apesar da oposição civil e de revoltas militares, a habilidade do novo presidente 

permitiu-lhe dirigir o governo mais dinâmico e democrático da história republicana. 

Sem recorrer a medidas de exceção, à censura da imprensa, a qualquer meio legal ou 

ilegal de restrição da participação, Kubitschek desenvolveu vasto programa de 

industrialização, além de planejar e executar a transferência da capital do Rio de 

Janeiro para Brasília, a milhares de quilômetros de distância. Foi a época áurea do 

desenvolvimento, que não excluía a cooperação do capital estrangeiro. O Estado 

investiu pesadamente em obras de infra-estrutura, sobretudo estradas e energia 

elétrica. 

 

Assim, em atenção ao período republicano vivido na sociedade brasileira, 

principalmente representado por dois momentos, a República velha e o período entre 1930 e 

1964, viu-se que houve uma ampliação na participação política propiciada principalmente pelo 

avanço do capitalismo nas áreas industriais. A velha República ficou caracterizada pelo direito 

político ao voto que o colocava em uma situação de mercadoria, visto que havia entraves que 

limitavam o pleno exercício deste direito a apenas uma camada da população da época. Já, a 

partir de 1930, houve significativos avanços sociais, principalmente representados pela inserção 

de direitos trabalhistas e previdenciários, mas que também contou com avanços políticos 

importantes, representados pela primeira experiência democrática com a Constituição de 1946. 

 

1.2.4. A Ditadura Militar 

 

 

Já, no período ditatorial, o panorama muda de figura, quando se fala em cidadania. Por 

se ter a noção de que as concepções de cidadania, como foi visto até aqui, com grande 

contribuição dos direitos políticos e civis, o período militar ocorrido entre 1964 e 1985, pode 

ser considerado o que mais teve uma regressão das conquistas pelo instituto com o passar dos 

anos. Quando se fala em ditadura, o seu pior lado remonta aspectos trágicos que envolvem 

atitudes do Estado de censura, muitas mortes, tortura, exílios políticos que atingiram grande 

parte da população brasileira da época que vivia sufocada na sociedade.  

De acordo com o Professor José Murilo de Carvalho (2008, p. 157-158) o período 

ditatorial compreende três fases:  
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A primeira vai de 1964 a 1968 e corresponde ao governo do general Castelo Branco 

e primeiro ano do governo do general Costa e Silva. Caracteriza-se no início por 

intensa atividade repressiva seguida de sinais de abrandamento. Na economia, foi um 

período de combate a inf1ação, de forte queda no salário mínimo e de pequeno 

crescimento. Foi o domínio dos setores mais liberais das forças armadas, 

representados pelo general Castelo Branco. No último ano, 1968, a economia retomou 

os altos índices de crescimento da década de 50.  

A segunda fase vai de 1968 a 1974 e compreende os anos mais sombrios da história 

do país, do ponto de vista dos direitos civis e políticos. Foi o domínio dos militares 

mais truculentos, reunidos em torno do general Garrastazu Medici, escolhido 

presidente após o impedimento de Costa e Silva por motivo de doença. O período 

combinou a repressão política mais violenta já vista no país com índices também 

jamais vistos de crescimento econômico. Em contraste com as taxas de crescimento, 

o salário mínimo continuou a decrescer.  

A terceira fase começa em 1974, com a posse do general Ernesto Geisel, e termina em 

1985, com a eleição indireta de Tancredo Neves. Caracteriza-se inicialmente pela 

tentativa do general Geisel de liberalizar o sistema, contra a forte oposição dos órgãos 

de repressão. A liberalização continua sob o general Joao Batista de Figueiredo (1979-

1985). As leis de repressão vão sendo aos poucos revogadas e a oposição faz sentir 

sua voz com força crescente. Na economia, a crise do petróleo de 1973 reduz os 

índices de crescimento, que no início dos anos 80 chegam a ser negativos. 
 

Dentre as politicas adotadas no período militar, os denominados “Atos Institucionais” 

foram os principais atores na repressão e crueldade sofrida por parte da população. Ao todo 

foram 5 Atos: o primeiro foi editado em 1964 e estabelecia a possibilidade de cassação de 

direitos políticos de lideranças políticas, intelectuais e lideranças sindicais; o segundo, editado 

em 1965, dispôs sobre a eleição direta para Presidente da República, com elevação da carga de 

poder atribuída ao cargo – podendo o detentor deste dissolver o congresso, demitir funcionários 

públicos -   houve a proibição da existência de alguns partidos políticos, houve ampliação da 

competência de juízes militares para que julgassem crimes políticos, além da limitação do 

direito de opinião e reforma do Poder Judiciário; o terceiro, editado em 1966, determinou 

eleições indireas como sua principal medida; o quarto, editado em 1967, trouxe uma nova 

Constituição como sua principal mudança institucional; e, por fim, o Ato Institucional V, feito 

no ano de 1968, que efetivamente determinou o fechamento do Congresso Nacional, passando 

plenos poderes ditatoriais ao general e, então presidente, Costa e Silva, houve praticamente a 

mutilação de direitos políticos e civis com a cessação de privilégio de foro por prerrogativa de 

função, a proibição de atividades ou manifestação sobre assunto de natureza política, proibição 

de frequentar determinados lugares e o domicílio determinado, a suspensão do direito de votar 

e de ser votado nas eleições sindicais e a aplicação, quando necessária, das seguintes medidas 

de segurança: liberdade vigiada (CARVALHO, 2008, p. 160-162). 

Ainda que se tenha perdido em muito progresso na evolução dos direitos decorrentes da 

cidadania por conta dos Atos Institucionais editados no período, há de se ressaltar alguns 
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movimentos econômicos que darão uma melhor perspectiva sobre a sociedade brasileira à 

época. 

Segundo Carvalho (2008, p. 169), ainda no período militar, houve uma enorme 

movimentação da população rural para as grandes cidades em busca de trabalho, visto que ainda 

havia muita exploração por parte dos proprietários de grandes pedaços de terras e 

aperfeiçoamento de maquinários que a tornava desnecessária no campo. Este processo foi o 

início de uma ubarnização relevante do país, mas que na realidade trouxe, também, seu lado 

negativo que só seria reveledo mais tarde. 

Ainda segundo o autor, o crescimento econômico vivido durante a época, 

principalmente após o governo de Kubistschek, no governo de Medici, trouxe a ideia de que 

teria vivido um “milagre econômico”, entretanto a maioria da população brasileira, 

principalmente a carente, não conseguiu aproveitar os seus efeitos. 

 

O sentido do “milagre” econômico foi posteriormente desmistificado por análises de 

especialistas que mostraram seus pontos negativos. Houve, sem dúvida, um 

crescimento nítido, mas ele beneficiou de maneira muito desigual os vários setores da 

população. A consequência foi que, ao final, as desigualdades tinham crescido ao 

invés de diminuir. Alguns poucos dados demonstram esse ponto com clareza. Em 

1960, os 20% mais pobres da população economicamente ativa ganhavam 3,9% da 

renda nacional. Em 1980, sua participação caíra para 2,8%. Em contraste, em 1960 os 

10% mais ricos ganhavam 39,6% da renda, ao passo que em 1980 sua participação 

subira para 50,9%. Se subirmos na escala de renda, cresce a desigualdade. O 1% mais 

rico ganhava 11,9% da renda total em 1960; em 1980 sua participação era de 16,9%. 

Se os pobres não ficaram muito mais pobres, os ricos ficaram muito mais ricos 

(CARVALHO, 2008, p. 168-169).  

 

Desse modo, viu-se que o “milagre” ocorrido apenas agradava à classe média e os 

deixavam indiferentes com a supressão dos direitos políticos, a população rural via o 

movimento com entusiasmo por ter na situação uma oportunidade de vida, e os operários da 

industria urbana, ainda que tivessem permanecido na situação de sacrifício, angariaram alguns 

direitos sociais e mantiveram outros (CARVALHO, 2008, p. 192). 

A situação mudou drasticamente com o desaparecimento do “milagre”, vez que, já no 

ano de 1975, o crédito esgotou e as taxas econômicas começaram a desacelerar, fazendo com 

que a classe média começasse a ficar insatifeita e se movimentar no sentido oposto ao regime; 

os operários, por sua vez, organizaram-se para que iniciassem a retomada do percurso em busca 

de maior autonomia, melhores condições de trabalho e melhores salários. Foram apenas os 

trabalhadores rurais que mantiveram laços com o regime, mas que, em número, não foi 

suficiente para segurar o forte movimento de oposição encontrado nas cidades (CARVALHO, 

2008, p. 192).   



44 

O saldo do regime militar na concepção de cidadania frente à sociedade brasileira foi o 

pior possível, visto que as experiências propiciadas pelos Atos Instituicionais, que remontavam 

tempos arcaicos de restrição de direitos, geraram consequências negativas que permanecem até 

os dias atuais e foram responsáveis por criar na sociedade brasileira o sentimento de aversão ao 

governo militar. Portanto, ainda que o período tivesse trazido a ilusão de um enorme 

desenvolvimento econômico e ampliação dos direitos sociais, a intenção da maioria da 

população era de mudança para uma situação melhor, com a concretização dos direitos sociais 

legislados e efetivo desenvolvimento econômico, fato que propiciou a movimentação popular 

para pressionar o governo pela redemocratização. 

 

1.2.5. A redemocratização 

 

 

Desde a posse do general Ernesto Geisel, no ano de 1974, iniciou-se de modo muito 

lento o retorno da democracia. Tal movimento, intitulado de abertura política, desenvolveu-se 

até que se chegou em um movimento de mais popularidade conhecido como “Diretas já”, em 

1983, que reuniu mais de um milhão de pessoas em São Paulo que pretendiam que as eleições 

ocorrecem de maneira direta (ZAMBON, 2015, p. 27). 

Ainda de acordo com Zambon (2015, p. 27), com a queda do regime militar em 1985, 

ou seja, depois de 21 anos é eleito o primeiro presidente civil, iniciando-se, portanto, um 

processo chamado redemocratização, que ocorreu no período entre os anos de 1985 e 1988. 

Nele, os direitos civis, como a liberdade de expressão, imprensa livre e liberdade de organização 

política e social, foram estabelecidos. Entretanto, a luta pela conquista dos direitos inalcançados 

pela maioria da população ainda continuaria. 

Em 1986, foi formada uma Assembleia Nacional Constituinte que culminaria na 

promulgaçãdo da nova Constituição brasileira em 1988, que assegurava aos brasileiros muitos 

direitos decorrentes da cidadania (ZAMBON,  2015, p. 27). 

As principais características que compuseram a Constituição da República Federativa 

do Brasil serão estudadas em um tópico específico, mas o que se ressalta, no presente momento 

da pesquisa, é que a promulgação serviu para reestabelecer a democracia e criar meios e 

mecanismos para que a sociedade se organizasse de uma forma mais estável e isto, lá na frente, 

permitiria que mais direitos decorrentes da cidadania fossem alcançados. 

De acordo com Carvalho (2008, p. 200-217 ), nos tempos de redemocratização, houve 

uma expansão dos direitos políticos, visto que foi consolidada a eleição por via do voto 
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universal e direto, assim como a permissão de organização dos partidos políticos. Quanto aos 

direitos sociais, estes foram ampliados, principalmente quando houve, na Constituição de 1988, 

avanços em relação aos direitos previdenciários, trabalhistas, à educação e saúde. Já quando se 

fala dos direitos civis, houve a recuperação da liberdade de imprensa, organização e expressão, 

assim como a criação do remédio constitucional chamado habeas data, houve o ordenamento 

constitucional de regulamentação das relações consumeristas por legislação federal, assim 

como outras medidas.  

Com a promulgação da Constituição de 1988, houve um grande avanço institucional na 

República brasileira que culminou em bases para a democracia que se sustenta até hoje. As 

principais mudanças trazidas ditaram regras sobre a organização do Estado brasileiro, sobre a 

participação política dos cidadãos e o estabelecimento de direitos fundamentais. Nesta nova 

perspectiva, houve um novo pacto federativo em que se descentralizou a responsabilidade por 

políticas públicas – com os municípios figurando como um novo ente federativo – houve, 

também, o estabelecimento de direitos difusos e coletivos, além da uma regulamentação da 

participação popular na democracia. 

Como consequência do movimento das “Diretas Já”, que ambiciava por maiores direitos 

políticos, a Constituição de 1988 não deixou a desejar. No detalhe trazido por José Murilo de 

Carvalho (2008, p. 199): 

 

A constituinte de 1988 redigiu e aprovou a constituição mais liberal e democrática 

que o país já teve, merecendo por isso o nome de Constituição Cidadã. Em 1989, 

houve a primeira eleição direta para presidente da República depois de 1960. Duas 

outras eleições presidenciais se seguiram em clima de normalidade, precedidas de um 

inédito processo de impedimento do primeiro brasileiro eleito. Os direitos políticos 

adquiriram uma amplitude nunca antes atingida.  

 

O advento da promulgação da Constuição de 1988 foi responsável por um enorme salto 

nas perspectivas sobre cidadania, efetivação de direitos fundamentais e respeito aos princípios 

constitucionais e merece ser analisado com um pouco mais de atenção. De acordo com José 

Afonso da Silva (2005, p. 121-125), as perspectivas de alcançar uma transformação social 

significativa através da implementação dos direitos sociais presentes na Constituição são 

evidentes, pois, ao promover o exercício desses direitos e fornecer instrumentos para a 

cidadania, a Constituição possibilita a concretização das demandas de um Estado fundamentado 

na justiça social e no respeito à dignidade da pessoa humana. Assim, a Constituição de 1988 no 

Brasil adota um regime democrático, expresso no preâmbulo e no artigo 1º, estabelecendo um 

Estado Democrático de Direito com o propósito de garantir os direitos sociais e individuais, 

bem como valores essenciais como liberdade, segurança, bem-estar, desenvolvimento, 
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igualdade e justiça em uma sociedade fraterna, livre, justa e solidária, sem preconceitos. Esse 

regime baseia-se nos princípios da soberania popular, cidadania, dignidade da pessoa humana, 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e pluralismo político, onde todo o poder emana 

do povo, exercido por meio de representantes eleitos ou diretamente.  

É nesta perspectiva que o autor traz o seu conceito de democracia:  

 

Democracia é conceito histórico. Não sendo por si um valor-fim, mas meio e 

instrumento de realização de valores essenciais de convivência humana, que se 

traduzem basicamente nos direitos fundamentais do homem, compreende-se que a 

historicidade destes a envolva na mesma medida, enriquecendo-lhe o conteúdo a cada 

etapa do evolver social, mantido sempre o princípio básico de que ela revela um 

regime político em que o poder repousa na vontade do povo. Sob esse aspecto, a 

democracia não é um mero conceito político abstrato e estático, mas é um processo 

de afirmação do povo e de garantia dos direitos fundamentais que o povo vai 

conquistando no correr da história (SILVA, 2005, p. 125-126). 

 

Observa-se do conceito de democracia trazido pelo autor, que a relação entre cidadania, 

a efetivação dos direitos fundamentais e princípio da dignidade da pessoa humana é intrínseca 

e fundamental para a compreensão do que a Constituição de 1988 representa. 

A cidadania refere-se aos direitos e deveres que os indivíduos têm como membros de 

uma comunidade política ou país e ser um cidadão implica participar ativamente da vida em 

sociedade, exercendo direitos civis, políticos e sociais, como o direito ao voto, à liberdade de 

expressão, à educação, à saúde, entre outros. Deste modo, a cidadania é a base para a construção 

de uma sociedade democrática e inclusiva, onde os indivíduos têm voz e participação na tomada 

de decisões políticas e na definição dos rumos da nação. 

Para que a cidadania seja plenamente exercida, é fundamental que os direitos 

fundamentais sejam efetivos, ou seja, que estejam garantidos na prática, não apenas na teoria e 

esta efetividade significa que todos os cidadãos têm acesso real e igualitário a esses direitos, 

sem discriminação ou exclusão, o que implica assegurar, por exemplo, o acesso à educação de 

qualidade, à saúde, ao trabalho digno, à moradia adequada, à justiça, entre outros direitos que 

são essenciais para uma vida digna. 

Já o princípio da dignidade da pessoa humana é um dos pilares do Estado de Direito e 

está presente em diversas constituições e tratados internacionais de direitos humanos. Esse 

princípio estabelece que cada indivíduo tem um valor intrínseco, inerente à sua condição de ser 

humano, e que deve ser respeitado e protegido em todas as circunstâncias. 

Portanto, a relação entre cidadania, efetividade dos direitos fundamentais e o respeito 

ao princípio da dignidade da pessoa humana é indissociável, vez que uma cidadania plena só 

pode ser alcançada quando todos os indivíduos têm seus direitos fundamentais efetivados e 
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respeitados, garantindo a dignidade e a igualdade de todos. Deste modo, o respeito à dignidade 

humana é o pilar que sustenta a efetivação dos direitos fundamentais e é o caminho para uma 

sociedade mais justa, inclusiva e solidária, onde todos possam viver com dignidade e em 

harmonia. 

Ainda que a promulgação da Constituição de 1988 tenha trazido uma grande onda de 

esperança com as bases democráticas reestabelecidas, o que se colocava naquele momento era 

o desafio em acabar com a cultura de práticas autoritários estabelecidas no período ditatorial. 

Ainda assim, outro desafio que permanecia era a resolução dos problemas econômicos que 

assolavam o Brasil, caracterizados, principalmente, pela desigualdade social e pelo desemprego 

(CARVALHO, p. 199).  

As regulamentações trazidas pela Constituição de 1988 que contemplam o objeto do 

trabalho necessariamente perpassam pelo estabelecimento de uma maior participação ativa do 

cidadão na democracia e pela determinação, também através do texto constituicional, das 

funções do Poder Judiário na efetivação dos direitos decorrentes da cidadania, assuntos que 

serão abordados na sequência do trabalho. 

Cabe apontar que, no período, havia um desacordo entre o que estava contido no texto 

constitucional com a realidade vivida na sociedade brasileira, o que fez com que os desafios 

acima descritos tornassem mais difíceis ainda de serem enfrentados. 

De todo modo, aos poucos, os direitos sociais também iam angariando novos lugares 

nos corpos legislativos dentro do ordenamento jurídico brasileiro. Dentre algumas inovações 

legislativas podem ser citadas a alteração que tranformou o crime de racismo em inafiançável; 

a igualdade jurídica entre homens e mulheres; ampliação dos direitos trabalhistas e 

previdenciários; criação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, do Código de 

Defesa do Consumidor, em 1991, e da Lei Orgânica de Assistência Social, em 1993. 

Assim, a cidadania no Brasil ainda precisa de complementos, visto que há na sociedade 

muita desigualdade social. Apenas a instituição da Constituição de 1988, com os direitos todos 

estabelecidos, em texto, não significa há a efetivação destes, sendo necessária a atuação dos 

institutos e poderes que compõem o país. 

 

1.3. A cidadania na democracia: o papel do Poder Judiciário 

 

 

Norberto Bobbio (1986, p. 17) traz suas reflexões sobre uma definição mínima de 

democracia, como um conjunto de regras que estabelecem quem está autorizado a tomar as 
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decisões coletivas e com quais procedimentos. O autor explica, ainda, que é preciso que uma 

decisão tomada por indivíduos seja aceita como decisão coletiva com base em regras que 

estabeleçam quais são os indivíduos autorizados a tomar as decisões para todos os membros do 

grupo.  

Em uma democracia, esse poder é atribuído a um número muito elevado de membros 

do grupo. A regra fundamental da democracia é a que considera as decisões aprovadas pela 

maioria como decisões coletivas vinculatórias para todo o grupo caracterizada pela atribuição 

de poder a um grande número de membros do grupo e pela existência de regras que estabelecem 

quem pode tomar decisões vinculatórias e como elas são tomadas. A democracia é um ideal-

limite de governo de todos, e a ampliação do número de cidadãos com direito ao voto é um 

processo contínuo de democratização (BOBBIO, 1986, p. 18-19). 

A Constituição Federal de 1988 é a base legal do Estado brasileiro, estabelecendo a 

organização política e jurídica do país. Nesse contexto, a democracia e a cidadania são 

princípios fundamentais que permeiam toda a Carta Magna, garantindo a participação popular 

nas decisões políticas e o exercício pleno dos direitos e deveres dos cidadãos. No Brasil, a 

democracia também é um valor consagrado pela Constituição, visto que prevê a realização de 

eleições livres e diretas para todos os cargos políticos, a liberdade de associação e manifestação, 

a transparência na gestão pública e, principalmente, a proteção dos direitos fundamentais. 

Deste modo, vislumbrando-se que a democracia é um regime político que garante a 

participação popular nas decisões governamentais, mas não só, é a democracia que possibilita 

a criação de mecanismos que façam com que haja efetividade no exercício de direitos 

decorrentes da cidadania.  

É importante ressaltar que a democracia e a cidadania estão intimamente relacionadas, 

uma vez que a participação dos cidadãos nas decisões políticas é fundamental para a efetivação 

dos direitos e deveres previstos na Constituição. Destaca-se, portanto, que a Constituição 

brasileira é um documento vivo e dinâmico, que deve ser interpretado e aplicado de acordo com 

os valores democráticos e cidadãos que alicerçam a sociedade brasileira.  

O Professor Paulo Bonavides, antes de efetuar uma tentativa de conceituação de 

democracia participativa, traça um histórico das concepções de democracia que ganharam 

notoriedade no mundo. Primeiro, o autor relembra que a democracia, para Abraham Lincoln “é 

um governo do povo, pelo povo e para o povo” (BONAVIDES, 2001, p. 50). A partir desta 

primeira ideia, Bonavides remonta que “povo” é um termo que, na conceituação de Friedrich 

Müller, traz consigo uma alta carga de combate, em vista todo um desenvolvimento conceitual 

em torno daquilo que é atribuido de legitimidade e que representa o principal destinatário da 
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cidadania provida por um Estado. O autor, na sequência do estudo, traz a versão kelseniana da 

conceituação de povo como “tão somente aquela unidade jurídica estatal que ‘regula o 

procedimento de entes humanos submetidos a normas’” (BONAVIDES, 2001, p. 53). 

De tal modo, Paulo Bonavides revela que a sua concepção de democracia tem estrita 

relação com a ideia de soberania popular, tanto é que, desde logo, aponta: 

 

As Constituições populares ou democráticas são aquelas que exprimem em toda a 

extensão o princípio político e jurídico de que todo governo deve apoiar-se no 

consentimento dos governados e traduzir a vontade soberana do povo. 

Aqui já não se trata de equilíbrio nem de acordo entre os dois braços do poder que, 

conforme observamos, se vinham defrontando numa pugna histórica pela supremacia 

política: a monarquia abalada e a democracia ascendente.  

Tendo se afirmado vitorioso o princípio democrático, a Constituição surge a seguir 

por obra de uma assembléia constituinte (Convenção), que primeiro submete por via 

do referendum à apreciação soberana do povo o projeto constitucional por ela 

elaborado. Traduz esse processo a incontrastável hegemonia política das forças 

populares, que fazem legítimas as bases da nova ordem jurídica e do sistema 

representativo consagrado pela vontade dos cidadãos. (BONAVIDES, 2010, p. 90). 

 

E é justamente partindo desta pertinente ideia de soberania popular que o autor propõe 

o surgimento de uma democracia participativa real, cuja estrutura organizacional se baseia neste 

aspecto soberano da população como um verdadeiro princípio. Ainda em sua obra “Teoria 

Constitucional Participativa” ele traz que: 

 

Não há democracia sem participação. De sorte que a participação aponta para as forças 

sociais que vitalizam a democracia e lhe assinam o grau de eficácia e legitimidade no 

quadro social das relações de poder, bem como a extensão e abrangência desse 

fenômeno político numa sociedade repartida em classes ou em distintas esferas e 

categorias de interesses. 

Aqui se levanta questão de capital importância, que gira ao redor da determinação do 

conceito de povo, sede da soberania e, ao mesmo passo, sujeito e objeto das 

determinações de poder; pessoa jurídica suprema, em cujo nome, nos sistemas de 

soberania popular, se rege uma nação (BONAVIDES, 2001, p. 51). 

 

Entretanto, cumpre ressaltar que a ideia de democracia participativa de Bonavides conta 

com alguns mecanismos encontrados na democracia representativa, ainda que a principal 

diferença se encontre no fato de que, por último, quem decidirá é o povo soberano. É o povo 

que assumirá o protagonismo de todo o processo político, do início ao fim de um processo 

legislativo de interesse público, travando estrita relação com a democracia direta. 

Na democracia participativa o sistema representativo tem uma utilidade meramente 

subsidiária, instrumental e auxiliar, sempre tendo a voz popular como a voz final. Desta 

maneira, as instâncias representativas ficariam responsáveis apenas para manterem a maquina 

estatal em funcionamento. 
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Em uma ilustração numérica, Bonavides traz a seguinte proporção: 

 

A parte direta da democracia é máxima, ao passo que a parte representativa será 

mínima; uma primária ou de primeiro grau, a outra secundária ou de segundo grau. 

Poder-se-ia, até, dizer, em termos matemáticos, num cálculo de aproximação, que a 

democracia participativa direta é noventa por cento mais direta que representativa 

(BONAVIDES, 2001, p. 60) 

 

Ressalta-se que a concepção de democracia direta não deve ser confundida com a forma 

com que ela é exercida, não bastando a simples consulta popular, mas o voto deve ser entendido 

como a pura expressão da vontade do povo.  

Destarte, o teórico lança as bases para o início de uma democracia participativa que 

torna necessária a criação da ideia de Estado democrático-participativo, que será o responsável 

por conferiar à soberania popular a plena legitimidade e garantirá o respeito aos princípios da 

igualdade e da liberdade, assim como todos os direitos fundamentais decorrentes do exercício 

da cidadania.  

Assim, busca-se, com a intenção de estabelecer uma democracia realmente participativa, 

um Estado forte e que atenda às vontates do povo organizado e soberano. 

Entretanto, o autor ainda trata de muitos outros aspectos da organização do Estado para 

que a democracia participativa ocorra nos moldes propostos. Dando enfoque para o que estuda 

a pesquisa, cabe serem ressaltadas algumas ideias do autor acerca da atuação do Poder 

Judiciário nesta nova dinâmica de Estado: 

 

Enquanto o juiz aplicador se guia por um logicismo que gira primacialmente ao redor 

da norma-texto da terminologia de Müller, o juiz intérprete haure sua maior força e 

dimensão hermenêutica na esfera dos princípios, mas se move tecnicamente no círculo 

de um pluralismo normativo tópico onde a norma-texto é apenas o ponto de partida 

da normatividade investigada e achada ao termo do processo decisório concreto, 

segundo assinala a teoria estruturante do Direito, da qual Friedrich Müller, já citado, 

é seu mais insigne formulador e jusfilósofo. 

Ao juiz da lei sucederá o juiz da Constituição. Ao juiz da legalidade, o juiz da 

legitimidade. Ao juiz da pré-compreensão de classe, o juiz da pré-compreensão da 

sociedade (BONAVIDES, 2001, p. 23) 

 

Mais especificamente no que tange ao exercício hermenêutico quando se trata de 

matéria constitucional, o autor é ainda mais específico: 

 

A par do bloqueio executivo, concorre o bloqueio judiciário da democracia, retratado 

na incapacidade e omissão que se observa de fazer o Supremo Tribunal Federal 

funcionar como Corte Constitucional e, assim, desempenhar, em toda a latitude das 

expectativas sociais e judiciais, o papel de guarda da Constituição. Por conseqüência, 

faz-se mister resgatar um múnus desatendido e imposto pelo constitucionalismo 

contemporâneo e sua hermenêutica de princípios, que é a hermenêutica da 
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legitimidade e da constitucionalidade material, hermenêutica dos direitos 

fundamentais pluridimensionais, com prevalência normativa de valores, do quilate 

daqueles estampados na dignidade da pessoa humana, e na inviolabilidade da 

soberania, em face de políticas de governo lesivas aos interesses da nação. 

Sem embeber-se em tais fontes, sem fazer uso da hermenêutica de princípios, não há 

como retirar aquela Corte do Olimpo de sua indiferença à crise constituinte, por onde 

a democracia, o Estado de Direito e a separação de poderes se oxidam na essência e 

na base de suas instituições. 

Dando seqüência às reflexões antecedentes, verifica-se que outro bloqueio judiciário 

precisa também ser removido: aquele das resistências oficiais à criação de um tribunal 

constitucional propriamente dito; um tribunal específico, que fizesse o povo sentir de 

perto quanto lhe seria valiosa uma judicatura suscetível de arrostar, sem cautelas 

excessivamente inibitórias, o problema constitucional, já hoje incontornável, da 

politicidade do Direito. 

Abrir-se-ia, por essa via, um espaço efetivo de controle de constitucionalidade das 

ações governativas que transgridem o princípio da soberania, os artigos 1 e 3 da Lei 

Maior, solapando o interesse público do País e atentando contra a moral, a honra e a 

dignidade de um povo. Tal aconteceu no caso dos Acordos sigilosos do Fundo 

Monetário Internacional e das privatizações de 1998, que desnacionalizaram a 

economia brasileira e não deram ao povo ocasião de plebicitá-las, a fim de fazê-las, 

senão legítimas, ao menos admissíveis. Faz-se mister, por conseguinte, desbloquear 

os artigos l e 3 da Lei Maior, sem os quais não há democracia, nem república, nem 

federação (BONAVIDES, 2001, p. 62). 

 

Portanto, Paulo Bonavides traça as bases teóricas para a democracia participativa e 

confere uma diferente conduta ao Poder Judiciário, dando ao juiz a incumbência de procurar ir 

além de uma decisão que se restringe a respeitar a norma textual, mas que procure, através de 

um exercício hermenêutico contemporâneo, colocar uma carga axiológica no que se discute e 

levar em consideração os princípios que permeiam algum tema sob discussão. 

Giovanni Allegreti (2019, on-line) aponta para a dificuldade de desvinculação entre as 

democracias de tipo representativa e participativa, visto que o sistema político brasileiro é 

regido por leis que determinam o modo de representação – mais especificamente no modo com 

que os eleitos já possuem suas funções definidas – e no modo como as eleições já possuem 

determinações de como ocorrem. O autor também aponta que a democracia representativa não 

consegue manter algumas de suas promessas maiores, como igualdade e a não traição mútua 

entre representantes e representados, fazendo com que a representação impeça que os cidadãos 

participem mais da política. 

O autor ainda esclarece sobre a dificuldade de estabelecimento da participação mais 

presente dos cidadãos, visto que é um ato voluntário, em que o cidadão deve ter real empenho, 

atração e expectativa de serem produtivos para que a participação se concretize. Entretanto, a 

participação também não poderá invadir o tempo das pessoas, o que resulta na  ideia de que “as 

pessoas possuem limites de capacidade de atenção para com a participação na vida política de 

suas comunidades e de seus países” (ALLEGRETTI, 2019, on-line). 

Deste modo, Giovanni Allegreti (2019, on-line) concebe a democracia perticipativa 
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como a “um conjunto de ações, instrumentos e institutos que promovem um diferente 

protagonismo do cidadão dentro do mundo da política”. Ainda, segundo o autor, uma 

democracia participativa tem como seu objetivo principal a construção de novas instituições 

legitimadas pelos cidadãos, de modo que possam reestabelecer a confiança na política. 

Portanto, trazer à tona estas diferentes classificações, principalmente sobre as diferenças 

entre democracia representativa e participativa, mostra-se bastante elucidativo no contexto de 

atuação dos amici curiae, vez que consegue evidenciar que a representatividade contida pelo 

instituto em uma atuação no Poder Judiciário conta com algum aspecto contido dentro de 

atuações mais participativas na democracia. 

Ao estudar a democracia, esbarra-se por vezes em classificações que tentam levantar 

aspectos relevantes sobre o instituto. A democracia representativa, como exemplo, possui uma 

epistemologia mais relacionada aos Poderes Legislativo e Executivo, ideia que se afasta da 

função primeira dos amici curiae, objeto do presente estudo, que é ter uma atuação dentro do 

Poder Judiciário. Entretanto, como será demonstrato em capítulo exclusivo sobre a atuação do 

instituto, o amicus curie tem como característica basilar a representação de setores da sociedade 

no objeto de uma controvérsia e é esta representação que se molda e se orienta pelo viés 

democrático. 

Deste modo, observa-se que, ainda que a Constituição tenha trazido disposições que 

dessem esperança à sociedade para que a população conseguisse concretizar os direitos 

decorrentes da cidadania, a concretização apenas se realizará, como foi visto durante o 

desenvolvimento do estudo acerca da evolução da cidadania, após lutas, criação e prática de 

políticas públicas, atuação estatal, mas, principalmente, através deu uma atuação incisiva do 

Poder Judiciário. 

O Poder Judiciário é um dos pilares fundamentais do Estado Democrático de Direito e 

desempenha um papel essencial na garantia dos direitos e na efetivação da cidadania. Isso 

ocorre porque o Poder Judiciário é responsável por julgar conflitos e decidir questões 

relacionadas aos direitos individuais e coletivos, bem como por fiscalizar o cumprimento das 

leis e da Constituição. 
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2 A EVOLUÇÃO DA HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL E A 

TEORIA SOBRE A CONSTITUIÇÃO ABERTA DE INTÉRPRETES 

DE PETER HÄBERLE  

 

 

Como o objetivo principal deste trabalho é estudar o  amicus curiae como uma 

ferramenta de efetivação da cidadania, principalmente quando esta envolve o controle de 

constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, é apropriado e necessário estabelecer 

uma reconstrução do pensamento jusfilosófico sobre a interpretação e a hermenêutica 

constitucional, desde o início da modernidade até o pensamento contemporâneo mais recente, 

mesmo que seja uma análise extremamente restrita devido a todas as limitações inerentes à 

tarefa. 

A hermenêutica constitucional insurge-se como o verdadeiro campo do conhecimento 

que possibilita o presente estudo. É por meio do estudo das técnicas, métodos, princípios e 

ditames estabelecidos dentro da hermenêutica, e, mais especificamente, da hermenêutica 

constitucional, que se torna relevante a discussão do tema posto, principalmente quando o que 

se busca efetivar é a cidadania. 

Assim, o segundo capítulo deste trabalho se propõe a analisar mais atentamente este 

campo do conhecimento, trazendo alguns dos teóricos mais relevantes e que preconizaram e 

contribuíram para o aperfeiçoamento das técnicas metodológicas da hermenêutica, assim como 

contribuíram com a criação de alguns dos conceitos e princípios que servirão como um 

embasamento teórico-conceitual para o prosseguir do trabalho. 

Será analisada a relação entre as correntes filosóficas e os tipos de hermenêutica, bem 

como alguns momentos históricos fundamentais e seus respectivos marcos teóricos, além dos 

principais métodos e princípios que servem como subsídios para a existência desta matéria. 

Portanto, temas como a hermenêutica filosófica, seguida pela hermenêutica jurídica clássica e, 

por fim, a hermenêutica constitucional, muito estuda após o início da corrente pós-positivista, 

serão analisadas dentro de um contexto evolutivo. Embora exista uma discussão em torno da 

ordem cronológica dessas abordagens, para o fim da presente pesquisa, o estudo restingir-se-á 

a estes assuntos, vez que hermenêutica constitucional contemporânea é vista como uma reação 

ao positivismo e às outras escolas de hermenêutica jurídica clássica, representando uma 

evolução que traz complementos acerca desse pensamento. 

A hermenêutica constitucional dentro do Poder Judiciário também terá relevância neste 

capítulo, já que é dentro do Poder Judiciário que se encontra a maioria dos intérpretes que 
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exercerão tarefa de dizer o direito através de uma interpretação que determine o entendimento, 

segundo seu processo hermenêutico. 

Também se faz necessário estabelecer, previamente, a relação entre o intérprete e a 

Constituição, bem como sua relação com as normas jurídicas em geral, para que se possa falar 

em uma interpretação constitucional como um instrumento específico da hermenêutica 

constitucional. O estudo será direcionado principalmente à obra de Peter Häberle, pois é nesta, 

intitulada “A sociedade aberta de intérpretes da Constituição: Contribuição para Interpretação 

Pluralista e ‘Procedimental’ da Constituição”, que se encontram as bases para entendermos a 

possibilidade dos amici curiae atuarem como intérpretes. O estudo do referido autor está 

diretamente relacionado com a temática da atuação do instituto do amicus curiae, motivo pelo 

qual se faz tão necessária esta abordagem. 

Junto da abordagem mencionada, também serão expostas algumas críticas da teoria 

desenvolvida por Häberle, principalmente as que foram tecidas pelo Professor Paulo Bonavides, 

de forma a evidenciar contrapontos da teoria apresentada e com a finalidade de medir a 

incidência dela dentro do campo da hermenêutica constitucional. 

 

2.1 A evolução da hermenêutica 

 

 

De início, o estudo da etimologia da palavra “hermenêutica” e a explicação de seu 

significado tem grande relevância para o estudo, visto que se trata de um termo alheio ao uso 

comum por parte da maioria da sociedade e que deve ser explicado para que o presente trabalho 

possa ser compreendido por qualquer pessoa que tenha interesse de aprender com ele. 

O autor Richard E. Palmer (1969, p. 24-41) aponta três vertentes essenciais do 

significado de hermenêutica, correlacionando tais significados com suas origens. Em síntese, a 

hermenêutica se ocupa em dizer, explicar ou traduzir e ressalta a importância da fixação destes 

parâmetros para o desenvolvimento do estudo sobre hermenêutica. Em suas palavras: “É bom 

que o campo da hermenêutica volte constantemente ao significado das três orientações 

significativas da interpretação como dizer, como explicar e como traduzir.” 

Assim, aponta-se que a palavra “hermenêutica” advém do verbo grego hermeneuein, 

geralmente se refere ao ato de interpretar e, ao substantivo hermeneia, que significa 

interpretação. Essa palavra está associada ao deus Hermes, o mensageiro alado da mitologia 

grega, bem como ao sacerdote Hermeios do oráculo de Delfos. “Os Gregos atribuíam a Hermes 

a descoberta da linguagem e da escrita – as ferramentas que a compreensão humana utiliza para 
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chegar ao significado das coisas e para o transmitir aos outros.” Hermes é conhecido por sua 

capacidade de transformar mensagens divinas em algo que a mente humana possa compreender. 

Ele não apenas transmite as mensagens textualmente, mas também age como um intérprete, 

tornando as palavras significativas e inteligíveis para os mortais (PALMER, 1969, p. 23). 

Para Palmer (1969, p. 23), a hermenêutica se trata de transformar algo que é 

desconhecido, afastado e obscuro em algo concreto, próximo e compreensível. Essas três 

diretrizes da interpretação ajudam a tornar a hermenêutica mais relevante em termos humanos 

e existenciais, mantendo-se fiel ao seu significado original. 

De acordo com o filósofo austríaco Emerich Coreth (1973, p. 2), por conta de sua 

etimologia, hermenêutica foi estudada dentro de um contexto sacro em um primeiro momento: 

 

É por isso que a palavra “hermenêutica” foi primeiramente formada e empregada no 

domínio teológico, surgindo, porém, apenas na era moderna — como título de livro, 

encontra-se desde os séculos XVII e XVIII — no sentido de uma “arte da 

compreensão” ou de uma “doutrina da boa interpretação”, a saber, no sentido bíblico 

de uma interpretação correta e objetiva da Escritura.11 

 

Assim, a hermenêutica bíblica pode ser relacionada tanto à hermenêutica histórico-

filológica quanto à hermenêutica jurídica. Em primeiro lugar, a hermenêutica bíblica se 

concentra na compreensão dos textos da bíblicos como testemunhos literários e históricos. Em 

segundo lugar, a hermenêutica bíblica compartilha com a hermenêutica jurídica a ideia de que 

os textos bíblicos possuem autoridade e validade normativa, e que são apresentados ao 

intérprete com a pretensão de serem compreendidos em todos os seus detalhes nesse sentido. 

Embora a hermenêutica bíblica lide com a palavra de Deus, ela é transmitida através de uma 

palavra humana e histórica, por isso deve ser investigada em sua origem e contexto histórico 

para ser compreendida corretamente. Ao mesmo tempo, é importante investigar seu sentido 

mais profundo e próprio, ou seja, a palavra bíblica contida nesses textos interpretadas por um 

intérprete humano (CORETH, 1973, p. 2). 

Nota-se, portanto, que não há uma cronologia especificamente determinada que guiará 

os estudos acerca da hermenêutica filosófica e da hermenêutica jurídica, também não haverá 

esta cronologia nos estudos mais específicos sobre hermenêutica constitucional. Entretanto, é 

preciso entender tais correntes de modo separado. 

 

 
11 Ainda segundo Coreth (1973, p. 2), além da hermenêutica possuir uma dimensão sacra, a hermenêutica 

antigamente se ocupava não só em tentar compreender e interpretar a palavra divina, como também era utilizada 

para a interpretação de textos profanos. 



56 

2.1.1. A Hermenêutica Filosófica 

 

 

A hermenêutica filosófica é um ramo da filosofia que se dedica à interpretação de textos 

e discursos. A compreensão do sentido de uma obra filosófica ou literária é fundamental para a 

sua correta apreensão e avaliação. Ao longo da história, diversos pensadores se dedicaram a 

estudar a hermenêutica, deixando suas contribuições para o desenvolvimento dessa área. 

De acordo com o Márcio Augusto Vasconcelos Diniz (1998, p. 209), Santo Agostinho 

foi um dos primeiros a discutir a hermenêutica em suas obras “Confissões” e “De Doctrina 

Christiana” e destacou a importância da interpretação dos textos bíblicos, propondo uma 

abordagem que combinava a razão e a fé. Segundo ele, a interpretação correta dos textos 

sagrados dependia da busca pela verdade e do conhecimento da língua e cultura dos autores. 

Ademais, o filósofo era influenciado pela Escola de Alexandria, que defendia uma alegorização 

da Sagrada Escritura, mas, ao longo dos anos, ele passou a se concentrar em uma interpretação 

mais relacionada ao sentido histórico, gramatical e literal da Bíblia.  

Santo Agostinho enfatizava a importância da busca pela verdade e do conhecimento da 

língua e cultura dos autores para uma interpretação correta da Bíblia. A teoria do signo 

desenvolvida por Agostinho também foi adotada por Santo Tomás de Aquino e contribuiu 

significativamente para a compreensão do significado das palavras.  

Santo Tomás de Aquino, por sua vez, também dedicou atenção à hermenêutica em sua 

obra “Suma Teológica”. Ele defendia que a interpretação de um texto deveria levar em conta a 

intenção do autor, bem como o contexto histórico e cultural em que foi produzido. Santo Tomás 

de Aquino acreditava que a hermenêutica era fundamental para a compreensão da mensagem 

divina. Assim, o trabalho do hermeneuta é buscar entender a intenção do emissor do texto, ou 

seja, o autor, e isso é feito através dos sinais linguísticos presentes no texto. Para Santo Tomás 

de Aquino, o papel do hermeneuta se concentra em desvendar a vontade do autor do texto, que 

é transmitida através dos signos linguísticos. O hermeneuta é um interlocutor que se dedica a 

compreender a mensagem do autor do texto, decodificando a intenção expressa através dos 

sinais linguísticos presentes no texto (DINIZ, 1998, p. 211). 

Durante a Idade Média, a hermenêutica se concentrou na criação de regras para a correta 

interpretação da Bíblia Sagrada, com a Igreja Católica Romana insistindo que a interpretação 

deveria estar em conformidade com a tradição oral e as decisões infalíveis dos concílios e do 

papado. A evolução dessa disciplina se deu na teologia cristã, antes de migrar para a filosofia. 
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No entanto, durante o Renascimento, a preocupação se voltou para a descoberta de métodos 

para alcançar a verdade, e René Descartes se tornou um dos maiores defensores dessas ideias. 

Em suas obras “Meditações Metafísicas” e “Discurso sobre o Método”, ele argumentou que a 

interpretação dos textos deveria ser baseada na razão e na clareza da linguagem. Descartes 

defendia que o sentido de um texto deveria ser determinado de maneira objetiva, a partir de 

uma análise lógica, metodológica e sistemática. Foi principalmente com Descartes que a 

hermenêutica passou a ter uma base exclusivamente racional e se afastou dos aspectos 

religiosos. 

De acordo com o Rodolfo Viana Pereira (2006, p.12), Friedrich Schleiermacher, por sua 

vez, foi um dos principais representantes da hermenêutica no século XIX e por isso é 

considerado o pai da Hermenêutica Moderna, já que sua contribuição permitiu à hermenêutica 

atingir novos caminhos. Ele concebeu a hermenêutica como a disciplina que busca as condições 

genéricas da compreensão, estabelecendo regras para a compreensão objetiva não apenas de 

textos científicos especializados, mas de qualquer pensamento expresso em palavras. Em sua 

obra “Hermeneutik und Kritik”12, ele argumentou que a interpretação de um texto deveria levar 

em conta o contexto histórico e cultural em que foi produzido, bem como a subjetividade do 

intérprete. Schleiermacher propôs uma abordagem que combinava a razão e a sensibilidade na 

interpretação dos textos. 

 

Foi somente a partir do trabalho de FRIEDRICH D. E. SCHLEIERMACHER, no 

início do século XIX, que a Hermenêutica pôde transcender os ramos estreitos que a 

atavam às ciências particulares, para alcançar um novo sentido: a disciplina que 

perguntando pelas condições genéricas da compreensão, deveria estabelecer as regras 

que permitissem a compreensão objetiva não só de textos científicos setorizados 

(religiosos, literários, jurídicos etc.), mas de quaisquer pensamentos postos ao 

entendimento através de palavras  (PEREIRA, 2006, p.12). 

 

Wilhelm Dilthey também foi um importante pensador da hermenêutica no século XIX. 

Em sua obra “Introdução às Ciências Humanas”, ele defendeu que a compreensão dos textos 

dependia da empatia do intérprete com o autor, ou seja, da capacidade de se colocar no lugar 

do outro. Dilthey argumentava que a interpretação dos textos deveria levar em conta a 

subjetividade e as emoções humanas. De acordo Palmer (1969, p. 50-55), o filósofo estabeleceu 

uma distinção entre as ciências humanas e as ciências naturais, atribuindo às primeiras uma 

natureza compreensiva dos fenômenos humanos, e às segundas uma natureza explicativa dos 

fenômenos naturais. Dilthey criou uma categoria de ciência e utilizou a hermenêutica como 

disciplina para fundamentar e proporcionar o acesso ao conhecimento no campo das ciências 

 
12 Tradução literal em português é: “Hermenêutica e crítica”. 
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humanas. Ele aplicou as regras e maneiras de agir e pensar das ciências naturais às ciências 

humanas para alcançar uma interpretação “objetivamente válida” das especificidades inerentes 

às ciências do espírito. A hermenêutica proposta por Dilthey é de caráter exclusivamente 

metodológico, estabelecendo uma teoria normativa da interpretação. 

O que se infere da obra elaborada por Dilthey, portanto, é que ele conseguir criar as 

bases para um estudo metodológico e sistêmico que abriu portas para a criação da noção de 

segurança interpretativa, com o desenvolvimento de métodos corretos, seguros e idôneos para 

que o processo de conhecimento tenha uma maior validade. 

No século XX, Martin Heidegger e Hans-Georg Gadamer deram novas contribuições 

para a hermenêutica. Em sua obra “Ser e Tempo”, Heidegger propôs uma abordagem 

fenomenológica da interpretação, que levava em conta a experiência do ser humano. 

 

Em “Ser e Tempo” voltou a conceber a compreensão num contexto totalmente novo, 

mudando assim o carácter fundamental de qualquer teoria conseqüente da 

interpretação. Redefiniu a própria palavra «hermenêutica» identificando-a com a 

fenomenologia (também tal como ele a definia) e com a função essencial das palavras 

que é tornar compreensível. Nos seus últimos trabalhos adoptou a exegese de textos 

como método típico do filosofar, propondo-se como um filósofo hermenêutico no 

sentido mais tradicional do termo. Mas, para Heidegger, o sentido mais fundo da 

palavra é o de um processo misterioso de revelação, pelo qual o ser ganha existência. 

Nos termos desse processo essencialmente hermenêutico. Heidegger abordou a 

linguagem, as obras de arte, a filosofia e a própria compreensão existencial 

(PALMER, 1969,´p.164). 

 

Já Gadamer, em “Verdade e Método”, defendeu que a interpretação de um texto deveria 

levar em conta o diálogo entre o autor e o leitor, em um processo constante de questionamento. 

De acordo com Hans-Georg Gadamer (1997, p. 489) interpretar é aplicar o direito e, mais 

especificamente, que o trabalho de interpretação consiste em concretizar a legislação em cada 

caso concreto, ou seja, na sua aplicação. 

 

A hermenêutica avança ainda mais um passo entrando na sua fase lingüística, com a 

controversa afirmação de Gadamer de que «um ser que pode ser compreendido é 

linguagem.» A hermenêutica é um encontro com o Ser através da linguagem. 

Ultimamente, Gadamer defendeu o caracter lingüístico da própria realidade humana, 

e a hermenêutica mergulha nos problemas puramente filosóficos da relação da 

linguagem com o Ser, com a compreensão, a história, a existência e a realidade. Ela 

coloca-se no centro dos problemas filosóficos de hoje; não pode fugir às questões 

epistemológicas e ontológicas pois a própria compreensão é defendida como um tema 

epistemológico e ontológico (PALMER, 1969, p. 52). 

 

Em acertada síntese, o professor Lenio Streck (2000, p. 165-166) diz que a filosofia 

hermenêutica traz novas ideias para a interpretação do direito, com destaque para as obras de 

Heidegger e Gadamer. Heidegger trabalha com a compreensão ontológica, onde o horizonte de 
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sentido é dado pela compreensão e antecipação do sentido. Já Gadamer acredita que a 

linguagem é essencial para a compreensão do ser, e que toda interpretação é especulativa. A 

hermenêutica é uma concepção universal que pertence ao ser da filosofia, sendo tão abrangente 

quanto a razão e a linguagem. 

 

2.1.2. A Hermenêutica Jurídica 

 

 

Sob forte influência da teoria desenvolvida por Friedich Schleiermacher, toda a 

aplicação dos estudos traçados sobre regras mais específicas de interpretação passou a ser 

adotada na esfera jurídica. De acordo com Raimundo Bezerra Falcão (1997, p.98), a 

hermenêutica é um instrumento que auxilia na escolha do sentido adequado de um texto e a 

escolha se torna extremamente importante quando se trata da interpretação jurídica, pois o 

sentido escolhido pode implicar na busca pela justiça, que é essencial para a convivência e a 

valorização da humanidade, além de ser crucial para a própria validação do Direito. 

Assim, surgiram algumas teorias dentro da hermenêutica jurídica, uma chamada teoria 

subjetivista e a outra objetivista, que merecem ser destacadas e estudadas de uma maneira mais 

aprofundada. 

De acordo com Tércio Sampaio Ferraz Júnior (2018, p. 279-282), a teoria subjetivista, 

também conhecida como estática, originalista ou voluntarista, defende que a interpretação da 

lei deve se concentrar na intenção do legislador ao elaborar a norma jurídica. Nesta perspectiva, 

a finalidade da hermenêutica é extrair a vontade do legislador e, a partir dela, aplicar a norma 

jurídica. Já a teoria objetivista, também chamada de não originalista ou não voluntarista, afirma 

que a interpretação da lei deve se concentrar na aplicação mais adequada da norma jurídica. 

Segundo essa perspectiva, a finalidade da hermenêutica é extrair a vontade da lei, em vez da 

vontade do legislador. Ambas as teorias têm defensores e críticos, e a escolha entre elas depende 

do contexto e das circunstâncias específicas de cada caso. 

Tomando por base as teorias acima elencadas, e sob forte influência da corrente 

positivista13, também foram desenvolvidos métodos interpretativos e que tiveram como seu 

principal idealizador o jurista e filósofo alemão Friedrich Carl von Savigny. Dentre os métodos 

 
13 Sob pena de comprometer o recorte temático que o presente trabalho pretende fazer, não serão aprofundados os 

estudos acerca do positivismo jurídico. Entretanto, ressalta-se a importância desta corrente encabeçada, 

principalmente por Kelsen, e, também, pela Escola da Exegese, que representou o inicio do pensamento jurídico 

baseado na busca por justiça e por segurança jurídica.  
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desenvolvidos podem ser citados o da interpretação gramatical; o da interpretação histórica, o 

da interpretação sistemática e o da interpretação teleológica. 

A interpretação gramatical14, também conhecida como filológica, semântica ou literal, 

busca compreender o significado das palavras e seu valor semântico, a fim de extrair o 

significado das leis. Essa abordagem leva em consideração a linguagem utilizada pelo 

legislador, a estrutura sintática da norma e a gramática da língua para compreender a intenção 

por trás do texto legal (BARROSO, 2010, p. 292). 

Por sua vez, a interpretação histórica15, também chamada de genética, considera os 

antecedentes históricos para extrair o significado das leis. Esta abordagem parte do pressuposto 

de que as normas jurídicas são fruto do contexto histórico em que foram criadas, e que a 

compreensão desse contexto é fundamental para a interpretação das normas (BARROSO, 2010, 

p. 293-294). 

A interpretação sistemática, por sua vez, considera todo o sistema normativo para extrair 

o significado das leis. Essa abordagem parte do pressuposto de que as normas jurídicas não 

devem ser analisadas isoladamente, mas sim em conjunto com outras normas que integram o 

ordenamento jurídico. Dessa forma, a interpretação sistemática busca compreender o sentido e 

o alcance das normas à luz do sistema jurídico como um todo (BARROSO, 2010, p. 295). 

Por fim, a interpretação teleológica, também conhecida como finalística, considera a 

finalidade da norma, a razão de sua criação, para extrair seu significado. Este estudo parte do 

pressuposto de que as normas jurídicas foram criadas para atender a determinados fins, e que a 

interpretação das normas deve levar em conta esses fins para compreender o sentido e o alcance 

das normas (BARROSO, 2010, p. 296). 

Conforme Carlos Maximiliano (2007, p. 14), a hermenêutica jurídica se concentra na 

análise e organização dos procedimentos aplicáveis para determinar o sentido e o alcance das 

 
14 No método gramatical de interpretação, também chamado de método literal, o texto da lei é fundamental para a 

interpretação, sendo tanto o ponto de partida quanto o limite para o intérprete. Um exemplo disso é o artigo 5º, 

XII, da Constituição Federal, que trata da inviolabilidade do sigilo de comunicações. Nesse caso, houve dúvida se 

a interceptação seria apenas de ligações telefônicas ou também de dados. Utilizando o método gramatical, decidiu-

se que os dados também poderiam ser interceptados, já que o texto da lei inclui essa possibilidade de forma literal. 

Em alguns julgamentos, como o Mandado de Segurança nº 21729-4/DF e os Recursos Extraordinários nº 

219.780/PE e nº 418.416-8/SC, houve discussão sobre quais elementos estariam protegidos pela inviolabilidade 

do sigilo de comunicações do artigo 5º, XII, da Constituição Federal. A maioria dos ministros decidiu que o 

dispositivo protege o processo de comunicação dos dados, não os dados em si, baseando-se em uma interpretação 

literal do texto. 

(Art. 5º, XII, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - é inviolável o sigilo da correspondência e 

das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 

nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.) 
15 Segundo o jurista Miguel Reale (2001, p. 264-266), a interpretação histórica é um método de grande importância 

para a compreensão do Direito, uma vez que permite a identificação das razões que levaram à criação das normas 

e a sua evolução ao longo do tempo. Para Reale, a interpretação histórica é fundamental para a aplicação do Direito, 

uma vez que permite a compreensão da finalidade das normas e a sua adequação às circunstâncias atuais. 
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expressões de direito. Por isso, sua função é limitada ao entendimento e interpretação dos textos 

normativos jurídicos e suas expressões, levando em conta sua valoração e significado. Como a 

norma constitucional é uma norma jurídica, todos os métodos tradicionais utilizados no estudo 

da hermenêutica jurídica podem ser aplicados ao estudo da hermenêutica constitucional. 

 

2.1.3. A Hermenêutica Constitucional 

 

 

Desta feita, a hermenêutica jurídica surgiu com o intuito de estabelecer diretrizes e 

princípios para uma interpretação mais eficiente das normas jurídicas. A partir da crítica feita 

pelos pós-positivistas à concepção positivista do direito, surgiu uma nova perspectiva 

interpretativa que se preocupava em compreender o papel das normas jurídicas no contexto 

social e histórico em que foram produzidas. 

Nesse sentido, o pós-positivismo se apresenta como uma corrente de pensamento que 

propõe uma leitura mais complexa e crítica do direito, valorizando aspectos como a moral, a 

política e a cultura. Conforme defende Jürgen Habermas, a hermenêutica pós-positivista busca 

interpretar a norma jurídica a partir do contexto histórico e cultural em que foi produzida, 

levando em conta não apenas a letra da lei, mas também os valores, as expectativas e os anseios 

da sociedade.  

 

[...] uma interpretação apoiada numa teoria do discurso insiste em afirmar que a 

formação democrática da vontade não tira sua força legitimadora da convergência 

preliminar de convicções éticas consuetudinárias, e sim de pressupostos 

comunicativos e procedimentos, os quais permitem que, durante o processo 

deliberativo, venham à tona os melhores argumentos. A teoria do discurso rompe com 

uma concepção ética da autonomia do cidadão; por isso, ela não precisa reservar o 

modo da política deliberativa a um estado de exceção. E um tribunal constitucional 

que se deixa conduzir por uma compreensão constitucional procedimental não precisa 

deixar a descoberto seu crédito de legitimação, podendo movimentar-se no interior 

das competências da aplicação do direito – claramente determinadas na lógica da 

argumentação – quando o processo democrático, que ele deve proteger, não é descrito 

como um estado de exceção (HABERMAS, 1997, p.345-346). 

 

A partir dessa concepção, a hermenêutica constitucional passa a considerar não apenas 

a letra da Constituição, mas também o seu espírito, ou seja, os valores e princípios que ela 

expressa. Nesse sentido, a hermenêutica pós-positivista busca interpretar a Constituição de 

forma dinâmica e evolutiva, levando em conta as mudanças sociais e culturais que ocorrem ao 

longo do tempo. Isso significa que a Constituição não deve ser interpretada como um conjunto 
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de normas imutáveis, mas como um instrumento que deve ser usado para proteger os direitos 

fundamentais das pessoas e para promover a justiça social. 

Em síntese, pode-se afirmar que o pós-positivismo exerceu uma grande influência na 

hermenêutica constitucional, contribuindo para a superação do formalismo e da rigidez 

interpretativa que caracterizavam a hermenêutica tradicional. Ao valorizar o contexto histórico 

e cultural na interpretação das normas jurídicas, essa perspectiva interpretativa ampliou o 

espaço de discricionariedade do intérprete, permitindo uma interpretação mais flexível e aberta 

das normas constitucionais. 

Com a chegada do movimento neoconstitucionalista, a hermenêutica constitucional 

passou a ser vista como uma área distinta dentro da hermenêutica jurídica, já que a interpretação 

das normas constitucionais é diferente da interpretação de normas gerais e objetivas. Isso ocorre 

devido à importância maior atribuída ao texto constitucional em relação às outras normas 

jurídicas. É relevante ressaltar que a hermenêutica constitucional é uma modalidade específica 

da hermenêutica jurídica. No entanto, em relação ao seu estudo, a interpretação não se limita 

aos métodos clássicos, mas se expande para outras abordagens. 

No entendimento do Ministro Luís Roberto Barroso (2005, on-line, fl. 9), as 

particularidades das normas constitucionais levaram tanto a doutrina quanto à jurisprudência a 

elaborar e sistematizar um conjunto específico de princípios destinados à interpretação 

constitucional. Esses princípios, de natureza instrumental e não material, são pressupostos 

lógicos, metodológicos ou finalísticos que guiam a aplicação das normas constitucionais. Entre 

eles, destacam-se o princípio da supremacia da Constituição, o da presunção de 

constitucionalidade das normas e atos do Poder Público, o da interpretação conforme a 

Constituição, o da unidade, o da razoabilidade e o da efetividade16 

De acordo com o jurista português José Joaquim Gomes Canotilho (1993, p. 213) a 

hermenêutica constitucional se enquadra como uma categoria específica da hermenêutica 

jurídica, que é composta por métodos distintos desenvolvidos pela doutrina e jurisprudência. O 

autor ressalta que esses métodos são diferentes, mas se complementam reciprocamente. 

As correntes teóricas podem ser divididas em teoria interpretativista ou 

procedimentalista, que defende que os juízes devem se restringir a interpretar os dispositivos 

expressos na Constituição. De acordo com essa teoria, a Constituição apenas estabelece as 

 
16 Cumpre alertar que, como o objetivo do presente trabalho é analisar a atuação dos amici curiae como uma 

ferramenta da hermenêutica constitucional na efetivação da cidadania – e que este instituto se utilizará mais 

diretamente das técnicas metodológicas e da atenção aos princípios já estabelecidos pela própria hermenêutica, 

uma abordagem mais prolongada acerca do pós-positivismo parece descabida neste momento. Assim, ainda que a 

contextualização acerca da influência do pós-positivismo na hermenêutica constitucional não tenha sido esgotada, 

passa-se a estudar as correntes teóricas, os métodos e os princípios predominantes na hermenêutica constitucional. 
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regras do jogo político, cabendo ao Poder Legislativo deliberar sobre questões de cunho moral, 

econômico, político ou social, seguindo o princípio democrático; e teoria não interpretativista 

ou substancial permite que os juízes apliquem valores e princípios contra atos do Poder 

Legislativo que não estejam de acordo com o projeto da Constituição. Essa teoria defende a 

legitimidade do ativismo judicial, que interpreta a Constituição de forma mais ampla, incluindo 

questões sociais em seu texto. 

Para a primeira corrente, não há razão para a interpretação constitucional se diferenciar 

dos métodos tradicionais de interpretação, uma vez que a Constituição é apenas um fator 

adicional na estrutura do sistema. Eles afirmam que toda norma tem um sentido intrínseco, seja 

aquele pretendido pelo legislador (mens legislatoris), seja aquele que emerge do próprio texto 

(mens legis), e que a tarefa do intérprete é descobrir o verdadeiro significado, usando critérios 

clássicos. De acordo com Canotilho (1993, p. 213), a abordagem jurídica começa com a 

premissa de que a Constituição é, acima de tudo, uma lei. Portanto, na interpretação da 

Constituição, os mesmos princípios tradicionais de hermenêutica jurídica são aplicados (isto é, 

filológico – gramatical, histórico – lógico, teleológico). 

Ambas as correntes podem se utilizar de métodos da hermenêutica para chegaram a 

melhor interpretação. Neste sentido, os métodos podem ser divididos em duas frentes: a 

primeira compreende o método clássico de Savigny, que já foi estudado no subcapítulo anterior; 

a segunda aborda os métodos filosóficos, que se subdividem em cinco métodos: o tópico-

problemático, o científico-espiritual, o normativo-estruturante, o concretizador e o 

comparativo. 

Como já foi abordado, os métodos tradicionais de hermenêutica jurídica, como o método 

gramatical/literal, sistemático, teleológico e histórico, podem ser perfeitamente aplicados às 

normas constitucionais. Isso significa que a Constituição pode ser interpretada pelos mesmos 

métodos utilizados na interpretação de leis. 

Considerando a grande complexidade do processo interpretativo, especialmente quando 

se trata da hermenêutica constitucional, é importante destacar a opinião de Kaufmann (2010, p. 

104): “todo pluralismo é benéfico, pois contribui para o conhecimento da verdade”. Em outras 

palavras, a diversidade de opiniões e abordagens é saudável e pode levar a uma compreensão 

mais completa e precisa da verdade. Assim, tornou-se necessário o desenvolvimento de novos 

métodos, mais exclusivos da hermenêutica constitucional, que se apresentam agora como 

métodos filosóficos e que surgiram com o intuito de complementar os métodos clássicos 

O primeiro método a ser apresentado é o tópico-problemático. Segundo o que preconiza 

tal método, o intérprete deve começar por analisar o problema e só depois escolher a 
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interpretação mais adequada dentre as várias interpretações possíveis permitidas pelas normas 

constitucionais. A interpretação mais adequada é aquela que convence o maior número de 

interlocutores. O método tópico-problemático utiliza um processo aberto de argumentação com 

a participação de múltiplos intérpretes, em que cada um apresenta seu ponto de vista e considera 

os prós e contras para encontrar a solução mais adequada para o problema em questão. Os 

tópicos17 têm a função de orientar a discussão dos problemas e auxiliar na tomada de decisões 

jurídicas. Esse método favorece a discussão do problema em virtude da abertura das normas 

constitucionais, pois visa resolver problemas concretos decorrentes do caráter aberto, 

fragmentário e indeterminado da lei constitucional (CANOTILHO,1993, p. 213). 

A tópica constitucional é criticada por permitir um casuísmo sem limites, invertendo a 

ordem da interpretação. A primazia da norma não deve ser sacrificada em prol da prioridade do 

problema.18 A invasão da Constituição formal pelos topoi pode enfraquecer o caráter normativo 

dos princípios constitucionais.  

O cerne da tópica consiste em analisar o problema em questão, porém é importante 

ressaltar que ela não foi criada para desafiar a lógica, mas sim para demonstrar que o argumento 

dedutivo não é a única forma de controlar a certeza racional. Em resumo, segundo Bonavides 

(2010, p. 495-496), a invasão dos topoi na Constituição formal e a transformação dos princípios 

constitucionais e das bases da Constituição em pontos de vista ao livre arbítrio do intérprete 

enfraquecem a natureza normativa desses princípios, ou seja, sua juridicidade. Isso faz com que 

a Constituição, que já possui uma dimensão política, se torne excessivamente politizada com a 

metodologia dos problemas concretos derivados da aplicação da hermenêutica tópica. 

No entanto, o método tópico-problemático é importante para preencher lacunas deixadas 

pelo dedutivismo, especialmente em uma sociedade aberta e dinâmica. O 

neoconstitucionalismo surge como uma nova perspectiva para a interpretação constitucional, 

sendo um desenvolvimento recente na Europa e no Brasil (BARROSO, 2015, on-line). 

 
17 De acordo com Viehweg (2008, p. 30), a Tópica seria uma técnica de pensamento orientada para o problema, 

caracterizada pela dúvida e atribuída a Aristóteles. O problema seria o elemento central que atrai e guia os 

raciocínios, em uma órbita que gira em torno dele. Esse método ou forma de pensar o direito coloca o problema 

como o foco da discussão, em torno do qual as premissas são analisadas para encontrar possíveis soluções. 

O pensamento tópico busca a melhor interpretação ou decisão partindo do problema, considerando os topoi, ou 

seja, as opiniões comuns e notoriamente respeitáveis, que poderiam levar a uma solução consensual (VIEHWEG, 

2008, p. 40). Aristóteles cunhou o termo topoi para se referir às verdades comumente aceitas que fundamentam 

nosso pensamento, argumentação e influenciam nossas decisões cotidianas. 
18 De acordo com Hesse (1991) e Canotilho (1993, p. 214), a interpretação é uma atividade que está vinculada às 

normas e a constituição escrita é um limite ineliminável para ela. Não é aceitável sacrificar a primazia da norma 

em prol da prioridade do problema. As interpretações tópicas surgem quando o jurista tenta questionar a ideia de 

que a lei e o direito positivo têm primazia. 
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No método hermenêutico-concretizador, é necessário que o intérprete possua um 

conhecimento prévio da norma para que possa haver um diálogo entre a norma e os fatos, 

resultando em uma interpretação mais adequada. Segundo Inocêncio Mártires Coelho (2011, p. 

144), para os adeptos do concretismo, a leitura de qualquer texto normativo começa com a 

compreensão prévia do intérprete em relação ao meio em que o problema está inserido. A partir 

daí, o hermeneuta deve concretizar a norma a partir de uma situação histórica, de modo que a 

solução do problema ocorra à luz da Constituição e não por critérios pessoais de justiça. De 

acordo com Ricardo Schier (1997, p. 52), o método concretista considera não apenas o 

comportamento semântico dos textos normativos, mas também o comportamento fático, 

levando em conta a pré-compreensão do sujeito e a realidade como um todo. Para Canotilho 

(1993, p. 214), essa abordagem valoriza a dialética do fenômeno jurídico e representa um novo 

momento na dogmática do direito brasileiro.19 

Em síntese, o método indica que a interpretação da Constituição deve ser um processo 

contínuo de diálogo entre as pré-compreensões do intérprete e o texto constitucional, num 

movimento circular chamado de círculo hermenêutico-concretizador. O intérprete deve analisar 

suas próprias pré-compreensões sobre o assunto em questão e, em seguida, examinar o texto 

constitucional, voltando novamente às suas pré-compreensões, até que se chegue a uma solução 

e concretização da norma constitucional. Segundo Mártires Coelho (2011, p. 145), o método 

concretizador busca se basear na Constituição como limite para a interpretação, mas sem deixar 

de considerar a realidade para entender seu significado. Assim, o intérprete deve ter em mente 

tanto o texto constitucional quanto a realidade para alcançar uma interpretação adequada. 

O método científico-espiritual busca a vontade pura e o espírito da Constituição, que é 

um instrumento de integração jurídica e política para preservar a unidade social. Segundo 

Canotilho, este método tem duas premissas básicas: um sistema de valores subjacente ao texto 

constitucional e a Constituição como elemento de integração (CANOTILHO, 1993, p. 215).  

De acordo com Larenz (1989, p. 449-455), quem desenvolveu o método científico-

espiritual, foi Rudolf Smend, e trouxe a concepção de que a Constituição é a organização legal 

do Estado ou da dinâmica vital em que a vida estatal se desenrola e que serve como suporte 

normativo para o processo de integração do Estado, embora o Estado não se restrinja apenas 

aos momentos da realidade que são abrangidos pela Constituição. 

 
19 Canotilho (1993, p. 214) explica que o método hermenêutico-concretizador consiste em uma abordagem que 

busca a concretização da norma propriamente, não se orientando para um pensamento axiomático, mas para um 

pensamento orientado para problemas. No entanto, essa abordagem difere do método tópico-problemático, uma 

vez que, enquanto o último considera o problema como primordial em relação à norma, o primeiro se baseia no 

pressuposto de que a Constituição deve ser considerada como primordial em relação ao problema. 
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Dessa forma, é necessário considerar o Estado como uma realidade. A Constituição não 

é apenas um sistema burocrático de competências, mas uma norma que reconhece o poder de 

cada órgão com o objetivo de integração, ou seja, distribuição de participação de caráter 

político. Como resultado, o intérprete deve enxergar a Constituição como algo dinâmico e não 

estático, permitindo e exigindo uma interpretação flexível e ampla. Em geral, o Estado, o direito 

e a Constituição são fenômenos culturais ou fatos ligados a valores, que servem como 

instrumento de integração para alcançar esses valores. O intérprete deve considerar a 

Constituição como algo em constante mudança, e não como um conjunto fixo de regras. Isso 

requer uma interpretação flexível e ampla. De maneira geral, o Estado, o direito e a Constituição 

são entendidos como aspectos culturais ou fatos relacionados a valores e todos eles são usados 

como ferramentas de integração para alcançá-los.20 

De acordo com o método normativo-estruturante, o intérprete deve buscar o verdadeiro 

significado da norma constitucional, que não é necessariamente o mesmo que o texto da 

Constituição. Esse método está em consonância com a proposta de Hans-Georg Gadamer (2003, 

p. 489) de que interpretar é também aplicar o direito e que a interpretação consiste em tornar a 

legislação concreta em cada caso específico. O objetivo do método normativo-estruturante é 

investigar as várias funções do direito constitucional, seja na jurisdição, na legislação ou na 

administração. Ele também deve considerar a estrutura da norma e do texto em relação à sua 

concretização prática e funções jurídicas. É importante ter em mente que esse método se baseia 

em uma teoria hermenêutica da norma jurídica que reconhece a diferença entre a norma e o 

texto normativo. O objetivo final é captar as transformações da norma e aplicá-la em uma 

decisão prática21. 

Na análise de Inocêncio Mártires Coelho (2011, p. 151), o trabalho do aplicador do 

direito é bastante complexo e para realizar uma tarefa justa, ele deve considerar não apenas a 

interpretação do texto da norma, mas também os elementos que decorrem da investigação do 

âmbito normativo. Estes elementos têm a mesma importância que o texto da norma e 

representam a parte da realidade social que a norma procura regular. O método estruturante 

parte da premissa de que há uma conexão necessária entre o programa normativo e o âmbito 

normativo, entre as regras jurídicas e a realidade que pretendem regular. Isso mostra que a 

 
20 Segundo os autores Gilmar Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (2014, p. 103), a Constituição, como um 

instrumento de organização da totalidade da vida do Estado e do processo de integração da dinâmica social, requer 

uma interpretação flexível e ampla. Em outras palavras, a interpretação da Constituição não só é permitida, mas 

também é necessária para garantir a sua eficácia na ordenação da sociedade. 
21 Canotilho (1993, p. 215) cita a visão de Friedrich Müller, segundo a qual o texto normativo é apenas "a ponta 

do iceberg" da norma, que também é composta por um "pedaço de realidade social" que o texto não contempla 

completamente. Por isso, a concretização da norma deve levar em conta tanto a interpretação do texto normativo 

quanto a investigação do referente normativo (domínio ou região normativa). 
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normatividade vai além dos comandos jurídicos para tornar efetivos seus propósitos 

regulatórios. 

Assim sendo, a normatividade não é algo que se restringe apenas ao texto da norma, 

mas sim um resultado que ultrapassa seus limites textuais e que não pode ser completamente 

expresso por meio da escrita. O conteúdo regulamentado pela norma é criado pelos três poderes 

de acordo com a Constituição, sendo que o texto constitucional é a base para essa criação. 

Portanto, para se determinar o conteúdo completo da norma, é necessário levar em consideração 

a realidade que ela busca regular, incorporando tudo o que não é expresso de maneira clara no 

texto. 

O método comparativo, por sua vez, exige que o intérprete da Constituição se dedique 

a analisar a Constituição nacional em comparação com outras Constituições internacionais. Ao 

contrário do método clássico, em que o direito comparado é utilizado apenas para fins 

históricos, o método comparativo visa realizar uma análise jurídica comparativa da 

transformação de institutos jurídicos em diferentes ordenamentos jurídicos.22  

De acordo com José de Oliveira Ascenção (1994, p. 113), a Ciência do Direito pode se 

beneficiar significativamente dessas lições, pois quando o legislador se baseia em leis 

estrangeiras, o conhecimento dessas leis ajuda na compreensão das leis nacionais. Isso é 

especialmente importante quando o legislador segue um modelo estrangeiro de maneira cega. 

Muitas vezes encontramos trechos legais que não fazem sentido por si só, mas que se tornam 

claros quando descobrimos que são uma transposição de uma fórmula legal existente em outro 

país23. 

Em acertada análise, Coelho (2002, on-line, p. 165), aponta que, embora reconheça a 

importância e vantagens da abordagem hermenêutica proposta e da prática do direito 

comparado na compreensão de normas e sistemas jurídicos, incluindo aqueles que não têm 

relevância constitucional, é questionável considerar essa forma de estudo como um critério ou 

método independente para a interpretação constitucional. Isso é especialmente verdadeiro dada 

a ampla aceitação e uso do direito comparado em todas as principais tradições jurídicas. 

Destarte, findam-se os estudos acercas dos principais métodos desenvolvidos dentro da 

corrente da hermenêutica constitucional e passa-se, neste momento, a serem a abordados os 

 
22 O direito comparado como campo de estudo teve seus fundamentos apresentados por Anselm Feuerbach em sua 

obra, conforme relatado por Ernesto Leme (1960, p.59). 
23 De acordo com René David (1953, p. 80), o estudo do Direito Comparado é uma ferramenta útil para o jurista 

entender de maneira mais completa a ciência por trás do ordenamento jurídico nacional. Isso ocorre porque ele 

será capaz de ter uma compreensão mais profunda das estruturas e dos princípios interagindo com outros sistemas 

jurídicos contemporâneos. 
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princípios, também desenvolvidos neste campo, para que a abordagem sobre o tema fique mais 

completa e rica em detalhes. 

Os fundamentos da interpretação constitucional são alguns dos principais componentes 

para compreender por que há uma forma de interpretação que se aplica exclusivamente às 

normas constitucionais. Ao interpretar o texto constitucional, o papel do intérprete 

constitucional difere do papel do intérprete jurídico comum, pois precisa considerar uma série 

de princípios. É importante destacar que os princípios possuem um caráter axiológico e, ao 

contrário das regras, não se enquadram na máxima “tudo ou nada”. Eles são altamente abstratos 

e carentes de determinabilidade na aplicação ao caso concreto. Além disso, enquanto as regras 

conflitantes em um caso concreto exigem a aplicação de apenas uma delas, descartando a outra 

completamente, no caso de conflito entre princípios, deve-se obedecer à proporcionalidade e ao 

equacionamento de eventuais colisões, evitando assim a ideia de cancelar qualquer um dos 

princípios 

De acordo com o autor Robert Alexy (2015, p. 90), os princípios são normas que 

determinam que algo seja realizado ao máximo, dentro das possibilidades jurídicas e fáticas 

existentes. Eles são mandamentos de otimização, o que significa que podem ser cumpridos em 

diferentes graus e a medida do seu cumprimento não depende apenas das possibilidades fáticas, 

mas também das possibilidades jurídicas. Por outro lado, as regras são normas que exigem um 

cumprimento pleno, e, portanto, podem apenas ser cumpridas ou não. Se uma regra é válida, é 

obrigatório seguir exatamente o que ela ordena, sem mais nem menos. As regras contêm 

determinações precisas sobre o possível tanto fático quanto jurídico. 

Destarte, o estudo dos princípios que permeiam toda a ordem constitucional faz-se 

indispensável no presente estudo. Assim, serão apresentados alguns destes princípios para que 

seja compreensível, posteriormente, a prevalência de uns sobre outros, principalmente quando 

há, em uma atuação dos amici curiae, a invocação destes como argumentos na perseguição de 

algum direito decorrente da cidadania. 

Iniciando a abordagem mais específica sobre os princípios, coloca-se em destaque neste 

momento o princípio da unidade, que indica que, quando houver conflito entre normas 

constitucionais, essas normas devem ser compatibilizadas, pois a Constituição é um todo 

harmonioso. Portanto, um conflito entre normas constitucionais não pode ser resolvido da 

mesma maneira que um conflito entre leis. No conflito de leis, há uma resolução baseada em 

critérios como hierarquia, cronologia ou especialidade – nesses casos, uma lei revoga a outra. 

No entanto, graças ao princípio da unidade, o mesmo não acontece em caso de conflito entre 

normas constitucionais. 
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De acordo com Inocêncio Mártires Coelho (2002, p. 179): 

 

Aceito e posto em prática esse princípio, o jurista pode bloquear o próprio surgimento 

de eventuais conflitos entre preceitos da constituição, ao mesmo tempo em que se 

habilita a desqualificar, como contradições meramente aparentes, aquelas situações 

em que duas ou mais normas constitucionais – com hipóteses de incidência à primeira 

vista idênticas e que só a interpretação racional evidenciará serem diferentes – 

“pretendam” regular a mesma situação de fato. 
 

Assim, de acordo com o aludido princípio, as normas constitucionais devem ser 

consideradas não como normas isoladas, mas sim como preceitos integrados em um sistema 

unitário de regras e princípios sem hierarquias distintas. 

Partindo para o segundo princípio, o da concordância prática ou da harmonização, 

tem-se como objetivo resolver conflitos entre direitos fundamentais, buscando uma solução 

baseada na harmonização dos princípios conflitantes quando eles entram em choque. Este 

princípio se baseia na ideia de que todos os bens constitucionais têm igual valor e de que não 

há hierarquia e, portanto, não pode haver sacrifício de uns em relação aos outros. Para resolver 

esses conflitos, é necessário estabelecer limites e condicionamentos recíprocos, a fim de 

alcançar uma harmonização ou concordância prática entre esses bens (CANOTILHO 1993, p. 

228). 

Em síntese, o princípio descrito acima consiste na orientação para que o intérprete das 

normas constitucionais, diante de uma situação em que bens jurídicos protegidos pela 

Constituição concorrem entre si, adote uma solução que permita a realização de todos eles da 

forma mais otimizada possível, evitando o sacrifício completo de um em relação ao outro, uma 

vez que não há hierarquia entre as normas constitucionais. Desse modo, é possível notar que 

este princípio retoma em certa medida o princípio da unidade, pois ambos têm como objetivo 

não anular um princípio em relação a outro, mas sim promover a harmonia entre os princípios 

em conflito, conforme já sugere o seu próprio nome. 

O terceiro princípio é denominado princípio da justeza24, estabelece que o intérprete 

não pode alterar as atribuições constitucionais. O intérprete não pode modificar a estrutura 

organizacional e funcional estabelecida pela Constituição através do ato de interpretação da 

norma. Este princípio é especialmente importante no controle da constitucionalidade das leis e 

nas relações entre a legislatura e as cortes constitucionais. Com a legitimação democrática do 

legislador e a posição institucional das cortes como intérpretes supremos da constituição, 

podem surgir conflitos de interpretação sobre quem melhor interpreta o texto constitucional. 

 
24 A nomenclatura do princípio da justeza também pode se dar como princípio da correção funcional, ou 

conformidade funcional, ou exatidão funcional. 
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No entanto, é preciso evitar que esses conflitos subvertam o esquema organizatório-funcional 

constitucionalmente estabelecido. A solução deve ser encontrada sem agredir a constituição e 

sem desequilibrar os poderes instituídos (COELHO, 2002, p. 181). 

Assim, o princípio busca evitar qualquer distorção do sistema funcional-organizatório 

estabelecido na Constituição, evitando a possível violação das regras e competências 

estabelecidas para cada função. 

Já, no princípio da integração ou força integradora, quando há conflito entre normas 

constitucionais, o intérprete deve priorizar a norma que possua maior relevância política e social 

na integração do sistema constitucional25. De acordo com o que é estabelecido por este 

princípio, ao resolver problemas jurídico-constitucionais, o intérprete deve priorizar critérios 

que promovam a integração política e social e fortaleçam a unidade política. É importante notar 

que esse princípio não se baseia em uma concepção integracionista do Estado e da sociedade, 

que poderia levar a reducionismos, autoritarismos, fundamentalismos ou transpersonalismos 

políticos. Em vez disso, o princípio parte da conflitualidade constitucionalmente racionalizada 

para chegar a soluções pluralisticamente integradoras (CANOTILHO, 1993, P. 227). 

Quanto ao princípio da força normativa da Constituição, nele é determinado que o 

intérprete deve buscar a máxima durabilidade do texto normativo, a fim de garantir a sua 

continuidade por um longo período. Isso se aplica especialmente à Constituição, que é 

concebida para ser duradoura e resistir ao tempo, e, portanto, mudanças constitucionais devem 

ser evitadas, a menos que absolutamente necessárias.  

O referido princípio foi desenvolvido por Konrad Hesse, que preconizou a ideia de que 

a Constituição é capaz de se transformar em uma força ativa, impondo tarefas que devem ser 

efetivamente realizadas para que a ordem nela estabelecida seja concretizada. Isso depende da 

vontade de Constituição, que se baseia na compreensão da necessidade e do valor de uma ordem 

normativa inquebrantável, na compreensão de que essa ordem constituída é mais do que uma 

ordem legitimada pelos fatos e na consciência de que essa ordem não logra ser eficaz sem o 

concurso da vontade humana. Essa vontade tem consequência, pois a vida do Estado não está 

abandonada à ação surda de forças aparentemente inelutáveis, e todos estão permanentemente 

convocados a dar conformação à vida do Estado, assumir e resolver as tarefas por ele colocadas. 

É por este motivo que a força que constitui a essência e a eficácia da Constituição reside na 

 
25 Luís Roberto Barroso (2010, p.399-400) é um dos principais proponentes da ideia de constitucionalização do 

direito na doutrina brasileira, segundo a qual as normas constitucionais possuem um efeito expansivo capaz de 

irradiar sua força normativa e valores para todo o sistema jurídico. Esse fenômeno faz com que o conteúdo material 

e axiológico das normas constitucionais seja aplicado em outras áreas do direito, além de servir como parâmetro 

para a interpretação de outras normas. 
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natureza das coisas, impulsionando-a e conduzindo-a, transformando-se assim em uma força 

ativa (HESSE, 2009, p. 245-247). 

No princípio da máxima efetividade, preceitua-se que, caso haja mais de uma possível 

interpretação para uma norma constitucional, deve-se dar preferência àquela que garanta maior 

eficácia para a norma no caso específico em questão. A efetividade da Constituição é garantida 

pelo controle da constitucionalidade dos atos normativos, que consistem em um meio de defesa 

e garantia da força normativa da Constituição. Para que esse controle seja efetivo e eficaz, as 

violações das normas e princípios constitucionais captadas em sede de fiscalização judicial 

devem ser acompanhadas de sanções adequadas. Isso significa que as normas constitucionais 

devem ser aplicadas com máxima efetividade na solução de conflitos e que se deve priorizar a 

interpretação que assegure maior estabilidade, aplicabilidade e eficácia às normas 

constitucionais. A garantia da força normativa da Constituição é fundamental para a 

manutenção do Estado de Direito e a proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos 

(CANOTILHO, 1993, P. 1002).  

Prosseguindo para o princípio da interpretação conforme a constituição, Inocêncio 

Mártires Coelho (2002, p. 184) conceitua que o princípio “consubstancia [...] uma diretriz de 

prudência política ou, se quisermos, de política constitucional, além de reforçar outros cânones 

interpretativos, como o princípio da unidade da constituição e o da correção funcional”. O autor 

explica que o princípio da interpretação conforme a constituição nada mais é do que uma 

recomendação ao aplicador da constituição que, diante da interpretação de normas 

infraconstitucionais, encontre aquela que evite a inconstitucionalidade e que representem o 

melhor entendimento, ou seja, o constitucional. Também ressalta que no controle de 

constitucionalidade, os tribunais devem agir como legisladores negativos, invalidando as leis 

que violem a Constituição, sem, no entanto, produzir novas normas através da interpretação da 

Constituição. Em outras palavras, eles devem apenas anular as leis que sejam contrárias à 

Constituição e não criar novas regras26. 

Por último, chega-se à abordagem dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. De acordo com Mártires Coelho (2012, p. 235) traz uma visão de 

similaridade entre os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, visto que são 

frequentemente usados para verificar a legitimidade das restrições aos direitos, mas, também, 

 
26 De acordo com Barroso (2015, p. 490) A compreensão da interpretação conforme a Constituição vai além da 

definição simplista do princípio e requer uma compreensão refinada para garantir a validade de normas que possam 

ser consideradas inconstitucionais. Ela também busca atribuir significado às normas que estão abaixo da 

Constituição de maneira a melhor atender aos princípios constitucionais. Portanto, esse princípio serve como uma 

técnica de interpretação e um mecanismo para garantir a constitucionalidade das leis simultaneamente. 
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podem ser aplicados para avaliar a distribuição equilibrada de poderes, privilégios e benefícios. 

Em essência, estes princípios são baseados em valores como justiça, equidade, bom senso, 

prudência, moderação, medida justa, proibição de excesso e direito justo, e serve como uma 

diretriz axiológica que antecede e condiciona a criação de leis, inclusive em nível 

constitucional. Além disso, como princípios gerais do direito, eles funcionam como uma regra 

de interpretação para todo o sistema jurídico. 

Entretanto, há diferenças pontuais entre um e outro. Tem-se que o princípio da 

razoabilidade deve ser invocado na hipótese de haver um momento em que o intérprete precisa 

avaliar se o ato normativo do intérprete julgador é justificável ou não. Se for considerada 

injustificável, então deve ser declarada inconstitucional. Já o princípio da proporcionalidade, 

segundo Dimitri Dimoulis (2006, p. 224), é útil imaginar uma balança de dois lados, na qual 

cada lado representa um direito fundamental. Nessa analogia, o intérprete precisa avaliar, no 

caso concreto, qual lado da balança está mais pesado.  

Portanto, colocados as características mais essenciais dos métodos e princípios que 

abarcam o estudo da hermenêutica constitucional, solidificou-se a base conceitual que servirá 

como subsídio para que se possa entender de que forma, em uma atuação dos amici curiae no 

controle concentrado de constitucionalidade, pode ocorrer a utilização daqueles métodos 

apresentados e a invocação destes princípios como argumentos com a finalidade de persuadir 

os intérpretes e julgadores na perseguição de algum direito decorrente da cidadania – o objeto 

de estudo do presente trabalho. 

 

 

2.2 A Hermenêutica Constitucional no Poder Judiciário 

 

 

Para que se possa ir além, faz-se necessário, em uma análise generalista, o 

estabelecimento da relação entre o Poder Judiciário com a Hermenêutica Constitucional. Como 

já fora abordado, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 se estabelece no 

ordenamento jurídico brasileiro como a fonte maior e mais importante hierarquicamente para o 

exercício da jurisdição pelo Poder Judiciário nacional. Nesta perspectiva, a observância aos 

conteúdos advindos do estudo da hermenêutica constitucional se revela impressindível para a 

boa atuação deste órgão e para o que ele pretende. 

O Professor Paulo Bonavides (2010, p. 599-604), ao estabelecer a relação entre “O velho 

Direito Constitucional da separação de poderes e o novo Direito Constitucional dos direitos 
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fundamentais”, se utilizou de um estudo que foi desde a decadência do positivismo formal até 

a ascenção do pós-positivismo material. Neste estudo, o autor trouxe considerações de grande 

valia e que merecem ser analisadas. 

Com a queda do positivismo e o surgimento da teoria material da Constituição, os 

estudos constitucionais passaram a se concentrar nos direitos fundamentais e nas garantias 

processuais da liberdade, em vez da organização da Lei Magna. Anteriormente, a preocupação 

predominante estava na organização dos poderes e na distribuição de competências. Entretanto, 

a Constituição passou a ser vista como a “Lei das leis”27 e o “Direito dos Direitos”, 

representando os princípios normativos que unem e dão legitimidade ao sistema, especialmente 

no contexto do Estado social (BONAVIDES, 2010, p. 599/601). 

Na era do constitucionalismo do Estado liberal, a ênfase estava na organização jurídica 

dos poderes e na harmonia funcional entre eles. No entanto, com o novo Direito Constitucional, 

a atenção voltou-se para os direitos fundamentais, que assumiram uma importância 

contemporânea muito maior do que as questões relacionadas ao equilíbrio de poderes. Os 

direitos fundamentais passaram a ser vistos como a essência da liberdade nas Constituições, 

refletindo a complexidade dos fatores sociais do poder e sendo sujeitos a constantes variações. 

Assim, a tensão que se coloca se concentra principalmente na esfera dos direitos fundamentais 

(BONAVIDES, 2010, p. 601-602). 

Com o desenvolvimento do constitucionalismo contemporâneo, os direitos 

fundamentais extrapolaram a relação exclusiva entre o cidadão e o Estado, adquirindo uma 

dimensão objetiva que abrange toda a ordem jurídica. Eles se tornaram normas objetivas, de 

validade universal e conteúdo indeterminado, que transcendem tanto o Direito Público quanto 

o Privado. Isso levou a importantes inovações constitucionais, como a aplicação dos direitos 

fundamentais ao Direito Privado, sua elevação à categoria de princípios de eficácia normativa, 

sua vinculação aos três poderes e sua aplicabilidade direta. Os direitos fundamentais também 

passaram a ter uma dimensão axiológica, refletindo uma ordem de valores e orientando a 

legislação, administração e jurisdição. Além disso, sua eficácia se estendeu às relações entre 

particulares, ampliando seu impacto para além do confronto individual com o Estado 

(BONAVIDES, 2010, p. 602-604). 

Assim, a Constituição brasileira constituiu-se como um documento que positivou os 

direitos fundamentais e não só determinou a que estes deveriam ser respeitados em todas as 

esferas da administração pública e, também, dentro das relações privadas. Deste modo, a 

 
27 A expressão “Lei das leis” é a tradução da expressão latina lex legum.  



74 

Constituição passa a necessitar de meios e técnicas para que os direitos fundamentais ali 

establecidos sejam efetivamente respeitados. 

Portanto, cabe, neste momento, ser apresentado mais um método que, apesar de ainda 

ser considerado uma técnica de interpretação, vai além, passa a ser considerado, também, como 

uma modalidade de controle de constitucionalidade. O método em questão é o da interpretação 

conforme a Constituição que, segundo Barroso (2015, p. 490), entende nuances ocultas por trás 

da rotulação simplista de princípio e possui o propósito de preservar a validade de certas normas 

que são suspeitas de inconstitucionalidade, assim como atribuir significado às normas abaixo 

da constituição, de maneira a melhor cumprir os comandos constitucionais. Deste modo, 

engloba, ao mesmo tempo, uma técnica de interpretação e um mecanismo de controle da 

constitucionalidade. 

Ainda segundo Barroso (2015, p.490), a interpretação conforme a Constituição é um 

processo pelo qual se busca garantir a conformidade das normas e interpretações com os valores 

e princípios estabelecidos na Constituição. Isso pode ocorrer de três maneiras principais. 

Primeiro, a interpretação conforme a Constituição pode envolver uma interpretação adequada 

dos valores e princípios constitucionais, ou seja, busca-se compreender o real significado e 

alcance desses valores e princípios de acordo com o contexto em que estão sendo aplicados. 

Isso implica em uma interpretação que esteja em conformidade com a Constituição, evitando 

distorções ou desvios que possam comprometer sua validade. Segundo, a interpretação 

conforme a Constituição também pode levar à declaração de inconstitucionalidade de uma das 

interpretações possíveis de uma norma. Isso ocorre quando uma interpretação específica de uma 

norma é considerada em desacordo com a Constituição. Nesse caso, o órgão responsável pela 

interpretação e aplicação das leis pode declarar essa interpretação como inconstitucional, 

invalidando-a e exigindo que a norma seja interpretada de outra maneira que esteja em 

conformidade com a Constituição. Por fim, a interpretação conforme a Constituição pode 

resultar na declaração de não incidência da norma a determinada situação de fato, quando se 

constata que a aplicação da norma em questão violaria a Constituição. Isso significa que, em 

certas circunstâncias, uma norma pode ser considerada inaplicável ou não válida, uma vez que 

sua aplicação nesse contexto específico resultaria em uma violação dos princípios 

constitucionais. 

Em suma, a interpretação conforme a Constituição busca garantir a harmonia entre as 

normas infraconstitucionais e a Constituição, seja através da interpretação adequada dos valores 

e princípios constitucionais, da declaração de inconstitucionalidade de uma interpretação 
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específica ou da não incidência da norma em determinada situação de fato que viole a 

Constituição.  

Neste sentido, assevera a relevância e o importante papel do Poder Judiciário para a 

ordem jurídica e para a democracia, que de maneira assertiva e acertada o Professor Luigi 

Ferrajoli sintetiza:  

 

É nesta sujeição do juiz à constituição, e, portanto, no seu papel de garantir os direitos 

fundamentais constitucionalmente estabelecidos, que reside o principal fundamento 

atual da legitimação da jurisdição e da independência do Poder Judiciário frente aos 

Poderes Legislativo e Executivo, embora estes sejam – e até porque o são – poderes 

assentes na maioria. Precisamente porque os direitos fundamentais em que se baseia 

a democracia substancial são garantidos incondicionalmente a todos e a cada um, 

mesmo contra a maioria, eles constituem o fundamento, bem mais do que o velho 

dogma juspositivista da sujeição à lei, da independência do Poder Judiciário, que para 

a sua garantia está especificamente vocacionado. Daí resulta que o fundamento da 

legitimação do Poder Judiciário e da sua independência mais não é do que o valor da 

igualdade, enquanto igualdade em droits: visto que os direitos fundamentais são de 

cada um e de todos, a sua garantia exige um juiz terceiro e independente, subtraído a 

qualquer vínculo com os poderes assentes na maioria, e em condições de poder 

censurar, como inválidos ou como ilícitos, os latos praticados no exercício desses 

poderes (FERRAJOLI, 2004, p. 26-27, tradução nossa). 

 

A concretização dos direitos é garantida por meio da função protetora do Poder 

Judiciário, utilizando técnicas jurídicas que visam garantir a máxima efetividade desses valores 

fundamentais através da intervenção judicial. Essas técnicas anulam atos do Estado, ou, até 

mesmo, das relações privadas que violam direitos individuais e fornecem instrumentos 

coercitivos ou de sanção contra a omissão de medidas que concretizem os direitos sociais. Além 

disso, é papel do Judiciário verificar a conformidade dos atos normativos aos preceitos 

constitucionais e fiscalizar os demais poderes. A legitimidade e independência judiciais são 

democráticas, porque decorrem da função de garantia dos direitos fundamentais e da 

democracia substancial da Constituição. Desta forma, o Poder Judiciário deve promover o 

desenvolvimento da Constituição, realizando o diálogo entre suas normas e a realidade social, 

que sempre estão em constante mudança. 

O Poder Judiciário, como guardião dos direitos fundamentais e da Constituição, é o 

responsável por controlar os outros poderes e garantir que atuem dentro dos limites 

estabelecidos pelas normas constitucionais. Embora não seja legitimado pelo voto popular, sua 

legitimidade advém do seu desempenho e do cumprimento da Lei Fundamental, que garante 

direitos a todos, inclusive contra a vontade da maioria. A proteção desses direitos é, portanto, 

uma exigência essencial.  

A legitimidade e independência do Poder Judiciário decorrem da sua função de garantir 

os direitos fundamentais, essenciais para a democracia substancial da Constituição. Como 



76 

principal e último intérprete da Constituição, o Judiciário deve promover o desenvolvimento 

do texto constitucional, vez que o sistema constitucional é flexível, permitindo que a definição 

do significado desses elementos seja feita de acordo com as ideias e expectativas sociais em um 

determinado momento histórico. Por isso, a função judicial e o papel do juiz como intérprete 

da Constituição são de extrema importância para a democracia constitucional 

A instituição judiciária desempenha um papel crucial na mitigação da crise 

constitucional e do Estado Social, enfrentando ameaças à ordem jurídica. É necessário que haja 

consciência sobre a importância desse papel, apesar das resistências dos outros poderes estatais 

e setores sociais que buscam resultados favoráveis, mesmo que à custa da violação da lei e dos 

direitos. A democracia precisa de consistência e a preservarção da autonomia do Poder 

Judiciário, que estam intrinsecamente ligadas à garantia dos direitos, à defesa da dignidade 

humana e à proteção da Constituição. 

Neste sentido, revela-se, novamente, a importância do Poder Judiciário, aqui podendo 

ser representado pela Corte Suprema, como último intérprete da Constituição, pois é ela quem 

dará a última resposta a um questionamento levado ao crivo do Judiciário. Assim, a utilização 

de todos os métodos e princípios discorridos anteriormente são fundamentais para que o 

exercício hermenêutico consubstancie e dê credibilidade à resposta que esta sendo proferida. 

Para além deste cenário, nota-se que toda e qualquer intervenção que se mostre relevânte ao 

tema que está colocado sob o crivo do poder judiciário, que traz consigo certa 

representatividade de camadas da sociedade e que contribui com uma maior participação desta 

nas decisões judiciais deve ser acatada e respeitada como substrato que contribui ao 

mencionado exercício hermenêutico.  

Como assevera Paulo Bonavides (2001, p. 36): 

 

Com a democracia participativa, os aspectos políticos e jurídicos se fundem na 

constitucionalidade como uma simbiose de princípios, regras e valores que tornam o 

sistema normativo. A autoridade do intérprete é o guia e chave para sua aplicação, 

mas esse intérprete deve ser legitimado democraticamente como juiz eleito para 

compor os tribunais constitucionais. 

Essa é a essência e o espírito da nova legitimidade, que abraça a Constituição aberta, 

onde a governança requer a participação da cidadania e a soberania legítima é 

alcançada através da vontade do povo. As últimas instâncias decisórias devem estar 

sempre ligadas à emancipação direta da vontade popular. A nova legitimidade baseia-

se, portanto, na democracia participativa e em instrumentos ou órgãos de 

concretização, como a Nova Hermenêutica Constitucional, que é sua coluna mais 

sólida para a sustentação e efetivação. 

 

Confluindo com a ideia que foi posta, a atuação de um amicus curiae em qualquer tema 

que esteja sendo discutido, principalmente dentro do controle concentrado de 
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constitucionalidade no âmbito do Supremo Tribunal Federal, retrata bem a posição que o 

instituto ocupa como uma personagem que soma nas decisões jurisdicionais, principalmente 

por por trazer argumentos relevantes e enrriquecidos de representatividade. Esta atuação só é 

possível após o surgimento da própria hermenêutica constitucional, ou, nas palavras de 

Bonavides, “Nova Hermenêutica”, corroborada pela ideia da constituição aberta de intérpretes 

fomulada por Peter Häberle e que será objeto de estudo do próximo tópico. 

 

2.3 A constituição aberta de intérpretes de Peter Häberle 

 

 

Não há como deixar de iniciar o presente tópico sem contextualizar a vida e a obra deste 

marco teórico que é de fundamental importância para o estudo que se coloca neste trabalho. 

A obra de Peter Häberle é mundialmente conhecida, principalmente por suas 

contribuições dentro do campo da Hermenêutica Constitucional, no que tange o assunto da 

interpretação pluralista e procedimental da Constituição. De acordo com o Gilmar Ferreira 

Mendes (2016, on-line), principal divulgador e entusiasta brasileiro da obra do referido autor, 

Häberle foi orientado por Konrad Hesse em seu doutorado em Freiburg na Alemanha, sobre o 

conteúdo essencial dos direitos fundamentais na Lei Fundamental de Bonn.28 

A importancia do autor ao ordenamento jurídico brasileiro é tão grande que sua doutrina 

foi objeto de uma homenagem prestada por Gilmar Mendes, que relatou um pouco de sua vida 

e apontou seus maiores feitos dentro da academia e dentro, também, da democracia. 

Sua vida foi dedicada à academia, onde sempre atuou como um professor que se 

preocupava em fundamentar sua obra no pluralismo, cenário que seria possível a partir da 

realização, no século XXI, de um novo Estado Constitucional, denominado Estado 

Constitucional Cooperativo. Toda a sua pesquisa girava em torno de uma teoria constitucional 

que era detinada a aceitação e tolerância de uns em relação aos direitos fundamentais dos outros, 

principalmente nas complexas relações sociais (VALE; MENDES, 2010, on-line). 

Além disso, suas contribuições foram singulares na transição democrática, 

principalmento nos países latino-americanos após governos ditatoriais. No Brasil, 

 
28 Ainda de acordo com Gilmar Mendes (2016, on-line), a obra de é vasta e fundamental para o estudo do Direito 

Constitucional, que pode ser representada pelas principais, qual sejam: “Die Wesensgehaltgarantie des Art. 19 

Abs. 2 Grundgesetz (1962) (A garantia do núcleo essencial dos direitos fundamentais na Lei Fundamental de 

Bonn), Öffentliches Interesse als juristisches Problem (1970) (Interesse Público como problema jurídico), 

Verfassungsgerichtsbarkeit (1976) (Jurisdição Constitucional), Verfassung als öffentlicher Prozess (1978) 

(Constituição como Processo Público), Die Verfassung des Pluralismus (1980) (A Constituição do pluralismo), 

Verfassungslehre als Kulturwissenschaf (1982) (Teoria da Constituição como ciência da cultura), Das 

Menshenbild im Verfassungsstaat (1988) (O Homem no Estado Constitucional)”. 
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especificamente, sua pesquisa entitulada Hermenêutica Constitucional: Sociedade Aberta dos 

Intérpretes da Constituição – contribuição para a Interpretação Pluralista e Procedimental da 

Constituição teve grande aceitação, principalmente na atuação do órgão máximo do Poder 

Judiciário, o STF (VALE; MENDES, 2010, on-line). 

Desta feita, torna-se imprescindível para a continuição do presente trabalho trazer mais 

informações a respeito desta obra e da linha de pensamento deste autor, que será considerado o 

principal marco teórico que traçará as bases para o desenvolvimento da noção da forma como 

se deve agir e conhecer o instituto do amicus curiae. Também será investigado de que maneira 

estas bases teóricas estabelecidas pelo autor foram absorvidas pelo nosso ordemento jurídico, 

principalmente pelas legislações que tocam no tema e pela sua utilização em julgamentos dentro 

do Controle Concentrado de Constitucionalidade.29 

De inicio, cabe destacar que Peter Häberle desenvolve sua obra traçando como base os 

seguintes pontos: primeiro, a possibilidade de ampliação dos intérpretes da Constituição; 

segundo, ato interpretativo deva ser entendido com um processo aberto e público; e, por último, 

o terceiro, haja uma assimilação da Constituição como um fenômeno cultural e que contém 

referências dos processos interpretativos propostos. 

Ressalta-se, também, que Häberle propõe  um aperfeiçoamento dos métodos 

interpretativos. Ao utilizar os quatro métodos básicos de Savigny, o gramatical, o lógico, o 

histórico e o sistemático, já estudados anteriormente, defendeu o surgimento de uma nova forma 

de interpretação, especial para o direito constitucional. Não se trata de método autônomo, mas 

de um recurso a ser utilizado que é capaz de estabelecer uma comunicação entre várias 

constituições com o propósito de descobrir o melhor critério de solução para determinados 

problemas e, “dessa forma, a força formadora do único tipo de Estado constitucional adquire a 

mais alta eficácia” (HÄBERLE, 2003, p. 164/165, tradução nossa). 

Essa é uma das principais contribuições a qual apresenta sua concepção de diálogo 

intercultural e intergeracional na interpretação constitucional. Ele argumenta que diferentes 

culturas, visões de mundo e gerações têm perspectivas distintas sobre a Constituição, e todas 

devem ser levadas em consideração na busca por uma interpretação mais completa e legítima. 

Esse diálogo é essencial para evitar a imposição de uma visão única e garantir a adaptação da 

Constituição às mudanças sociais e históricas. Neste sentido, o autor estabelece a relação entre 

os conceitos de Estado constitucional e relações internacionais: 

 
29 Para que o estudo não se perca em divagações que pouco somam ao tema que está posto será adotado um recorte 

que analisará a obra de Peter Häberle enquanto substrato para a ancoragem do amicus curie, para que este 

protagonista pudesse usufruir das ideias que surgiram após o trabalho feito pelo referido autor. Assim seguirá a 

análise. 
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Portanto, há uma certa ambivalência no tema “Estado constitucional e relações 

internacionais”. Por um lado, a possibilidade de cooperação encobre grandes 

oportunidades e desafios: os elementos constitutivos do Estado constitucional (como 

os procedimentos democráticos, a independência do poder judiciário, os direitos 

humanos) podem ser “exportados” para constituir a comunidade dos Estados (por 

exemplo, atualmente em direção à Europa Oriental ou ao Sudeste Asiático).  

[...] 

Mas também é possível um “equilíbrio ativo”, no sentido de uma competição entre os 

Estados em relação aos elementos de seu caráter constitucional que, de forma 

condicionada, podem ser trocados e transmitidos, em direção a um “modelo” ótimo 

de Estado constitucional cooperativo (HÄBERLE, 2003, p. 69, tradução nossa). 

 

O estudo de Häberle também destaca a importância dos princípios constitucionais como 

guias para a interpretação. Ele defende que os intérpretes devem buscar uma harmonização 

entre os diferentes princípios presentes na Constituição, levando em consideração o contexto 

específico em que estão sendo aplicados. Além disso, Häberle destaca a necessidade de se 

reconhecer o caráter normativo dos princípios, e que agem como “filtros” na atividade 

interpretativa, conferindo-lhes plena efetividade na interpretação constitucional (HÄBERLE, 

2002, p. 43). 

A teoria de Häberle também aduz sobre a importância de considerar a dimensão 

simbólica da Constituição na interpretação constitucional. Para ele, a Constituição não é apenas 

um conjunto de normas jurídicas, mas também um símbolo que representa a identidade e os 

valores de uma nação. Portanto, a interpretação constitucional não deve se restringir à análise 

estritamente jurídica, mas também levar em consideração o contexto cultural, histórico e 

político em que a Constituição está inserida (HÄBERLE, 2002, p. 58-66). 

Indo além, Häberle, teve incisiva contribuição na criação da noção de Constituição 

aberta de intérpretes como uma resposta aos desafios da interpretação constitucional em um 

contexto pluralista e dinâmico. Segundo ele, a Constituição é um sistema aberto de normas e 

princípios que devem ser interpretados em constante diálogo com a sociedade e seus intérpretes. 

Häberle enfatiza que a interpretação constitucional não deve ser restrita apenas aos tribunais, 

mas deve envolver uma ampla gama de atores, incluindo cidadãos, legisladores e academia 

(HÄBERLE, 2002, p. 13-16). 

Interessante é a visão de Inocêncio Mártires Coelho (2010, on-line) que traz atenção 

para um movimento de “viragem hermenêutica radical” iniciado por Häberle:  

 

Nessa ordem de idéias, ele observa que a teoria da interpretação constitucional, 

durante muito tempo, esteve vinculada a um modelo de interpretação de uma 

sociedade fechada, concentrando-se primariamente na interpretação constitucional 

dos juízes e nos procedimentos formalizados, do que resultou empobrecido o seu 

âmbito de investigação. Por isso, é chegada a hora de uma viragem hermenêutica 
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radical para que tal interpretação constitucional – que a todos interessa e a todos diz 

respeito – seja levada a cabo pela e para a sociedade aberta, e não apenas pelos 

operadores oficiais. 

 

Ainda segundo Mártires Coelho (2010, on-line), em uma sociedade pluralista e 

democrática, já existe uma abertura para interpretação da Constituição por parte dos agentes 

políticos em diversas instâncias de decisão. Isso amplia minimamente o grupo de participantes 

na realização constitucional e garante uma influência social mínima sobre os intérpretes 

constitucionais. No entanto, é necessário institucionalizar procedimentos que permitam uma 

maior intervenção de terceiros no processo de interpretação e aplicação da lei fundamental, para 

evitar que aqueles que não participam ou ignoram esse processo político possam considerar-se 

não afetados pelos efeitos legais e ignorar a força normativa da Constituição. Todos os 

segmentos sociais devem poder participar do jogo interpretativo, a fim de evitar contestações e 

garantir que a vontade constitucional seja adequadamente revelada e respeitada. 

Assim, a obra de Häberle aponta para a importância da participação cidadã na 

interpretação constitucional. Para ele, a sociedade civil desempenha um papel crucial na 

formação do sentido e significado da Constituição eos cidadãos devem ser vistos como 

intérpretes ativos, capazes de contribuir para o processo democratização da interpretação 

constitucional (HÄBERLE, 2002, p. 13-14). Dessa forma, a interpretação constitucional se 

torna um empreendimento coletivo, baseada na deliberação democrática e no respeito à 

diversidade de opiniões. 

Outro aspecto importante da teoria de Häberle é a necessidade de levar em consideração 

as transformações sociais e históricas na interpretação constitucional. Ele argumenta que a 

Constituição deve ser interpretada à luz dos desafios e demandas da sociedade 

contemporânea30, garantindo sua contínua relevância e capacidade de resposta. Isso implica 

reconhecer que a interpretação constitucional não é um processo estático, mas sim um diálogo 

contínuo entre o texto constitucional e a realidade em que está inserido. Nesse contexto, as 

normas jurídicas são construídas de forma ampla através de conceitos indeterminados, cláusulas 

gerais e princípios, com o objetivo de permitir que o juiz, ao aplicar o direito, considere as 

diferentes vozes sociais presentes na sociedade contemporânea. 

Aqui se encontram as justificativas que contemplam o motivo pelo qual se preferiu optar 

por um recorte na atuação do instituto do amicus curiae apenas dentro do controle concentrado 

 
30 No estudo introdutório feito dentro da obra “El Estado constitucional” por Diego Valadés (2003, p. LXI) o autor 

aponta que: “Uma prova do processo expansivo dos direitos fundamentais no tempo é oferecida por Häberle ao 

examinar a evolução da jurisprudência do Tribunal Constitucional Alemão, e nos casos mencionados. Um exemplo 

muito sugestivo é o da eficácia perante terceiros da Direitos fundamentais. A natureza da sociedade contemporânea 

apresenta novos desafios ao conceito tradicional de estado de direito” (tradução nossa). 
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e abstrato de constitucionalidade brasileiro, exercido pelo Supremo Tribunal Federal, visto que 

os desafios e demandas da sociedade contemporânea, ainda que possam ser discutidas no 

controle disfuso ou incidental, são, em grau mais acentuado, discutidas naquele âmbito, 

pricipalmente por oportunizarem uma reflexão maior em questões que versam sobre a 

concretização e efetivação dos direitos decorrentes da cidadania.  

A sociedade contemporânea é caracterizada por uma diversidade de culturas, o que 

impossibilita uma interpretação restrita do texto legal ao lidar com questões que vão além dos 

limites processuais das partes envolvidas. No caso do controle abstrato de constitucionalidade, 

em que não há partes e possui natureza objetiva, essas questões transcendem o interesse dos 

indivíduos legitimados para propor tais ações de controle. 

Afunilando o estudo, a principal relação da obra elaborada por Häberle com a atuação 

do amicus curiae como um dos intérpretes da constituição está justamente na ideia de que a 

abertura da Constituição para que seja interpretada por outros personagens contempla a atuação 

deste instituto visto que ele possui um caráter representativo de porção da sociedade. Assim, 

para a instituição do amicus curiae no Brasil, o autor teve importantíssima contribuição, de 

acordo com o Ministro Gilmar Mendes (2016, on-line): 

 

São muitos os doutrinadores brasileiros de renome que defendem a necessidade de 

consolidação da ideia de uma sociedade aberta de intérpretes da Constituição, 

formulada por Peter Häberle. Segundo essa concepção, o círculo de intérpretes da Lei 

Fundamental deve ser alargado para abarcar não apenas as autoridades públicas e as 

partes formais nos processos de controle de constitucionalidade, mas todos os 

cidadãos e grupos sociais que, de uma forma ou de outra, vivenciam a realidade 

constitucional. No âmbito legislativo, a Lei n° 9.868/99, ao institucionalizar a figura 

do amicus curiae na jurisdição constitucional brasileira, representa um eloquente 

exemplo da forte influência da doutrina de Häberle que propugna por uma 

interpretação aberta e pluralista da Constituição. A propósito, ressalta-se que a 

participação dos amici curiae é hoje admitida não apenas no controle abstrato de 

constitucionalidade, mas também no âmbito do controle incidental, perante os 

Tribunais de Justiça. Já no âmbito jurisprudencial, decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF) em tempos recentes demonstram a inestimável contribuição 

de Peter Häberle para o desenvolvimento da Jurisdição Constitucional brasileira. 

 

Por fim, o estudo da Constituição aberta de intérpretes tem implicações práticas na 

forma como as decisões judiciais são fundamentadas. Häberle defende que os tribunais devem 

justificar suas interpretações constitucionais de forma transparente, levando em consideração 

os diferentes argumentos apresentados pelas partes e aprofundando a fundamentação jurídica. 

Essa abordagem busca fortalecer a legitimidade e a transparência do processo decisório, 

permitindo um maior escrutínio público e contribuindo para a construção de uma jurisprudência 

mais sólida e coerente. 

Em suma, Peter Häberle destaca a importância do diálogo, da participação cidadã, da 
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adaptação às transformações sociais, da dimensão simbólica e da fundamentação transparente 

na interpretação constitucional. Esses elementos enriquecem a hermenêutica constitucional e 

buscam garantir uma interpretação mais pluralista, legítima e efetiva das normas constitucionais 

que, como consequência final, irá impactar na efetivação dos direitos decorrentes da cidadania. 

Portanto, o arcabouço teórico-conceitual foi estabelecido até aqui para que se tenha um 

entendimento mais claro sobre a hermenêutica constitucional e sobre sua inserção no contexto 

deste trabalho. Também foi desenvolvida uma análise atenta da teoria desenvolvida por Peter 

Häberle sobre a Constituição aberta de intérpretes. Tais elementos se mostrarão como peças 

indispensáveis para a continuação da do estudo do presente trabalho. 
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3 O AMICUS CURIAE 

 

 

Inicia-se, aqui, um estudo mais atento do protagonista da presente pesquisa que é o 

instituto do amicus curiae. Assim, na sequência, serão analisadas, mais especificamente, a sua 

origem, a forma como o instituto foi acolhido pelo ordenamento jurídico brasileiro, 

particularmente dentro do controle concentrado de constitucionalidade, e a sua atuação sob a 

perspespectiva da ideia de que ele serve como uma ferramenta da hermenêutica constitucional 

para a efetivação da cidadania. Como amicus curiae é uma expressão latina, cabem, antes que 

sejam apresentadas as questões materiais, algumas observações e apontamentos sobre a 

etimologia, pronúncia  e significado da expressão. 

De acordo com Henry Campbell Black (1968, p. 107) há mais de uma variação para a 

expressão “amicus curiae”, podendo ser representada, também, pelas expressões “amicus juris” 

e “amicus curve”. Ainda atrelado à terminologia, ressalta-se que o final da segunda palavra, 

“ae”, é prounciado “é” e a forma plural de amicus curiae é “amici curiae” (ALMEIDA, 2000, 

p. 29). 

O Professor Cássio Scarpinella Bueno (2012, p. 45-46) aponta que, no Brasil, a 

expressão mais utilizada pela doutrina é, de fato, amicus curiae, adotando-se recorrentemente 

a sua variação em número, amici curiae. A tradução literal é “amigos da corte”, entretanto há 

outras traduções. De acordo com o “Dicionário escolar latino-português”, de organização por 

Ernesto Faria (1962, p. 269), a melhor tradução para a palavra amicus é “amigo” e, a palavra 

curiae, possui diversas significações, como “divisão do povo romano, de ordem política e 

religiosa”, “templo em que se reunia o povo romano para celebrar cultos”, “sala onde se reunia 

o Senado”, e “sala das sessões (de qualquer assembleia)”. 

O professor, Cândido Rangel Dinamarco (2009, p. 307), aponta para dois erros de 

concordância nas variações de gênero e número da expressão e que precisam ser evitadas. 

Segundo o autor, “quando a função for exercida por uma mulher, dir-se-á igualmente amicus 

curiae e não amica curiae” e, como já fora revelado acima, “o plural de amicus curiae é amici 

curiae, mas essa expressão não é usual. É errado dizer dois amicus curiae”. 

Assim, passados por alguns aspectos formais da expressão, busca-se analisar, mais 

particularizadamente, o instituo em relação ao seu inicio, à sua aparição e funcionamento dentro 

do ordenamento jurídico brasileiro e de que forma o amicus curiae pode se apresentar como 

uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a efetivação da cidadania. 
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3.1 O início do amicus curiae 

 

 

De acordo com a doutrina estudiosa do instituto, o início do amicus curiae é bastante 

controvertida. Entretanto, há uma ideia geral de que suas bases foram lançadas no direito 

romano e que foram sendo desenvolvidas e modificadas durante desenvolvimento das 

sociedades europeias, com maior ênfase a inglesa, chegando ao ápice de desenvolvimento e 

maior recorrência de atuação na sociedade norte-americana. 

A autora italiana Elisabetta Silvestri (1997, p. 680) aponta que a origem do amicus 

curiae pode ser encontrada no direito penal inglês medieval, mais especificamente, no direito 

inglês. O apontamento pode ser confimado pelo estudo de Carlos Gustavo Rodrigues Del Prá 

(2022, p. 25-27), que aduz para a ideia de que as origens do instituto remontam ao mencionado 

direito inglês medieval, uma vez que sua previsão já estava presente nos chamados Year Books 

dos séculos XIV a XVI. A confirmação se dá pela referência a um caso ocorrido durante o 

reinado de Henrique VI, que foi registrado um litígio relacionado à definição de um débito 

específico e à condenação do devedor, e que o tribunal permitiu a participação de um 

especialista com o objetivo de corrigir erros no cálculo do valor devido. 

Em desacordo com a citada autora, Giovanni Criscuoli (1973, p. 198) reconhece a 

dificuldade de afirmar, do ponto de vista histórico, se o amicus curiae é uma figura tipicamente 

anglo-saxônica ou se derivou de outra figura semelhante existente no direito continental. No 

entanto, ele parece, também, discordar das origens romanas do instituto. O autor considera 

como única hipótese plausível de sustentar sua origem romana é a possibilidade de derivação 

da figura do consiliarius, um auxiliar do juízo que atuava individualmente como iuris peritus 

ou como membro do consilium, um órgão colegiado composto por vários consiliarius.31 

Assim, é possível traçar um paralelo entre a atuação do amicus curiae e do consiliarius 

e destacar o elemento distintivo crucial, visto que, enquanto a atuação deste último estava 

condicionada à convocação expressa do magistrado, a participação do amicus, no antigo direito 

inglês, sempre pôde ocorrer de forma voluntária no âmbito da jurisdição, com o propósito de 

contribuir para o processo em prol da justiça, ainda que ocasionalmente fornecesse elementos 

úteis para a vitória de uma das partes envolvidas na relação processual e desde que essa 

interpretação estivesse em conformidade com suas próprias convicções (BUENO, 2012, p. 

 
31Durante o período do direito romano, o consiliarius, seja atuando individualmente ou no consilium, auxiliava o 

magistrado fornecendo informações para complementar seu conhecimento jurídico sobre a questão em análise. A 

atuação do consilium dependia da convocação do magistrado e a contribuição do interveniente era prestada de 

acordo com seu livre convencimento, ou seja, de forma neutra, seguindo os princípios gerais do direito. 
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113). 

Entretanto, pode ser evidenciada certa semelhança entre os dois institutos, que se coloca 

quando o magistrado convoca expressamente o amicus para intervir no processo, com o objetivo 

de desempenhar funções predominantemente periciais. Dessa forma, a presença espontânea do 

amicus curiae perante o tribunal o diferencia do instituto romano do consiliarius, aproximando-

o das características que tiveram origem na sociedade inglesa (CRISCUOLI, 1973, p. 198). 

Reforçando esta perspectiva, Cássio Scarpinella Bueno (2012, p. 113) afirma 

categoricamente que a única conclusão a ser tirada é que “se é possível estabelecer um paralelo 

entre o amicus curiae do direito inglês e o consiliarium continental, e esse paralelo não tem 

nenhuma justificativa em relação à modalidade de intervenção espontânea do amicus curiae.” 

Segundo o autor, essa conclusão se restringiria aos casos em que o amicus é chamado pelo 

próprio magistrado. 

Assim, esta característica de aparição espontânea do instituto dentro do processo é uma 

configuração tipicamente inglesa, limitando-se ao território britânico e sem influenciar o 

restante do continente europeu.32 

Agora, levando-se em consideração as controvérsias sobre a origem do instituto, passa-

se a abordar o amicus curiae dentro dos sistemas de common law inglês e americano, neste 

último, pricipalmente, dentro do constitucionalismo, com o objetivo de angariar visões que 

possam contribuir para o entendimento das suas formas de atuação.  

Durante o antigo direito inglês, sua atuação tinha como objetivo garantir o devido 

processo legal, especialmente para os acusados de infrações criminais graves que não tinham 

direito à defesa técnica. O amicus curiae podia intervir espontaneamente no processo, sem 

necessidade de solicitação da corte, mas estava completamente vedado de atuar contra o réu em 

processos penais. Assim, as primeiras manifestações do instituto foram marcadas pela ampla 

liberdade dos tribunais em permitir a participação do amicus e definir a extensão de sua atuação 

no caso concreto. O sistema adversarial do common law contribuiu para o desenvolvimento do 

instituto, uma vez que os litigantes tinham ampla liberdade para conduzir o processo conforme 

suas estratégias e vontades, sem interferência ou participação de terceiros. A figura do amicus 

curiae passou a ganhar mais importância à medida que se reconhecia sua capacidade de auxiliar 

a corte na solução de questões que excediam seu conhecimento (BUENO, 2012, p. 115). 

De acordo com Ernest Angell (1967,p. 1.017), historicamente, o amicus curiae surgiu 

 
32Criscuoli (1973, p. 200) aponta que isso, possivelmente, se deva à compreensão restrita do direito de defesa 

característico do antigo direito inglês, que não admitia, em certos casos, a atuação do que hoje seria chamado de 

"advogado dativo", nomeado pelo magistrado, e, ao longo do desenvolvimento do amicus na Inglaterra, pela força 

que os precedentes assumem no direito inglês. 
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como um auxílio ao tribunal para esclarecer questões de direito e fato, sem demonstrar qualquer 

interesse próprio na intervenção. No entanto, sua evolução permitiu que também 

desempenhasse um papel como instrumento disponível a terceiros para se protegerem de 

intenções fraudulentas das partes litigantes. Assim, o amicus curiae se desenvolveu em um 

sistema jurídico inicialmente resistente à interferência de terceiros, onde as partes tinham ampla 

autonomia. Ocorreu que o amicus curiae passou a ter uma maior possibilidade de intervenção 

no sistema common law inglês, motivada pela busca de maior segurança jurídica e 

reconhecendo que as questões discutidas nos processos muitas vezes extrapolavam os interesses 

privados das partes.33 

Esse avanço representou um progresso significativo para o sistema de adversarialidade, 

pois ampliou a defesa de interesses diferentes daqueles exclusivos das partes litigantes, 

permitindo um diálogo efetivo com os destinatários diretos ou indiretos das decisões judiciais. 

Assim, o amicus curiae se tornou um importante instrumento de abertura do sistema jurídico 

do common law, contribuindo de diversas maneiras para o tribunal, desde uma atuação 

meramente informativa e desinteressada até a defesa de interesses alheios aos das partes 

envolvidas (KRISLOV, 1963, p. 697). 

Atualmente, no direito inglês, sua intervenção é restrita principalmente à manifestação 

do Altorney General34, que intervém em nome da Coroa britânica ou para garantir interesses 

públicos, fornecendo informações qualificadas sobre questões específicas. Em resumo, no atual 

ordenamento jurídico inglês, o amicus curiae tem como principal objetivo auxiliar a corte com 

informações relevantes, aproximando o julgamento de um ideal de justiça. 

De acordo com que traz Damares Medina (2008, p. 52), a partir da experiência inglesa, 

o instituto do amicus curiae foi absorvido, se desenvolveu, foi flexibiliazado e alcançou sua 

maturidade técnica no sistema jurídico norte-americano. No contexto do sistema federativo dos 

Estados Unidos, a autora ressalta que:  

 

[...]o número de disputas envolvendo interesses privados que acabariam por fixar os 

contornos de interpretações constitucionais, cujos limites seriam decisivos para a 

solução de diversas controvérsias, chamou atenção para a necessidade de abertura 

procedimental. Disputas individuais acabavam por fixar os limites do próprio sistema 

 
33 De acordo com Samuel Krislov (1963, p. 695), no direito inglês, a principal função do amicus curiae era trazer 

precedentes jurisprudenciais desconhecidos pelos juízes da corte, identificando tais precedentes em cada caso 

específico, analisando sua razão de decidir e sua evolução. Sua intervenção visava salvaguardar o prestígio da 

corte inglesa, evitando a prolação de sentenças equivocadas. A atuação do amicus curiae se dava por meio da 

elaboração de parecer jurídico, indicando precedentes aplicáveis ao caso e mencionando outras questões jurídicas 

e fáticas relevantes para a solução da disputa, sempre mantendo sua neutralidade. 
34 Na observação de Cassio Scarpinella Bueno (2012, p. 115), Attorney General seria o cargo ocupado pelo 

equivalente ao Procurador-Geral da República ou, até mesmo, pelo Advogado Geral da União e que atuaria na 

defesa dos interesses públicos e da Coroa Inglesa. 
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federativo. Portanto, onde não era possível a intervenção de terceiros, o amicus curiae 

surge como uma ferramenta versátil para que demais interesses, em especial dos entes 

públicos, pudessem fazer-se presentes (MEDINA, 2008, p. 52). 

 

Antes de ser formalmente reconhecido nos Estados Unidos, a participação de terceiros 

na Suprema Corte era permitida por meio da apresentação de memoriais.35 Posteriormente, 

ocorreram alguns casos que foram trazendo maiores detalhes e maiores evidências quanto a 

atuação do instituto naquelo ordenamento jurídico. O caso Kippeendorf vs. Hyde, em 1884, é 

reconhecido por estabelecer o poder inerente da Corte Suprema de conduzir o processo. No 

entanto, a entrega de memoriais era regida por regras informais comunicadas às partes, que 

foram codificadas apenas anos depois (KRISLOV,1963, p. 697). 

Ainda de acordo com Damares Medina (2008, p. 34), foi no caso Coxe vs. Phillips, em 

1736, que o instituto do amicus curiae teve sua primeira atuação em defesa exclusiva de 

interesses de terceiros na Inglaterra, mas foi nos Estados Unidos que o amicus curiae passou 

por uma transição definitiva de uma figura neutra para uma advocacia participativa, devido ao 

complexo sistema federativo e ao aumento dos conflitos de interesses entre estados e federação.  

Deste modo, a intervenção do amicus curiae, que inicialmente era restrita a casos de 

interesse público, passou a abranger também interesses privados, permitindo a representação 

adequada desses interesses. De acordo com Rafael Dilly Patrus (2013, on-line), o famoso caso 

Müller vs. Oregon36, em 1907, foi responsável por uma mudança significativa na formulação e 

função dos pareceres do amicus curiae, ao apresentar argumentos com base em elementos 

externos ao ordenamento jurídico e à jurisprudência norte-americana. Desde então, o uso do 

amicus curiae se disseminou nos Estados Unidos, com a apresentação de pareceres assinados 

por cientistas sociais, políticos, juristas, médicos, entre outros. 

A evolução desse instituto se baseou não apenas na proteção de interesses coletivos 

públicos, mas também na defesa de diversos interesses que não estavam adequadamente 

representados pelas partes envolvidas no processo. Assim, o uso do amicus curiae nos Estados 

Unidos aumentou consideravelmente, mas diminuiu a neutralidade de sua atuação, com casos 

crescentes em que ele defende os interesses de uma das partes ou seus próprios interesses 

 
35 De acordo com Krislov (1963, p. 698), o caso The Exchange vs. McFadden, em 1812, é apontado como a 

primeira aparição de uma espécie de amicus nos Estados Unidos, mas é um mero apontamento, pois não há certeza 

quanto ao primeiro caso ocorrido de aparição do instituto no país. 
36 O caso em questão tratava da análise da constitucionalidade de uma lei estadual do Oregon que estabelecia um 

limite máximo de dez horas diárias de trabalho para mulheres em certos setores. Naquela época, a Suprema Corte 

já havia estabelecido uma jurisprudência consolidada de que leis que regulamentavam a jornada de trabalho eram 

incompatíveis com a Constituição, pois violavam a liberdade contratual. No entanto, no caso Müller vs. Oregon, 

a Corte, sem romper com os precedentes anteriores, decidiu que era possível regular de forma especial as horas de 

trabalho para as trabalhadoras femininas, devido a questões de saúde e às diferenças entre os sexos (PATRUS, 

2013, on-line). 
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(BUENO, 2012, p. 115-120). 

Indo além, nos Estados Unidos, a prática do controle de constitucionalidade difuso 

permitiu que os contornos constitucionais fossem moldados por demandas privadas, levando à 

necessidade de terceiros opinarem sobre os casos. Assim, surgiu a ideia de que há uma evidente 

distinção entre amici privados e governamentais, sendo que estes últimos possuem maior poder 

processual.37 Enquanto os amici privados buscam proteger seus próprios interesses, os amici 

governamentais atuam em prol do interesse público, o que, de certa maneira, se alinha ao 

princípio da separação dos poderes (KRISLOV, 1963, p. 697-704).  

Assim, a quantidade de intervenções aumentou consideravelmente, levando a Suprema 

Corte Americana a promulgar a Rule 27, em 1938, para regular o instituto. Com o passar do 

tempo e a expansão ainda maior dessa figura, inclusive com a inclusão de amici 

governamentais, foram criadas outras regulamentações. Recentemente, houve uma reação à 

expansão dos amici litigantes, que buscam defender interesses próprios em vez de interesses 

neutros ou públicos. A Suprema Corte dos Estados Unidos regulamentou o amicus curiae por 

meio de suas regras internas, estabelecendo critérios para sua intervenção através da Rule 37 – 

Brief for an amicus curiae. De acordo com esse regime, explica Olívia Ferreira Razaboni (2009, 

on-line, p. 28) que: 

 

[...] com a atual redação da Rule 37, a importância do papel desempenhado pelo 

amicus curiae reside no fato de que ele pode trazer ao conhecimento da corte novas 

considerações ou novas questões não suficientemente discutidas pelas partes. Nesse 

sentido, caso não demonstre que colaborará, de fato, para o enriquecimento da 

discussão da matéria posta a julgamento, seu requerimento de intervenção não será 

aceito. Com isso, pretende a corte que o amicus seja um efetivo elemento de 

colaboração na formação do convencimento dos julgadores, bem como um 

mecanismo hábil a “oxigenar” o processo, evitando-se que venha apenas a 

comprometer a celeridade processual. 

 

Explorando um pouco mais as novas características de atuação do instituto dentro do 

contexto norte-americano, Cássio Scarpinella Bueno (2012, p. 143) aponta que:  

 

A evolução da figura nos Estados Unidos tem o condão de demonstrar, entretanto, que 

a figura “neutra” e “imparcial” do amicus passou a se transformar, em alguma medida, 

em uma figura “interessada” e “parcial”, que busca sua intervenção em juízo muito 

mais para a tutela de direitos seus do que, propriamente, para cumprimento daquele 

 
37 Conforme as lições de Cassio Scarpinella Bueno (2012, p. 118), a diferenciação é relevante porque os amici 

governamentais possuem maiores poderes para atuação processual, abrangendo praticamente todas as 

possibilidades reconhecidas às partes em um processo. Por outro lado, os amici privados possuem poderes 

processuais mais limitados, com o objetivo de não romper com as categorias processuais das partes e as 

modalidades de intervenção de terceiros no sistema jurídico norte-americano. A doutrina americana sugere que, 

pelo menos teoricamente, esse deveria ser o cenário ideal. 
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papel, que, do ponto de vista histórico, estava reservado a ele. De um amicus “neutro” 

passou-se a um amicus “litigante”. 

 

Atualmente, nos Estados Unidos, o amicus curiae desempenha seu papel 

exclusivamente nas Supremas Cortes e tribunais de apelação, assim, sua atuação abrange uma 

ampla variedade de situações, desde que um terceiro tenha interesse no desfecho de um caso. 

Assim, o amicus curiae tem permissão para participar em qualquer tipo de caso, 

independentemente da transcendência social da questão debatida, embora seja mais comum a 

sua intervenção em casos de relevância social. Isso ocorre devido à falta de uma disciplina 

semelhante à intervenção de terceiros nos sistemas de origem romano-germânica. Portanto, o 

amicus curiae desempenha o papel desse terceiro especial sempre que o julgamento possa afetá-

lo de alguma forma, semelhante à assistência no sistema jurídico brasileiro. Assim, somente a 

relevância social da matéria justifica e autoriza a participação desse terceiro especial. 

Do que fora exposto, em síntese, o início do amicus curiae é bastante controvertido, 

todavia é cedisso que seu surgimento ocorreu como um desdobramento da figura do 

consiliarius, no direito romano, ou dentro do direito medieval inglês. Certeza é que a figura se 

desenvolveu dentro do Common Law e lá constituiu uma de suas principais caracterísiticas, que 

é a espontaneidade na sua intervenção, podendo atuar na defesa de interesses próprios ou na 

defesa de interesses de uma das partes. Essa ideia de atuação foi abraçada pelo ordenamento 

jurídico norte-americano e lá foram desenvolvidos novos ditames e regras a respeito do 

instituto, visto que a sua aparição começou a ter maior intensidade, principalmente, pela 

aparição de uma nova característica, qual seja, a de atuação em demandas de grande relevância 

social e na defesa dos interesses públicos. 

O instituto, atualmente, possui atuação nos mais variados ordenamentos jurídicos e 

possui referências tanto em países de predominância do Common Law, como Austrália e 

Canadá, como em países do Civil Law, como a Itália, a França e a Argentina. Destaca-se, 

também, que o amicus já atuou em Cortes Internacionais e ordenamentos supranacionais, com 

estipulações expressas em acordos e tratados internacionais que regulamentam sua atuação 

(RAZABONI, 2009, on-line, p. 33-41). 

Entretanto, para o fim que se objetiva o presente trabalho,o estudo restingir-se-á a 

atuação da figura do amicus curiae que se desenvolveu e tomou a forma de um agente 

influenciador nas decisões dos julgamentos dentro das perspectivas já abordadas, 

principalmente dentro do constitucionalismo norte-americano. Foi neste sistema que se 

consolidaram os aspectos mais importantes do instituto e que influenciaram o modo como o 

instituto foi absorvido para ter suas primeiras aparições no ordenamento jurídico brasileiro e 
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que será melhor analisado a seguir. 

 

3.2 A aparição do Amicus Curiae no ordenamento jurídico brasileiro  

 

 

Estabelecido o contato com o inicio do amicus curiae, suas principais caracterísiticas 

iniciais e seu desenvolvimento, principalmente, dentro da sistemática do Common Law e do 

constitucionalismo norte-americano, passa-se a estudar de que maneira houve a aparição desta 

figura no ordenamento jurídico brasileiro, visto que se faz necessário entender a fundo a 

pontencial força que o permite atuar como uma ferramenta da hermenêutica constitucional na 

efetivação de direitos decorrentes da cidadania. Assim, aborda-se-ão alguns dispositivos 

contidos em leis nacionais que apontam para a possibilidade de atuação na qualidade de amicus 

curie com uma posterior análise das características comuns destas atuações.  

De inicio, ressalta-se que a aparição expressa em algum texto normativo do 

ordenamento jurídico brasileiro só ocorreu quando houve a publicação da Resolução nº 390 do 

Conselho da Justiça Federal que, em seu artigo 23, § 1º, em 2004, que dispõe sobre o regimento 

interno da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais 

Federais.38 Entretanto, a ideia de atuação do amicus curiae e a forma como ela ocorre já vinham 

sendo admitidas por meio de outros dispositivos legais que, apesar de não se utilizarem 

especificamente da expressão latina, faziam clara referência ao instituto. 

Desta maneira, abordar-se-ão algumas destas disposições, com o fito de apontar de que 

maneira ocorreram os primeiros movimentos para a aceitação da atuação da figura do amicus 

curiae e como foram disciplinadas estas condutas. Friza-se que não há a intenção de serem 

esgotadas todas as aparições, mas sim o apontamento daquelas que importam ao presente 

estudo, com uma investigação mais permenorizada daquelas se inserem no contexto do controle 

concentrado de constitucionalidade, que será feita em tópico próprio.  

De acordo com Antonio do Passo de Cabral (2003, on-line, p. 115-116), há na 

jurisprudência e na doutrina a informação de que a primeira previsão da possibilidade de 

intervenção de uma amicus curiae no ordenamento jurídico brasileiro ocorreu dentro da redação 

dada pela Lei 6.616 de 1978 ao artigo 31 da Lei nº 6.385 de 1976, que possibilitou a atuação da 

 
38 Art. 23. As partes poderão apresentar memoriais e fazer sustentação oral por dez minutos, prorrogáveis por até 

mais dez, a critério do presidente.  

§ 1.º O mesmo se permite a eventuais interessados, a entidades de classe, associações, organizações não-

governamentais etc., na função de “amicus curiae”, cabendo ao presidente decidir sobre o tempo de sustentação 

oral. 
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Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em julgamentos que fossem de sua alçada tecer 

apontamentos técnicos sobre alguma questão envolvendo suas atribuições fiscalizadoras. Nota-

se que não há menção expressa à expressão latina que dá nome ao instituto: 

 

Art. 31 – Nos processos judiciários que tenham por objetivo matéria incluída na 

competência da Comissão de Valores Mobiliários, será esta sempre intimada para, 

querendo, oferecer parecer ou prestar esclarecimentos, no prazo de quinze dias a 

contar da intimação. 

§ 1.º A intimação far-se-á logo após a contestação, por mandado ou por carta com 

aviso de recebimento, conforme a Comissão tenha, ou não, sede ou representação na 

comarca em que tenha sido proposta a ação.  

§ 2.º Se a Comissão oferecer parecer ou prestar esclarecimentos, será intimada de 

todos os atos processuais subseqüentes, pelo jornal oficial que publica expediente 

forense ou por carta com aviso de recebimento, nos termos do parágrafo anterior. 

§ 3.º À Comissão é atribuída legitimidade para interpor recursos, quando as partes não 

o fizerem.  

§ 4.º O prazo para os efeitos do parágrafo anterior começará a correr, 

independentemente de nova intimação, no dia imediato àquele em que findar o das 

partes (BRASIL, 1986, on-line). 

 

Mesmo assim, ainda segundo Cabral (2003, on-line, p. 115), quem expressou o 

entendimento que a referida norma fazia alusão ao instituto do amicus curiae foi o STF, em 

despacho dentro do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.130 MC, de Santa 

Catarina, por meio do voto do então Ministro Relator Celso de Mello, que evidenciou o seguinte 

entendimento: 

 

É certo que, embora inovadora em tema de controle abstrato de constitucionalidade 

(que faz instaurar processo de natureza marcadamente objetiva), a disciplina legal 

pertinente ao ingresso formal do amicus curiae já se achava contemplada, desde 1976, 

no art. 31 da Lei n° 6.385, de 07.12.76, que permite a intervenção da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) em processos judiciais de caráter meramente subjetivo, 

nos quais se discutam questões de direito societário, sujeitas, no plano administrativo, 

à competência dessa entidade autárquica federal (MELLO in STF, 2000, on-line). 

 

Nesse contexto, no entendimento de Cassio Scarpinella Bueno (2012, p. 270-271), a 

atuação da CVM assemelha-se à atuação do Ministério Público como custos legis, pois a 

manifestação da autarquia deve ser neutra, sem tomar partido pelo autor ou pelo réu. A 

contribuição apresentada pela CVM, no caso a que se refere o aludido dispositivo, visa auxiliar 

o juízo na compreensão da disputa, o que contribui de maneira positiva para o julgamento. 

Assim, a CVM, ao atuar como amicus curiae, não possui nenhum interesse jurídico na hipótese 

de atuação, o que dificulta a aparição de algum interesse subjetivo envolvido no processo e que 

possa ser influenciado por interesses próprios da Comissão. Portanto, a intervenção da CVM 

não traz nenhum acréscimo que benefeciaria algumas das partes, mais sim ajudaria estritamente 

o resultado do processo, uma vez que não busca satisfazer nenhuma pretensão própria perante 
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o tribunal. 

Cabe, também, ser apresentada a disposição, contida no artigo 49 da Lei 8.906 de 1994, 

que aponta para a possibilidade de atuação como amicus da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB). Segue o dispositivo: 

 

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade para 

agir, judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições 

ou os fins desta lei. 

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, 

legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em 

que sejam indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB (BRASIL, 1994, 

on-line). 

 

Aqui, tem-se o termo “assistente” para designar uma função, neste caso, à OAB que, em 

uma análise atenta, configurar-se-á como uma possivel personagem que atuará na qualidade de 

amicus curiae. Em relação a essa atuação específica da OAB, Cassio Scarpinella Bueno (2012, 

p. 326) aponta que a intervenção como amicus curiae não exclui outras situações em que ela 

atua em nome próprio, mas, como é de dificil suposição que haja algum processo que a OAB 

possua algum interesse próprio em casos envolvendo advogados inscritos, o que afastaria a 

ideia de atuação como amicus, não há outra possiblidade senão a da real atuação nesta 

qualidade. Infere-se, do citado artigo 49, que a OAB atua em benefício da defesa das 

prerrogativas profissionais da categoria dos advogados e, em seu papel, visa beneficiar a 

coletividade daqueles que representa, com respaldo e em respeito ao artigo 133 da Constituição 

Federal de 1988, que reconhece a advocacia como função essencial à Justiça.39 

Outra ocasião que remonta uma situação de possibilidade de atuação na qualidade de 

amicus curie é colocada pela análise conjuta das disposições contidas nos artigos 57, 118 e 175 

da Lei nº 9.279 de 1996. Esta análise prevê a possibilidade de atuação Instituto Nacional de 

Propriedade Intelectual (INPI) como um verdadeiro amicus. Trazem os dispositivos:  

 

Art. 57. A ação de nulidade de patente será ajuizada no foro da Justiça Federal e o 

INPI, quando não for autor, intervirá no feito. 

§ 1º O prazo para resposta do réu titular da patente será de 60 (sessenta) dias. 

§ 2º Transitada em julgado a decisão da ação de nulidade, o INPI publicará anotação, 

para ciência de terceiros. 

[...] 

Art. 118. Aplicam-se à ação de nulidade de registro de desenho industrial, no que 

couber, as disposições dos arts. 56 e 57. 

[...] 

Art. 175. A ação de nulidade do registro será ajuizada no foro da justiça federal e o 

INPI, quando não for autor, intervirá no feito (BRASIL, 1996, on-line). 

 
39 Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações 

no exercício da profissão, nos limites da lei (BRASIL, 1996, on-line). 
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No entanto, o autor Del Prá (2022, p. 66) aponta que há discussões doutrinárias acerca 

da atuação do INPI contida nos dispostitivos, visto que há correntes que afirmam não se tratar 

de amicus curiae. Já Cassio Scarpinella Bueno (2012, p. 287-295), que aprofunda suas análises 

em cada artigo, é certeiro em dizer que o Instituto atua na qualidade de amicus curiae, visto 

que, quando não atua como parte no processo, resta somente a alternativa de que a atuação seja 

em prol apenas da tutela do direito sob discussão no processo, “e que não dizem respeito, 

específica e individualmente, às partes envolvidas em um litígio concreto”. 

Por último, nesta análise fora do contexto do controle concentrado de 

constitucionalidade, colocada dentro da Lei nº 12.529 de 2011, que permite que o Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (CADE) atue como amicus curiae nos processos judiciais 

em que a aplicação de qualquer dispositivo da Lei 8.884 de 1994 esteja em debate. A disposição 

traz que: “Art. 118. Nos processos judiciais em que se discuta a aplicação desta Lei, o CADE 

deverá ser intimado para, querendo, intervir no feito na qualidade de assistente” (BRASIL, 

1994, on-line). Aqui, novamente, se está diante do termo “assistente” e que merece especial 

atenção para que seja entendido da melhor maneira. 

Em acertado apontomento, Del Prá (2022, p. 64) evidencia que a possibilidade de 

atuação do Conselho na hipótese abordada possibilitada pelo dispositivo visa assegurar a livre 

concorrência por meio de um “policiamento da atividade econômica”. Indo além, o autor 

questiona:  

 

Ora, a assistência é a espécie típica de intervenção voluntária, na qual o terceiro 

verifica o interesse na participação em determinada demanda, seja pela decisão, seja 

pela fundamentação, e nela intervém em busca de algum benefício em sua esfera 

jurídica. Como conciliar a obrigatória demonstração de interesse do assistente com a 

necessidade de aguardar a provocação das partes ou do juiz para defendê-lo em juízo? 

 

Nota-se do questionamento, que o autor busca evidenciar o significado da expressão 

“assistência” no caso previsto, vez que quando se analisava atuação de assistentes propriamente 

ditos, principalmente no âmbito do antigo Código de Processo Civil40, esta análise ocorria em 

uma perspectiva diferente. A assistência propriamente dita requer que o terceiro demonstre um 

 
40 Ainda que já esteja estabelecido um Novo Código de Processo Civil, a análise feita faz-se necessária para 

complementar e diferenciar os entendimentos do termo “assistente” utilizados em diferentes ocasiões. Neste 

estudo, o que estava em análise eram as disposições contidas na Lei Nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, antigo 

Código de Processo Civil, mais especificamente a seguinte disposição: “Art. 50. Pendendo uma causa entre duas 

ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico em que a sentença seja favorável a uma delas, poderá 

intervir no processo para assisti-la. Parágrafo único. A assistência tem lugar em qualquer dos tipos de procedimento 

e em todos os graus da jurisdição; mas o assistente recebe o processo no estado em que se encontra” (BRASIL, 

1973, on-line).  
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interesse jurídico específico no processo, que não deve ser confundido com interesses morais, 

econômicos ou de qualquer outra natureza. Assim, o assistente deseja que uma das partes seja 

vitoriosa na ação e, assim, seu ingresso é justificado para que sua própria esfera jurídica também 

seja afetada de alguma forma. Isso difere dos casos em que o CADE entra no processo para 

defender interesses institucionais (RAZABONI, 2009, on-line, p. 55). 

Portanto, o CADE, em atuações que podem configurar como amicus curiae, busca 

proteger interesses institucionais que transcendem a esfera patrimonial e são difusos na 

sociedade e, de acordo com Bueno (2012, p. 324), o ingresso do CADE não é baseado no mesmo 

tipo de “interesse jurídico” que um assistente propriamente dito precisa demonstrar para 

participar de um processo em andamento. Isso ocorre porque o objetivo da intervenção do 

assistente, nessas situações, é proteger, mesmo que de forma indireta, um direito subjetivo 

próprio, ou seja, um direito que diz respeito à sua própria esfera jurídica. 

Das hipóteses de atuação como amicus curiae mencionadas até aqui, cabem serem 

tecidas algumas considerações. Primeiro, há uma fundamental carácterística comum entre a 

CVM, a OAB, o INPI e o CADE em atuações que possibilitam sua caracterização como amicus, 

que é o poder de polícia que exercem dentro de suas atribuições. Segundo, ainda que possam 

intervir em benefício de uma das partes ou, até mesmo, em benefício próprio, há a possibilidade 

de que esta atuação não esteja vinculada a nenhum interesse subjetivo, qualidade que, como foi 

visto, é bastante presente para a atuação como amicus nas ocasiões abarcadas pelos dispositivos 

mencionados. E, terceiro, de que há em algumas das disposições trazidas a noção de 

obrigatoriedade da participação, principalmente nos casos envolvendo o INPI, visto que a 

expressão “intervirá no feito”, contida no art. 57 da Lei nº 9.279/96, contribui com esta noção. 

Portanto, conclui-se que as hipóteses criadas, até então, pela legislação brasileira de 

intervenção como “amigos da corte” pelos personagens citados tiveram o intuito de auxiliar os 

julgadores em demandas que possuem propriedade para tecer apontamentos, ou seja, que visam 

garantir que a decisão proferida em determinado assunto tenha amparo em argumentos técnicos 

confiáveis. 

Nota-se, do que foi exposto até aqui, que uma das principais características daqueles 

que pretendem exercer uma atuação na qualidade de amicus curiae é que esta atuação é advinda 

do direito de participação junto a um processo, visto que não há pretensão de sair com uma 

vitória ou afastar-se da derrota dentro dele, mas, sim, tão somente, exercer uma função não 

agregadora ou compositiva por parte daquele que irá atuar naquela qualidade. Neste sentido: 

 

O amicus curiae, uma vez admitida sua manifestação, não se agrega à relação 

processual, porque seu interesse no litígio é decorrente do direito à participação no 
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processo. Não há interesse em integrar a relação processual, vez que o título executivo 

que porventura seja formado não incluirá o amigo da corte, pelo que, neste particular, 

seu interesse é reflexo ou mediato (CABRAL, 2003, on-line, p. 119). 

 

Insta ressaltar que houve um aprimoramento do entendimento sobre a necessidade de 

exigir características que permitem o ingresso de amici em outros julgamentos e que não 

necessáriamente são as de possuir poder de polícia sobre determinada demanda ou de que não 

deveria defender interesses de uma das partes ou interesses próprios.  

Existem, atualmente, outros exemplos41 na legislação brasileira que abordam figuras 

com características similares, mas que vão além, sendo a mais recente o Código de Processo 

Civil de 2015 (CPC/15), que introduziu, em termos originais, a expressão amicus curiae como 

uma forma de intervenção de terceiros. As diposições trazem que: 

 

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade 

do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por 

decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda 

manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão 

ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) 

dias de sua intimação. 

§ 1º A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência nem 

autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração 

e a hipótese do § 3º. 

§ 2º Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, 

definir os poderes do amicus curiae . 

§ 3º O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de 

demandas repetitivas (BRASIL, 2015, on-line) 

 

Desta maneira, as disposições contidas no CPC/15 refletem um entendimento que veio, 

principalmente, com o desesenvolvimento da jurisdição constitucional e com a noção da 

abertura da interpretação constitucional que teve grande influência da obra do autor, já 

estudado, Peter Häberle. Este entendimento foi consolidado com a promulgação das Leis nº 

9.868 e nº 9.882, ambas de 1999, que trouxeram, também, disposições de que é possível a 

participação na qualidade de amicus curiae de órgãos e entidades, desde que estas possuíssem 

representatividade para discutir demandas, a depender do seu grau de relevância da matéria. 

Como o presente trabalho possui uma restrição temática, que é a atuação dos amici 

curiae dentro do controle concentrado de constitucionalidade, passa-se, então, ao afastamento 

 
41 Outra inclusão do amicus curiae ocorreu por meio de legislação específica, a Lei 9.784 de 99, que trata do 

Processo Administrativo, também contemplou de forma genérica a possibilidade de manifestação do amicus curiae 

(BRASIL, 1999, on-line). Outra menção pode ser feita em relação ao artigo 14, incluindo seu caput e o § 7º, da 

Lei 10.259 de 2001, que estabeleceu a participação do amicus curiae nos Juizados Especiais Federais. O 

dispositivo mencionado trata da permissão de "consulta a 'terceiros' nos incidentes de edição de súmula vinculante, 

de averiguação, de repercussão geral nos recursos extraordinários e de julgamentos de recursos especiais 

repetitivos"(BRASIL, 2001, on-line). 
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deste viés não constitucional propriamente dito, para que sejam analisadas com mais empenho 

as situações que ocorrem dentro do controle concentrado de constitucionalidade e que são 

atinentes ao recorte proposto. 

 

3.3 O Amicus Curiae dentro do controle concentrado de constitucionalidade 

 

 

Antes que se inicie um estudo mais aprofundado sobre a atuação dos amici curiae dentro 

do controle concretado de constitucionalidade, cabe ser feita uma breve apresentação do próprio 

controle concentrado para que fique facilitado o entendimento sobre a maneira e quais 

circunstâncias podem possibilitar uma intervensão de algum personagem nesta qualidade. 

Ressalta-se que o intuito, neste inicio, é apenas o de apontar as bases que fizeram com que 

surgisse o controle concentrado e quais são as legislações que dipõe sobre sua dinâmica de 

atuação, bem como analisar e expor os requisitos exigidos e que ensejam a atuação de algum 

amicus. Ainda que caibam serem discutidas questões como legitimidade, características 

elementares da propositura destas ações e como elas ocorrem dentro do controle concentrado 

de constitucionalidade, optar-se-á por restringir o assunto apenas àquelas situações em que se 

possa estabelecer a relação da atuação dos amici curiae com o exercício hermenêutico-

constitucional dentro desta esfera.  

Precipuamente, cabe destacar que, no Brasil, de maneira indireta, a jurisdição 

concentrada foi introduzida no ano de 1934, através da criação da representação interventiva42 

que tinha como objetivo fiscalizar as leis estaduais em relação aos princípios constitucionais 

sensíveis e, embora não tenha sido uma forma explícita de controle concentrado de 

constitucionalidade das leis, a figura passou a desempenhar esta função, pelo menos até o 

surgimento da representação de inconstitucionalidade, que foi introduzida pela Emenda nº 16 

de 1965 na Constituição da República de 1946.43  

 
42 A possibilidade da representação interventiva estava prevista no artigo 12 da Constituição de 1934, com a 

seguinte redação:  

Art. 12 - A União não intervirá em negócios peculiares aos Estados, salvo: 

[...] 

§ 2º - Ocorrendo o primeiro caso do nº V, a intervenção só se efetuará depois que a Corte Suprema, mediante 

provocação do Procurador-Geral da República, tomar conhecimento da lei que a tenha decretado e lhe declarar a 

constitucionalidade (BRASIL, 1934, on-line). 
43 A possibilidade da representação de inconstitucionalidade estava prevista no artigo 12 da Constituição de 1934, 

com a seguinte redação:  

Art. 101 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: 

I - processar e julgar originariamente: 

k) a representação contra inconstitucionalidade de lei ou ato de natureza normativa, federal ou estadual, 

encaminhada pelo Procurador-Geral da República (BRASIL, 1946, on-line). 
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Atualmente, o controle de constitucionalide pelo STF é garantido e regulado pela 

própria Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que, em seu artigo Capítulo III, 

Seção II, definiu a forma de atuação do órgão maior do Poder Judiciário brasileiro. Assim, de 

acordo com o que foi redigido, observa-se que o constituinte trouxe a ideia de que o STF deve 

ser seu guardião e não deve deixar que o ordenamento jurídico brasileiro aceite legislações ou 

atos administrativos inconstitucionais. Especificamente em seu artigo nº 102, inciso I, são 

colocadas as possibilidades de atuação originária pelo referido órgão e que contemplam o 

julgamento de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) e Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade (ADCs). Insta mencionar, também, que, com a Emenda Constitucional nº 

03 de 1993 e com a Lei 9.882 de 1999, houve um aprofundamento das disposições sobre a 

referida ADC, além da introdução da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) e a regulamentação da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO).44 

Do que se extrai dos dispositivos mencionados, o controle de constitucionalidade no 

Brasil segue um modelo predominantemente judicial, sendo responsabilidade do Supremo 

Tribunal Federal a guarda da Constituição Federal. Segundo Gilmar Ferreira Mendes (2006, p. 

91), embora a ideia do modelo hermenêutico clássico, que tratava o controle de 

constitucionalidade como um contraste entre normas, tenha perdido força, o STF ainda utiliza 

esse argumento em certos casos para não analisar questões que demandam provas e análises 

fáticas. Neste sentido, o autor  conclui que: 

 

Essa abordagem confere, equivocadamente, maior importância a uma pré-

compreensão do instrumento processual do que à própria decisão do constituinte de 

lhe atribuir a competência para dirimir a controvérsia constitucional.  

Hoje, entretanto, não há como negar a “comunicação entre norma e fato”, que constitui 

condição da própria interpretação constitucional. É que o processo de conhecimento, 

aqui, envolve a investigação integrada de elementos fáticos e jurídicos. 

É bem verdade que se analisarmos criteriosamente a jurisprudência constitucional 

verificaremos que também entre nós se procede ao exame ou à revisão dos fatos 

legislativos pressupostos ou adotados pelo legislador. É o que se verifica na 

 
44 Observa-se aqui que é de competência originária do STF julgar e conduzir todas as mencionadas ações dentro 

do controle concentrado de constitucionalidade. Ressalta-se que é apenas neste campo que a presente pesquisa se 

ocupou em estudar. Ainda que o controle incidental e, consequentemente, os processos que estão inseridos na 

dinâmica estabelecida pelo Novo Código de Processo Civil possam ser cenários de atuação de figuras na qualidade 

de amicus curiae e que estas, ao final, possam atuar na defesa dos direitos decorrentes da cidadania, há uma 

discussão mais solene e mais aprofundada no âmbito do controle concentrado por envolver questões sobre a própria 

constitucionalidade das leis ou atos normativos. Assim, seguem os principais dispositivos mencionados que trazem 

disposições sobre o controle concentrado feito pelo STF: 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 

constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 

[...] 

§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será apreciada pelo 

Supremo Tribunal Federal, na forma da lei (BRASIL, 1988, on-line). 
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jurisprudência do STF sobre a aplicação do princípio da igualdade e do princípio da 

proporcionalidade. 

 

Ressalta-se aqui que o Ministro Moreira Alves, na ADC nº 1-1-DF, expressou que as 

ADCs deveriam ser baseadas em um “processo objetivo”, assim como é o entendimento 

praticado dentro das ADIs, ignorando o contraditório. Segue parte do voto que expressa este 

entendimento: 

 

Portanto, também na ação direta de inconstitucionalidade, embora as mais das vezes 

haja legitimado passivo – o Poder ou órgão que elaborou o ato normativo -, não é ele 

imprescindível. Já na ação declaratória de constitucionalidade essa ausência não é 

apenas eventual, mas sempre ocorre, o que, porém, se coaduna, como já vimos, com 

a natureza do processo objetivo, a saber, a de um processo essencialmente unilateral, 

não-contraditório, sem partes, no qual há um requerente, mas não há necessariamente 

um requerido. 

Desse confronto entre a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 

constitucionalidade, verifica-se que ambas integram o controle concentrado de 

constitucionalidade dos atos normativos, tendo a mesma natureza: a de se 

apresentarem como processos objetivos (ALVES, STF, 1993, p. 23). 

 

Essa abordagem levou o Supremo Tribunal Federal a adotar uma postura 

exclusivamente monológica em suas decisões, em contradição com os princípios de uma 

“Teoria Discursiva do Direito e da Democracia”, que valoriza o princípio do Discurso, e da 

“Teoria Do Processo como Procedimento Realizado em Contraditório”.45 

A contradição apresenta-se em uma clara referência a Jürgen Habermas que, com base 

na “Teoria Discursiva do Direito e da Democracia”, apontou que a proteção e preservação da 

Constituição são responsabilidades de cada cidadão, que deve zelar pelos direitos e garantias 

nela estabelecidos. Nesse sentido, a inclusão de um terceiro, com um papel especial como 

amicus curiae no processo de controle normativo concentrado, é considerada um elemento 

legítimo das decisões do STF. Isso ocorre porque, no paradigma do Estado Democrático de 

Direito, apoiado em uma abordagem procedimentalista, a legitimidade do Direito é alcançada 

por meio de um diálogo ativo com a sociedade civil. Isso torna viável a noção de um “espaço 

público” no qual os atores da sociedade civil interagem entre si e com o Estado por meio de 

discussões públicas, gerando um poder comunicativo que se relaciona com o poder 

 
45 Clara referência a Elio Fazzalari (2006, p. 121), que traz a ideia de que o processo, como um tipo de 

procedimento, recebe sua denominação ou identificação com base no ato final que o encerra. No entanto, esse ato 

final deve ser o desfecho de um processo regular, no qual tenha sido assegurada uma paridade simétrica entre o 

autor e o contraditor. Portanto, se algum ato durante o curso do processo for irregular, violando o princípio do 

contraditório, todos os demais atos também serão afetados, resultando, por fim, em uma decisão final que 

compromete a validade de todo o processo. Ressalta-se que não é o tipo de interesse ou conflito envolvido que 

determina a natureza do processo, mas sim a estrutura baseada no contraditório, por meio da argumentação 

dialética. Portanto, se a norma não contempla o contraditório em sua estrutura procedimental, não há como 

considerar a existência de um processo. 
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administrativo, legitimando-o. De acordo com Marcos César Botelho (2010, p. 10-11): 

 

Dessarte, considerando a atividade hermenêutica das Cortes Constitucionais, o 

problema que surge na atuação delas é justamente quanto à legitimidade das decisões 

proferidas nesta seara, na medida em que o seu fechamento a uma maior abertura 

discursiva tem como consequência a produção de decisões construídas com a 

participação de um seleto grupo de atores sociais, sobretudo considerando as 

ponderações de Habermas, que entende que o Direito, não sendo apenas meio fático 

de organização do poder, mas sim fonte normativa de legitimidade, exige que o poder 

administrativo esteja ligado ao poder produzido comunicativamente. 

Nesse escopo, esta obra busca identificar se as Cortes Constitucionais podem ser 

consideradas como espaços públicos em que a construção da interpretação do texto 

constitucional pode ser feita com a participação de todos os possíveis envolvidos. 

Em outras palavras, a hipótese que surge é a possibilidade de fundamentação e 

legitimação das Cortes Constitucionais, sob a ótica da ética do discurso e da filosofia 

do direito de Jürgen Habermas, considerando-as como espaços públicos por 

excelência para o fomento e inclusão dos atores sociais na construção da democracia, 

mediante a construção do sentido e alcance da norma constitucional. 

 

Aprofundando-se o entendimento, a objetividade dos processos que envolvem estas 

ações partem da ideia de que o que estão sendo defendidos são, tão somente, os preceitos 

constitucionais, o que acabaria por mitigar a noção de que há partes, sujeitos e, 

consequentemente, que deve ser respeitado o contraditório. Entretanto, sob esta perspectiva, 

não se é levado em consideração que todo julgamento colocado sob o controle concentrado de 

constitucionalidade gerará consequências à sociedade ou, ao menos, à parte dela.  

Assim, há autores que destacam a necessidade de respeito ao princípio do contraditório 

até mesmo nas ações ocorridas dentro do controle de constitucionalidade como uma forma de 

exercício da cidadania e de respeito à vontade da sociedade. É sob essa pespectiva, também, 

que se enseja uma atuação do amicus curiae nestes tipos de ações. Em uma síntese do 

entendimento que foi colocado, Cabral (2015, p. 9.145) bem observa: 

 

A amplitude do contraditório diz respeito: (a1) à completude dos argumentos (maior 

quantidade de argumentos); (a2) à qualidade da argumentação (clareza, logicidade e 

concisão); (a3) à diversidade dos argumentos; (a4) à efetiva existência de 

contraditório no processo de origem (contra-argumentação); (a5) à inexistência de 

restrições à cognição e à prova no processo originário.  

A pluralidade de sujeitos no processo originário, por sua vez, atrai os seguintes 

balizamentos para a seleção da causa: (b1) processos com litisconsórcio devem ser 

preferidos a uma causa com apenas um autor e um réu; (b2) devem-se preferir 

litisconsórcios tanto no polo ativo como no passivo; (b3) deve-se priorizar um 

processo originário no qual tenha havido intervenção de terceiros; (b4) dentre os 

processos com intervenção de terceiros, deve ser preferido sobretudo processo em que 

tenha havido a atuação de amicus curiae, que é um terceiro juridicamente 

desinteressado e que intervém com a função de trazer elementos de convicção para o 

debate e oxigenar o contraditório com outros pontos de vista; (b5) devem ser 

preferidos processos nos quais tenha havido audiência pública. 

 

No Brasil, pela primeira vez de forma oficial, a expressão amicus curiae foi utilizada 
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em casos de controle de constitucionalidade, com base no segundo parágrafo do artigo 7º da 

Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, que estabelece as regras mais específicas para o 

processo e julgamento da ADI e da ADC perante o STF. Nessa ocasião, de acordo com o caput 

do referido artigo, não foi permitida a participação efetiva de uma terceira parte na disputa, mas 

seu parágrafo segundo traz a exceção que permite, desde que atendidos os requisitos 

estabelecidos na lei. Assim, de acordo como o dispositivo mencionado:  

 

Art. 7º: Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de 

inconstitucionalidade. 

[...] 

§ 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos 

postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no 

parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades (BRASIL, 1999, on-

line). 

 

Após o surgimento deste dispositivo, a Lei nº 9.882/99, que estabelece as regras para o 

processo e julgamento da ADPF, perante o STF, também passou a incluir a possibilidade de 

participação do amicus curiae. Essa participação está prevista no artigo 6º, parágrafo 2º da 

referida lei, que traz: 

 

Art. 6º Apreciado o pedido de liminar, o relator solicitará as informações às 

autoridades responsáveis pela prática do ato questionado, no prazo de dez dias. 

[...] 

§ 2º Poderão ser autorizadas, a critério do relator, sustentação oral e juntada de 

memoriais, por requerimento dos interessados no processo (BRASIL, 1999, on-line). 

 

Em consonância com essa visão, a Lei nº 9.868/99, que regulamenta os processos de 

ADIs e ADCs, juntamente com a Lei nº 9.882/99, que regulamenta os processos de ADPFs, 

introduziram mudanças importantes para o controle concentrado da constitucionalidade. 

Destaca-se, em particular, o artigo 7º, parágrafo 2º, da primeira lei, que permite a manifestação 

de órgãos ou entidades desde que comprovada sua representatividade e a relevância da matéria. 

Além disso, o artigo 6º, parágrafo 2º, da segunda lei também trata dessa possibilidade. 

É importante lembrar que a Lei nº 9.868/99 originalmente previa, em seu artigo 18, 

parágrafo 2º, a possibilidade de manifestação de órgãos e entidades na ADC. No entanto, esse 

dispositivo foi vetado motivado pela possibilidade de prejudicar a celeridade processual, o que, 

aparentemente, impossibilitava a atuação do amicus curiae neste tipo de ação. No entanto, 

considerando a natureza dupla dessas ações, que pode ser observada pela redação do artigo 24 
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da lei em questão, não se pode admitir um tratamento diferenciado para a ADI e a ADC.46 

Portanto, em ambas as ações, incluindo a ADPF, deve ser garantida a possibilidade de 

manifestação de outros órgãos e entidades na qualidade de amicus curiae. Assim, a figura do 

amicus curiae foi processualmente estabelecida na jurisdição constitucional brasileira. 

Insta salientar que a possibilidade de atuação do amicus curiae no controle de 

constitucionalidade exercido exclusivivamente pelo STF, dentro do entendimento de Elival da 

Silva Ramos (2010, p. 466), foi um meio encontrado para fossem levados em consideração 

anseios de ampliação do debate em matéria constitucional, visto que tal exclusividade poderiam 

restringir a participação da sociedade dentro do julgamento destas ações. 

Segundo Gilmar Ferreira Mendes (2014, p. 1.136), a inovação trazida pela inclusão do 

amicus curiae nas ações de controle de constitucionalidade permite que possíveis interessados 

na questão intervenham, “ensejando a possibilidade de o Tribunal decidir as causas com pleno 

conhecimento de todas as suas implicações ou repercussões”. Deste modo, além de auxiliar na 

prestação jurisdicional do STF, ampliando os elementos informativos coletados, o instituto 

confere maior legitimidade ao controle de constitucionalidade das normas ou atos 

adminstrativos.  

Oportuno ressaltar que, ainda segundo Gilmar Mendes (2014, p. 1.136), a participação 

do amicus curiae nos processos de controle concentrado de constitucionalidade era feita apenas 

por meio de memoriais.47 No entanto, posteriormente, passou-se a permitir a sustentação oral 

dos amici curiae.48 Estas novas possibilidades, ainda segundo o autor (2014, p. 1.137) “[...] 

parece acertada, pois permite, em casos específicos, que a decisão na ação direta de 

inconstitucionalidade seja subsidiada por novos argumentos e diferentes alternativas de 

interpretação da Constituição”. 

Ainda sobre algumas características que compõem a atuação de amici curiae, cabem 

serem detalhados os entendimentos existêntes sobre o que significam as, já aludidas, exigências 

de “relevância da matéria” e “representatividade dos postulantes” de que tratam os dispositivos 

 
46 Art. 24. Proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta ou procedente eventual ação 

declaratória; e, proclamada a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente eventual 

ação declaratória. 
47 O entendimento de que a atuação do amicus deveria ser apenas por meio de memorias foi proferido no 

julgamento da ADI-MC-QO 2.223/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 18-10-2001 (MENDES, 2014, p. 1.147)  
48 O entendimento de que o amicus poderia fazer sustentações orais foi proferido no julgamento da ADI-QO 2.675, 

Rel. Min. Carlos Velloso, e ADI-QO 2.777, Rel. Min. Cezar Peluso. O Tribunal, por maioria, em 26-11-2003, 

resolvendo questão de ordem, admitiu a sustentação oral dos amicus curiae na ação direta de inconstitucionalidade. 

Posteriormente, houve a edição da Emenda Regimental n. 15, do Supremo Tribunal Federal, de 30-3-2004 (DJ de 

1º-4-2004), acrescentou o § 3º ao art. 131 do Regimento Interno, para admitir a intervenção de terceiros no processo 

de controle concentrado de constitucionalidade, facultando-se-lhes a produção de sustentação oral (MENDES, 

2014, p. 1.147). 
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supramencionados. 

Sobre a “relevância da matéria”, Cássio Scarpinella Bueno (2012, p. 155-156) aponta 

que o legislador utiliza a expressão para se referir à importância do assunto em questão. Essa 

relevância é determinada pelo relator da ação, levando em consideração a natureza política 

desse tipo de julgamento. A relevância da matéria, portanto, é um critério objetivo que está 

relacionado ao objeto da própria ação, ou seja, à norma cuja constitucionalidade está sendo 

questionada. Além disso, pode ser entendida como a necessidade concreta de trazer elementos 

adicionais ao processo para auxiliar o convencimento do relator. Se a matéria em questão for 

estritamente jurídica e a análise da (in)constitucionalidade depender apenas da análise de 

documentos que podem ser apresentados com a petição inicial ou durante a instrução 

processual, a presença desse requisito pode ser dispensada. Ademais, o preenchimento desse 

critério requer que a “relevância” indique a necessidade ou conveniência de um diálogo entre a 

norma questionada e os valores da sociedade civil ou até mesmo de outros entes 

governamentais. Assim, há uma análise comparativa entre os objetivos institucionais daqueles 

que desejam ingressar como amici curiae e a norma questionada no controle abstrato de 

constitucionalidade. No entanto, o autor acredita que, com as adaptações necessárias, essa 

análise se encaixa melhor na caracateística da “representatividade dos postulantes”, pois 

enfatiza mais a pessoa que busca ser amicus, ou seja, aquele que deseja participar do processo, 

do que propriamente na matéria que está sendo discutida na ação. 

E, especificamente, sobre a “representatividade dos postulantes”, o autor (2012, p. 161) 

entende que a característica pode ser apresentada por aqueles que sejam qualquer pessoa, grupo 

ou entidade, pública ou privada, que consigam demonstrar um interesse institucional específico 

no caso e, exatamente por isso, tenham condições de contribuir para o debate ao fornecer 

elementos ou informações úteis e necessárias para uma decisão judicial mais fundamentada. 

Assim, meros interesses corporativos que dizem respeito apenas à própria entidade que busca 

intervir em juízo não são suficientes para sua admissão como amicus curiae. 

Assim, tendo sido colocadas algumas das disposições que trazem e regulamentam 

hipóteses de intervenção da figura do amicus curiae, obrserva-se que as legislações em questão 

demonstram uma notável inovação de caráter democrático, principalmente na Lei 9.882/99, o 

que revela a intenção do legislador, de acordo com Del Prá (2022, p. 81), em ampliar a esfera 

de participação de “canais de comunicação para o juiz constitucional, possibilitando-lhe a coleta 

de informações por distintos meios”. Ainda segundo o autor, a medida também permite novas 

formas de debate, como a realização de audiências públicas e a possibilidade de manifestações 

voluntárias ou solicitadas judicialmente por terceiros que não possuam um interesse jurídico 
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direto na causa. 

Diante de todo o exposto sobre a sua atuação, a figura do amicus curiae desempenha 

um papel de grande relevância no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente no contexto 

do controle concentrado de constitucionalidade. Sua presença tem como objetivo democratizar 

as discussões que ocorrem no âmbito judicial, permitindo a participação de pessoas, grupos e 

entidades que possuam conhecimento especializado ou representatividade significativa nas 

demandas. 

No sistema jurídico, o controle concentrado de constitucionalidade é uma função 

originariamente exercida pelo STF, que tem a responsabilidade de avaliar a conformidade das 

leis e atos normativos com a Constituição. Nesse contexto, a participação do amicus curiae 

permite trazer diferentes perspectivas, conhecimentos técnicos e informações relevantes para 

enriquecer o debate perante os julgadores. Ao admitir a manifestação de personagens nesta 

qualidade de amicus curiae, sejam associações civis, órgãos e entidades, desde que tenham 

respeitabilidade, reconhecimento científico ou representatividade, o amicus curiae amplia a 

diversidade de vozes e pontos de vista, garantindo uma maior pluralidade de argumentos e 

contribuindo para uma decisão mais abrangente e fundamentada. 

Dessa forma, o amicus curiae desempenha um papel fundamental na democratização do 

acesso à justiça e no fortalecimento da legitimidade das decisões proferidas pelo STF. Além 

disso, ao fornecer subsídios técnicos, informações especializadas e elementos relevantes sobre 

as implicações político-jurídicas e econômicas de determinada decisão, o amicus curiae 

contribui para uma análise mais completa e aprofundada das questões constitucionais em 

debate, possibilitando aos julgadores uma melhor compreensão do impacto de suas decisões na 

sociedade como um todo. 

Portanto, do que fora exposto até aqui, conclui-se que a presença do amicus curiae no 

sistema de controle concentrado de constitucionalidade brasileiro desempenha um papel crucial 

ao promover a participação democrática, a pluralidade de argumentos e a qualidade das decisões 

judiciais, garantindo uma maior legitimidade e respeito aos princípios fundamentais do Estado 

de Direito. 

 

3.4 O Amicus Curiae como uma ferramenta da Hermenêutica Constitucional na 

efetivação da cidadania 

 

 

Colocadas todas estas considerações sobre, primeiro, o incio do amicus curiae, segundo, 
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a sua aparição no ordenamento jurídico brasileiro e, terceiro, a sua atuação dentro do controle 

concentrado de constitucionalidade, cabe, agora, retomar o estudo desenvolvido nos dois 

primeiros capítulos do trabalho, sobre cidania e sobre hermenêutica, com o fito de analisar o 

que foi posto e averiguar se é possível a utilização do amicus curie como uma ferramenta da 

hermenêutica constitucional para a efetivação da cidadania.  

Ressalta-se que esté é o ápice deste trabalho e o que se pretende aqui é, em respeito à 

proposta metodológica desenvolvida, analisar se os conteúdos teóricos trazidos são suficientes 

para estabelecer esta relação e quais as conclusões podem ser tiradas a partir disto. Assim, serão, 

inevitavelmente, correlacionados alguns aspectos sobre cidadania, principalmente sobre como 

ela pode ser efetivada, com algumas bases teórico-conceituais estabelecidas dentro do capítulo 

sobre hemenêutica e a atuação do amicus curiae dentro do controle concentrado de 

constitucionalidade. 

Deste modo, convém explicar que o estudo, neste ponto, desenvolver-se-á, inicialmente, 

com um aprofundamento das conceituações estabelecidas pela doutrina para o instituto e da 

natureza jurídica da figura do amicus curiae, depois, procurar-se-á estabelecer a relação da 

teoria desenvolvida por Peter Häberle com o instituto, dentro de um recorte abarcado pelos 

conceitos trazidos pela hermenêutica constitucional e, em seguida, investigar-se-á de que 

maneira estas relações estabelecidas fazem com que o amicus possa ser considerado uma 

ferramenta para a efetivação da cidadania. 

 

3.4.1 Conceito e natureza jurídica 

 

 

Iniciando com a tentativa de estabelecer a conceituação mais pertinente sobre amicus 

curiae, insta ressaltar o que é trazido por Olívia Ferreira Razaboni sobre o instituto. Ainda que 

o que será exposto seja conveniente a uma atuação generalista do amicus, o que é apresentado 

pela autora traz uma noção clara basilar sobres seu conceito e que pode servir de norte ao 

entendimento da relação que se pretende estabelecer. Em suas palavras,a autora expõe que: 

 

A sua participação no processo consubstancia-se em apoio técnico ao órgão julgador 

e vai além, sendo elemento importante no aprimoramento da qualidade das decisões 

judiciais e na ampliação do acesso à justiça, diante da possibilidade de que todos 

aqueles que possam vir a ser afetados pela decisão judicial aportem seus argumentos 

nos autos.  

Constitui, dessa maneira, elemento indispensável à pluralização do debate 

constitucional, porquanto está apto a cooperar com os órgãos julgadores na busca da 

decisão judicial mais apropriada, quer por meio da divulgação de seus conhecimentos 

técnicos específicos, quer por meio do aclaramento das impressões dos cidadãos e dos 
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grupos sociais que vivenciam a realidade constitucional. Essa ampliação do debate 

transforma a busca da justiça em uma atividade coletiva, não circunscrita à decisão do 

juiz e às razões oferecidas pelas partes (RAZABONI, 2009, on-line, p. 99). 

 

Mais especificamente, dentro de uma perspectiva da jusrisdição constitucional, a 

pesquisadora Damares Medina (2008, p. 179) conclui que: 

 

O amicus curiae é um terceiro que intervém no processo de tomada de decisão 

judicial, freqüentemente, em defesa dos interesses de grupos por ele representados, 

oferecendo informações acerca da questão jurídica controvertida, bem como novas 

alternativas interpretativas. O instrumento é utilizado, essencialmente, por entidades 

associativas, que oferecem memoriais com três tipos de informação: reforço a 

argumentações jurídicas já presentes no processo; elementos técnicos não legais ou 

dados sobre de fatos e prognoses; e indícios acerca das preferências políticas do grupo 

de interesses que representam. 

 

Corroborando com o entendimento exarado acima, Rafael Dilly Patrus (2013, on-line) 

oferece a ideia de conceito do amicus sób uma perspectiva da sua atuação. Veja-se: 

 

Ao contribuir para o julgamento com a oferta de sua visão a respeito da questão 

constitucional posta em análise, o amicus curiae promove o alargamento do espaço 

público de debate, ampliando o universo social de intérpretes da Constituição. Um 

provimento jurisdicional que leva em conta as variáveis técnicas, as opiniões e os 

fundamentos diversos trazidos pelos mais pluralizados segmentos da sociedade é um 

provimento que concretiza a democracia. 

 

Em síntese, pode-se considerar amicus curiae todo aquele interveniente no processo 

judicial que fornece apoio técnico e amplia o acesso à justiça e permite que aqueles possíveis 

afetados pela decisão judicial apresentem seus argumentos. Assim, desempenha um papel 

crucial na pluralização do debate constitucional, vez que pode compartilhar conhecimentos 

técnicos específicos e esclarecer as impressões dos cidadãos e grupos sociais envolvidos. Ao 

oferecer informações e alternativas interpretativas, o amicus curiae defende os interesses de 

grupos representados, contribui para uma decisão judicial mais fundamentada e inclusiva. 

Apenas com base na conceituação estabelecida, já é possível afirmar que o instituto 

pode, sim, ser utilizado como uma ferramenta da hermenêutica constitucional. Entretanto, para 

consubstanciar o presente estudo, far-se-á necessária, também, uma apresentação do que é 

colocado pela doutrina como a natureza jurídica do instituto. 

Parece pacífico na doutrina que a figura do amicus não possui apenas uma natureza 

jurídica. Em um acertado estudo feito pelo pesquisador João Antônio Barbieri Sulla (2017, p. 

355), ele conclui que podem ser evidenciadas, no mínimo, três categorias e que cada uma delas 

pode ser identificada através do interesse do interveniente na causa e por sua função exercída. 

Deste modo, podem ser destacadas as seguintes categorias: 
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(1) o “amicus assistente”, cuja natureza jurídica é a assistência, qualificável pelo 

interesse jurídico daquele que sofre um efeito reflexo do precedente a se formar sobre 

relação jurídica sua, o que atende ao § 3.º do art. 138 do CPC; (2) “amicus custos 

legis”, cuja natureza é a mesma da do custos legis, tendo por interesse jurídico aquele 

chamado “institucional”; e (3) “amicus perito”, cuja natureza jurídica é de auxiliar do 

juízo, sem que se fale, portanto, em interesse jurídico.  

 

Nota-se do que foi categorizado pelo autor que a participação do instituto como 

assistente e como períto afasta a ideia de que ele está, exclusivamente, representando algum 

interessado no desfecho do processo e, consequentemente, afasta-se do modo de atuação em 

demandas que correm dentro do controle concentrado de constitucionalidade. Ainda que estas 

funções possam ser utilizadas neste tipo de ação, a característa da representatividade, e que leva 

consigo interesse processual por um resultado que interessa algum beneficiário, é fundamental 

e, até mesmo, exigida pelos dispositivos que tratam do assunto, como os já mencionados art. 

7º, parágrafo 2º, da Lei nº 9.868/99 e o art. 6º, parágrafo 2º, da Lei nº 9.882/99. 

Assim, para o presente estudo, que pretende colocar o amicus como uma ferramenta da 

hermenêutica constitucional para a efetivação da cidadania, a natureza jurídica do instituto que 

se destaca, segundo a categorização do autor, é a de custus legis, vez que a atuação do instituto 

nas demandas, ainda que possa ter características de assistente ou de perito, é majoritariamente 

na defesa dos interesses de algum interessado no resultado do processo, mas sempre utilizando-

se como amparo direitos decorrentes da cidadania e que estão estabelecidos na Constituição. 

Assim, a análise da natureza jurídica do instituto também corrobora com a ideia de que 

o instituto atua como uma ferramenta na efetivação da cidadania. Pois, considerando que haja 

uma ação dentro do controle concentrado de constitucionalidade e que seja necessária a atuação 

de algum personagem na qualidade de amicus curiae na defesa de algum direito estabelecido 

na Constituição, conclui-se que o esta atuação pode auxiliar os julgadores como um instrumento 

argumentador em busca do objetivo estabelecido. 

 

3.4.2 Amicus, Häberle e hermenêutica constitucional 

 

 

Colocadas algumas ideias principais sobre a atuação do instituto como uma ferramenta 

para que seja alcançada a efetivação da cidadania, passa-se, então, a estabelecer a relação entre 

o que foi apresentado sobre amicus curiae com os conceitos apresentados dentro da 

hermenêutica constitucional, principalmente, sob influência da teoria desenvolvida por Peter 

Häberle. 
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Do que fora observado no subítem anterior, o amicus curiae é um instituto jurídico que 

desempenha um papel fundamental no sistema de controle de constitucionalidade, e sua 

compreensão está diretamente relacionada à influência da obra de Peter Häberle no contexto 

brasileiro. A obra de Häberle foi estudada e traduzida por Gilmar Ferreira Mendes em 2009 e 

propciou grande impacto na elaboração do anteprojeto que resultou na, ja mencionada, Lei nº 

9.868/99. Häberle, ao criar a sua teoria sobre uma “Sociedade Aberta dos Intérpretes da 

Constituição”, defendeu que a interpretação da Constituição deve ser realizada por todos 

aqueles que vivenciam a realidade em que ela se aplica. 

Segundo essa perspectiva, a interpretação constitucional não pode ser restrita a um 

grupo seleto de autoridades ou juristas, como o STF, por exemplo. Pelo contrário, deve haver 

uma abertura para que diversos atores sociais participem desse processo interpretativo. Essa 

abertura é fundamental para garantir a efetividade do princípio do pluralismo político e da 

democracia participativa. Nesse contexto, a atuação do amicus curiae se torna essencial, visto 

que ele permite a participação de terceiros interessados em um processo judicial para apresentar 

argumentos, informações ou pareceres que possam contribuir para a decisão final. Assim, 

principalmente no controle concentrado de constitucionalidade, o amicus curiae tem a função 

de trazer diferentes perspectivas e conhecimentos especializados para enriquecer o debate sobre 

a constitucionalidade das normas em questão e, mais, sobre as consequências do resultado que 

se estabelecerá. 

Em verdade, o amicus curiae desempenha um papel crucial na busca por uma 

interpretação constitucional mais aberta e plural, permitindo que a voz da sociedade civil seja 

ouvida e levada em consideração nas decisões sobre a constitucionalidade das leis. Essa 

participação ampla e diversificada fortalece a legitimidade do sistema de controle de 

constitucionalidade e contribui para uma democracia mais participativa e inclusiva. 

Em uma síntese do que a teoria de Häberle pode representar para a jurisdição 

constitucional brasileira (VALE; MENDES, 2010, on-line): 

 

Não há dúvida de que a participação de diferentes grupos em processos judiciais de 

grande significado para toda a sociedade cumpre uma função de integração 

extremamente relevante no Estado de Direito. Ao ter acesso a essa pluralidade de 

visões em permanente diálogo, o Supremo Tribunal Federal passa a contar com os 

benefícios decorrentes dos subsídios técnicos, implicações político-jurídicas e 

elementos de repercussão econômica que possam vir a ser apresentados pelos “amigos 

da Corte”. Essa inovação institucional, além de contribuir para a qualidade da 

prestação jurisdicional, garante novas possibilidades de legitimação dos julgamentos 

do Tribunal no âmbito de sua tarefa precípua de guarda da Constituição. Enfim, a 

admissão de amicus curiae confere ao processo constitucional um colorido 

diferenciado, emprestando-lhe caráter pluralista e aberto, fundamental para o 
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reconhecimento de direitos e a realização de garantias constitucionais no Estado 

Democrático de Direito. 
 

A noção exarada acima, conflui com o já abordado estudo sobre uma ideia de modelo 

cooperativo entre constituições, também defendida por Häberle. Neste sentido, os autores ainda 

apontam para qual rumo a ideia de interpretação aberta da constituição leva: 

 

É nesse contexto que a doutrina de Peter Häberle vem sendo incorporada pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Não se pode negar, dessa forma, que há 

uma tendência atual de que o intercâmbio de conhecimentos entre os diversos órgãos 

de jurisdição constitucional, principalmente em nosso ambiente latinoamericano, seja 

decisivo na construção, ainda que paulatina, de um direito constitucional comum na 

região. A difusão do pensamento de Häberle em países latinoamericanos certamente 

pode constituir a causa, e ao mesmo tempo ser a consequência, desse importante 

processo de formação de um direito constitucional comum latino-americano (VALE; 

MENDES, 2010, on-line). 
 

Resta demonstrado, portanto, que é arriscado que a avaliação da constitucionalidade se 

distancie da realidade, o que possibilita resultado em decisões puramente intuitivas, o que não 

é desejável no contexto do controle concentrado de constitucionalidade. Portanto, a participação 

de diferentes grupos da sociedade civil desempenha um papel integrativo importante, e é por 

meio de atuações de amici curiae, que surge a possibilidade de que o debate constitucional seja 

aberto a grupos da sociedade civil, seguindo os requisitos estabelecidos pela interação entre lei, 

doutrina e jurisprudência. 

De acordo com a Razaboni (2009, on-line, p. 107), a disposição do STF em permitir a 

participação dos amici curiae reflete o reconhecimento da Corte sobre seu papel efetivo como 

intérprete da Constituição e legislador negativo. Consequentemente, reconhece-se a 

importância de possibilitar a manifestação da sociedade por meio de vozes que a representem. 

A autora vai além na reflexão: 

 

Assim, pugna-se pelo fim do monopólio da hermenêutica constitucional, com vista a 

evitar distorções que poderiam advir da independência do julgador e de sua estrita 

vinculação à lei. O processo interpretativo deve ser constante, com o objetivo de 

realçar a realidade no seio da Constituição. Desse modo, não é somente o Poder 

Judiciário quem está autorizado a interpretar a Constituição, mas todos os segmentos 

da sociedade. O instituto do amicus curiae, portanto, atenderia ao almejado padrão 

aberto da jurisdição constitucional, configurando-se como desdobramento da 

democracia participativa e como verdadeira extensão do princípio da igualdade 

(RAZABONI, 2008, on-line, p. 110).  

 

Assim, em conclusão, a autora aponta para a ideia de que, para Häberle, a interpretação 

constitucional é um processo aberto, que não se limita a uma simples submissão à Constituição. 

A interpretação possui diversas possibilidades e alternativas, e a vinculação à Constituição se 
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transforma em liberdade quando se reconhece uma nova abordagem hermenêutica que vai além 

da ideologia da subsunção. A ampliação do círculo de intérpretes é uma consequência da 

necessidade de integrar a realidade no processo de interpretação, fazendo com que intérpretes, 

em sentido amplo, representam essa realidade pluralista. Considerando que a norma não é uma 

decisão prévia e definitiva, é importante questionar quem são os participantes no 

desenvolvimento funcional da norma e quais são as forças ativas da aplicação pública do direito 

(RAZABONI, 2009, on-line, p. 110). 

 

3.4.3 Uma ferramenta na efetivação da cidadania 

 

 

Com o anseio de encontrar aqueles que devem ser os protagonistas e que podem atuar 

como amicus, e já superadas as perspectivas da necessidade de apresentarem a característica da 

representatividade, exigida por lei, passa-se a investigar a maneira como este ente pode se 

enquandrar como uma ferramenta para a efetivação da cidadania. 

Cabe, precipuamente, tecer alguns comentários acerca da palavra “ferramenta”, para 

que seja ajustado o melhor entendimento do seu significao que serve à pesquisa aqui feita. De 

acordo com a equipe editorial do site “conceito.de” (2021, on-line) a palavra “ferramenta” tem 

origem no latim “ferramenta”, que deriva do verbo “ferre”, que significa “carregar” ou 

“transportar”. A etimologia da palavra remete à ideia de um objeto utilizado para auxiliar na 

realização de tarefas ou no trabalho manual. Assim, uma ferramenta pode ser definida como 

um dispositivo ou instrumento projetado para auxiliar na execução de uma tarefa específica e 

que pode ser utilizada em uma ampla variedade de campos, desde trabalhos manuais e 

construção até a indústria, a medicina e a informática.  

Ainda de acordo com a equipe editorial mencionada, as ferramentas são essenciais para 

facilitar o trabalho humano e aumentar a eficiência na realização de diferentes atividades. 

Entretanto, as melhores definições apresentadas para que estas contribuam para o entendimento 

do presente trabalho são: primeiro, “ferramenta também pode descrever elementos/recursos 

(não físicos) que a pessoa utiliza para melhorar sua inteligência, seu modo de trabalho, sua 

percepção, seu diálogo; e, segundo: “para além do objeto físico em si, o conceito de ferramenta 

também é usado para fazer referência a qualquer procedimento que melhore a capacidade de 

realizar determinadas tarefas”. 

Assim, são nestes dois últimos sentidos que se deve basear a noção do conceito da 

palavra sob análise para que a figura do amicus curiae possa ser qualificada como uma 
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verdadeira ferramenta da hermenêutica constitucional. Por certo, de acordo com o Dicionário 

de Sinônimos “DicSin” (2023, on-line), podem ser trazidos alguns sinônimos que contribuem, 

também, para o entendimento do significado da palavra que pretende ser estabelecido, sendo os 

mais indicados: “instrumento”, “recurso”, “dispositivo”, “mecanismo” e “facilidade”. 

Nesta perspectiva, cumpre mencionar a conclusão trazida pelo pesquisador João 

Antônio Barbieri Sulla (2017, p. 354) e que traz uma expressão sinônima, quando se refere a 

“mecanismo”, e a próprica expressão “ferramenta”, que sintetizam, muito bem, a conclusão que 

se pretende fazer acerca da atuação do instituto do amicus curiae no ordenamento jurídico 

brasileiro. Segue a conclusão: 

 

Com isso, concluímos pela importância de que tanto a doutrina como a jurisprudência 

nacionais desenvolvam um regime jurídico preciso ao instituto, pois, como constatou-

se dessa análise, o amicus curiae é mecanismo voltado a lidar com deficiências 

processuais no caso em concreto, funcionando como ferramenta destinada a superar 

limitações do sistema adversarial, de modo que, no Brasil, a figura deverá não apenas 

ser contextualizada ao ordenamento pátrio, mas direcionada a solução de tais e quais 

situações que restem desamparadas pelo instrumental processual hoje disponível aos 

operadores do direito (grifos nosso). 

 

No aprofundamento da análise do trecho trazido pelo autor, cumpre observar que, 

primeiro, ao referir-se a “mecanismo”, continua dizendo que o amicus seria um para “lidar com 

deficiências processuais no caso em concreto”; segundo, ao referir-se a “ferramenta”, há a 

continuação de que o instituto serviria, também, para “superar limitações do sistema 

adversarial”. Nota-se, nestas colocações, que as hipóteses podem ser contempladas pela noção 

da garantia de direitos decorrentes da cidadania. Quando se pensa em um amicus que atua na 

resolução de “deficiências” e “limitações” que, possivelmente, surjam em um processo, o 

cenário corrobora com o entendimento de que, portanto, há hipóteses que existam processos 

que possuem como finalidade a perseguição de um julgamento justo e que, consequentemente, 

dirá algum direito, o que é, também consequententemente, algum direito decorrente da 

cidadania. Assim, o entendimento, também, contribui para a veracidade da hipótese 

estabelecida de que o instituto do amicus curiae pode atuar como uma ferramenta na efetivação 

da cidadania.  

Melhor explicando, nas hipóteses de existência de um julgamento e que esteja envolvido 

algum direito decorrente da cidadania, possivelvente, poderá o sistema jurisdicional 

constitucional apresentar alguma deficiência ou limitação na hora do julgamento. Para que estes 

possíveis problemas possam ser solucionados, uma das soluções encontra respaldo na 

possibilidade de intervenção do amicus curiae e, caso haja de fato uma intervenção que 

corrobore com o melhor julgamento e, consequentemente, ajude a garantir algum direito 



111 

decorrente da cidadania que corria risco, haverá, portanto, o entendimento de que a figura do 

amicus conseguiu atuar como uma ferramenta. 

Para que o entendimento fique ainda mais aclarado, cumpre expor a contribuição de 

Milton Luiz Pereira (2002, on-line, p. 10): 

 

A participação do amicus curiae é demonstração inequívoca de que os fatos reais 

forcejam o surgimento das leis e abrem espaço para construções temáticas, necessárias 

para o processamento de casos concretos. Sem dúvida, a pretensão deduzida não pode 

divorciar-se da realidade social. Daí porque, sob o domínio de interesses sociais, 

escapando dos sentidos dogmático e privatístico das relações processuais, o amicus 

curiae merece grangear progressivo acolhimento no sistema processual brasileiro. 

Afinal, conquanto obediente aos princípios básicos, o jurista não perde a liberdade de 

pensar. A sua vontade permite que, inclusive, edifique novos princípios 

compatibilizados, ou não, com os construídos no curso de épocas distantes ou 

diferentes. A visão sociológica do Direito, na ânsia da Justiça, é pórtico 

permanentemente aberto para interpretar a lei ou contribuir para novos padrões legais 

ou construções jurisprudenciais, estadeados nas realidades que encerram o dúplice 

afivelamento ao Direito Público e ao Direito Privado. O necessário, definidos os 

interesses na relação processual, é abrir ocasião para que, direta ou indiretamente, o 

terceiro possa contribuir para uma decisão justa, especialmente impedindo 

desafortunado resultado ao interesse público. 

 

Deste modo, a participação do amicus curiae no sistema processual brasileiro, com 

atenção especial nas atuações ocorridas dentro do controle concentrado de constitucionalidade, 

representa uma valiosa ferramenta na efetivação da cidadania. Através dessa figura, é possível 

evidenciar a conexão entre os fatos reais e as leis, permitindo a construção de argumentos e 

abordagens temáticas fundamentais para o processamento de casos concretos. 

É indubitável que as demandas apresentadas perante o STF não podem se desvincular 

da realidade social na qual estão inseridas. Nesse contexto, o amicus curiae, ao atuar em 

consonância com os interesses sociais, merece cada vez mais reconhecimento e aceitação no 

sistema jurídico brasileiro. 

Portanto, a participação do instituto não se restringe à mera obediência aos princípios 

básicos do Direito, mas permite que o jurista intérprete mantenha sua liberdade de pensamento 

e possibilita, inclusive, a construção de novos princípios, que podem estar em conformidade ou 

não com aqueles estabelecidos em épocas passadas ou diferentes. O objetivo fundamental é 

abrir espaço para que aquele que atue na qualidade de amicus curiae, de forma direta ou 

indireta, possa contribuir para uma decisão justa, especialmente quando há risco de um 

resultado prejudicial ao interesse público, principalmente quando um direito decorrente da 

cidadania está correndo algum risco de ser cerceado. O amicus curiae, ao trazer perspectivas e 

argumentos relevantes para o caso em questão, atua como um instrumento de proteção e 

promoção da cidadania, permitindo que vozes adicionais sejam ouvidas e consideradas na busca 
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por uma decisão mais justa e equitativa. 

Convém relembrar, como fora abordado no capítulo I, sobre cidadania, que restou 

demonstrado que, apesar da Constituição ter trazido esperança à sociedade para a realização 

dos direitos da cidadania, a concretização desses direitos só é possível por meio de lutas, criação 

e implementação de políticas públicas, atuação do Estado e, especialmente, por meio de um 

Poder Judiciário atuante. Assim, o Poder Judiciário, melhor representado aqui pelo STF, 

desempenha um papel crucial no Estado Democrático de Direito, garantindo direitos e 

promovendo a efetivação da cidadania. Isso acontece porque ele é responsável por resolver 

conflitos, decidir questões relacionadas aos direitos individuais e coletivos, e fiscalizar o 

cumprimento das leis e da Constituição. 

Assim, consigne-se que o instituto do amicus curiae já é amplamente reconhecido como 

uma verdadeira modernização do processo constitucional brasileiro, contribuindo para 

melhorar a qualidade, a justiça, a legitimidade e a efetividade das decisões do STF, envolvendo 

um debate que representaa essência da democracia. Assim, em conformidade com a 

hermenêutica moderna, a comunidade jurídica reconhece que o papel do juiz vai além da mera 

resolução de conflitos, buscando principalmente a justa pacificação por meio de decisões 

legitimamente fundamentadas nas circunstâncias fáticas e em seu propósito. Assim, a figura do 

amicus revela-se com um passo significativo em direção à democratização do processo 

constitucional brasileiro, vez que promove a abertura interpretativa do Poder Judiciário à 

comunidade, conciliando a legislação com a realidade social (RAZABONI, 2009, p.137). 

Em suma, a participação do amicus curiae como uma ferramenta no controle 

concentrado de constitucionalidade brasileiro é uma evidência clara de que os fatos reais são 

determinantes na criação das leis e abrem espaço para construções temáticas imprescindíveis 

na resolução de casos concretos. Essa figura proporciona uma abertura ao progresso e ao 

desenvolvimento do Direito, permitindo que a Justiça seja alcançada de forma mais ampla e 

efetiva, em sintonia com as necessidades e realidades da sociedade. 
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4 ANÁLISE QUALITATIVA DA ATUAÇÃO DOS AMICI CURIAE NO 

CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE 

 

 

Para que o trabalho tenha um desfecho coerente com o que foi apresentado em seu corpo, 

o presente capítulo tem como objetivo realizar uma análise qualitativa de um julgado 

emblemático do Supremo Tribunal Federal, que colocou fim a duas ações estabelecidas dentro 

do controde concentrado de constitucionalidade, a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

4.277, do Distrito Federal, e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamenta nº 132, 

do Rio de Janeiro. O julgamento ilustra de forma exemplar a relevância do instituto do amicus 

curiae como uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a efetivação da cidadania, 

principalmente sob julgo da Corte Maior do Poder Judiciário brasileiro. 

Ao longo do trabalho, já foi demonstrado o papel central das teorias estabelecidas e 

desenvolvidas dentro da hermenêutica constitucional na interpretação e aplicação da 

Constituição, assim como a importância do Poder Judiciário, principalmente por meio do 

controle concentrado de constitucionalidade exercido pelo STF. Nesse sentido, restou 

demonstrado que o amicus curiae, figura que possibilita a participação de terceiros interessados 

neste tipo de jurisdição, se destaca como um instrumento que tem enorme potencial para 

contribuir para a efetivação da cidadania no âmbito do controle concentrado. 

Para este estudo ilustrativo, foi seleciodado o julgamento das mencionadas ações, ADI 

nº 4.277-DF e ADPF nº 132-RJ, que se refere à inconstitucionalidade de dispositivos legais que 

estabeleciam a impossibilidade do reconhecimento legal das uniões estáveis entre pessoas do 

mesmo sexo. Por meio deste julgamento, reconheceu-se a constitucionalidade do direito ao 

casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, conferindo-lhes proteção jurídica e igualdade de 

direitos. Nesse contexto, a participação do amicus curiae foi essencial para trazer argumentos 

e contribuições jurídicas relevantes, que embasaram e influenciaram o entendimento do 

Tribunal sobre a questão.  

Ressalta-se que o julgado constitui um exemplo ilustrativo do papel relevante 

desempenhado pelo amicus curiae na efetivação da cidadania no controle concentrado de 

constitucionalidade, visto que, ao possibilitar a participação de terceiros interessados, o instituto 

do amicus curiae ampliou o debate, permitiu a diversidade de argumentos e conhecimentos 

técnicos, ou seja, de modo geral, enriqueceu a fundamentação jurídica das decisões proferidas 
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pelos ministros do STF, exatamente da mesma maneira que fora demonstrado no curso do 

trabalho, mas agora em um caso prático. 

Assim, a presente análise qualitativa do julgado apresenta-se de maneira a evidenciar a 

forma como amicus curiae contribuiu para a efetivação da cidadania no controle concentrado 

de constitucionalidade e serve como uma ilustração de como o instituto possibilita a 

participação da sociedade civil no debate jurídico constitucional, enriquecendo as discussões e 

fortalecendo a legitimidade das decisões do STF, principalmente no exercício hermenêutico-

constitucional. 

 

4.1 Apresentação do caso – Julgamento da ADI nº4.227-DF e ADPF nº132 

 

 

Para que a ilustração que se pretende fazer não se reduza a mera menção do que ocorreu 

no julgamento mencionado, inicia-se uma apresentação mais detalhada para que o 

entendimento fique mais facilitado e para que o cenário que possibilitou a conclusão de que 

houve atuação de amicus curiae e que esta serviu como uma ferramenta da hermenêutica 

constitucional para efetivação da cidadania fique evidenciado. 

Cumpre observar que a análise restringir-se-á aos aspectos mais relevantes e que 

impactam a presente pesquisa, ou seja, serão apontados alguns detalhes contextuais, mas o 

enfoque estará presente na atuação dos amici curiae e qual a pertinência de suas atuações para 

o convencimento dos julgadores e, consequentemente, para o resultado da demanda, 

procurando evidenciar de que maneira a intervenção pode contribuir com o exercício 

hermenêutico-constitucional e se esta contribuição foi relevante para a efetivação da cidadania. 

 

4.1.1 Aspectos materiais do julgamento 

 

 

A materialidade do caso girou em torno da questão sobre o reconhecimento da união 

homoafetiva como entidade familiar. A Constituição Republicana Federativa do Brasil de 1988, 

em seu artigo 226, caput, e § 3º, estipulam, respectivamente, que: “A família, base da sociedade, 

tem especial proteção do Estado” e que, “Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a 

união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 

conversão em casamento” (BRASIL, 1988, on-line). Nesta redação, há margem interpretativa 

para algumas situações, quais sejam: a de que apenas a união entre um homem e uma mulher 
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seja reconhecida como entidade familiar; ou, que a união entre homem com outro homem e a 

união de uma mulher com outra mulher, também, ensejariam este reconhecimento. 

Com base neste imbróglio interpretativo, foram peticionadas ações dentro do controle 

concentrado de constitucionalidade com a finalidade de fixar a melhor interpretação para que 

os homossexuais tivessem garantidos o reconhecimento de suas uniões como entidades 

familiares e, consequentemente, garantissem todos os efeitos benéficos deste reconhecimento, 

principalmente relacionadas aos direitos patrimonial e de identidade. 

No dia 2 de julho de 2009 houve a propositura da ADI pela então Procuradora-Geral da 

República, Deborah Macedo Duprat de Brito Pereira, que requereu a distribuição por 

dependência à ADPF nº 132. Ressalta-se, que na inicial da ADPF nº 132-RJ, houve o 

requerimento da interpretação conforme a Constituição dos incisos II e V do art. 19 e aos incisos 

I a X do art. 33, todos do Decreto-Lei nº 220 de 1975,49 que dispõe sobre o Estatuto dos 

Servidores Civis do Estado do Rio de Janeiro, na medida em que outras interpretações dos 

referidos incisos implicavam efetiva redução de direitos a pessoas de preferência ou concreta 

orientação homossexual. 

Já a petição inicial da ADI nº 4.277-DF requeria, em síntese, que a Suprema Corte 

julgasse a ação de modo a, também, interpretar conforme a Constituição, só que, neste caso, o 

art. 1.723 do Código Civil Brasileiro, que traz: “É reconhecida como entidade familiar a união 

estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e 

estabelecida com o objetivo de constituição de família” e, consequentemente: 

 
49 Art. 19 - Conceder-se-á licença: 

[...] 

II - por motivo de doença em pessoa da família, com vencimento e vantagens integrais nos primeiros 12 (doze) 

meses; e, com dois terços, por outros 12 (doze) meses, no máximo; 

[...] 

V - sem vencimento, para acompanhar o cônjuge eleito para o Congresso Nacional ou mandado servir em outras 

localidades se militar, servidor público ou com vínculo empregatício em empresa estadual ou particular; 

Art. 33 - O Poder Executivo disciplinará a previdência e a assistência ao funcionário e à sua 

família, compreendendo:  

I - salário-família;  

II - auxílio-doença;  

III - assistência médica, farmacêutica, dentária e hospitalar;  

IV - financiamento imobiliário;  

V - auxílio-moradia;  

VI - auxílio para a educação dos dependentes;  

VII - tratamento por acidente em serviço, doença profissional ou internação compulsória para tratamento 

psiquiátrico;  

VIII - auxílio-funeral, com base no vencimento, remuneração ou provento;  

IX - pensão em caso de morte por acidente em serviço ou doença 

profissional;  

X - plano de seguro compulsório para complementação de proventos e pensões.  

Parágrafo único - A família do funcionário constitui-se dos dependentes que, necessária e comprovadamente, 

vivam a suas expensas (RIO DE JANEIRO, on-line). 
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a) declarar a obrigatoriedade do reconhecimento, como entidade familiar, da união 

entre pessoas do mesmo sexo, desde que atendidos os mesmos requisitos exigidos 

para a constituição da união estável entre homem e mulher; e 

b) declarar que os mesmo direitos e deveres dos companheiros nas uniões estáveis 

estendem-se aos companheiros nas uniões entre pessoas do mesmo sexo (PGR in STF, 

ADI nº 4.277-DF, Pet. Inicial, p.45) 

 

O julgamento se desenvolveu com muitos atos processuais subsequentes, dos quais, os 

mais importantes, e que se referem a participação de amici curiae, serão abordados no próximo 

item. Entretanto, para que o entendimento do que foi julgado não careça de detalhes que 

corroboram com o seu entendimento, da ementa elaborada pelo Ministro Ayres Britto (STF, 

ADI nº 4.277-DF, Ementa, DJ 05/05/2011, p. 1.440-1.444), extraem-se alguns pontos que 

merecem ser destacados.50 

De início, argumentou-se que a proibição da discriminação com base no sexo, tanto no 

aspecto da dicotomia homem/mulher (gênero) quanto na orientação sexual de cada indivíduo, 

é uma manifestação do constitucionalismo fraterno, o que reconhece o valor sociopolítico-

cultural do pluralismo. Posteriormente, alegou-se que a liberdade de expressão da própria 

sexualidade é um direito fundamental do indivíduo, parte da autonomia da vontade e que os 

direitos à intimidade e à vida privada também estão incluídos nessa categoria. Suscitou-se que 

a proibição do preconceito e o reconhecimento do direito à liberdade sexual são cláusulas 

pétreas da Constituição, enfatizando a busca da felicidade e a dignidade da pessoa humana. 

Assim, visto que o tratamento constitucional da instituição da família não atribui um significado 

ortodoxo ou jurídico estrito ao termo “família” e que Constituição reconhece a família como 

uma categoria sociocultural e um princípio espiritual, constitui-se, portanto, um direito 

subjetivo constituir uma família, assim, sua interpretação não deve ser reducionista. Ademais, 

argumentou-se que a Constituição enfatiza a proteção especial do Estado à família como base 

da sociedade, independentemente de ser formal ou informal, e independentemente de ser 

composta por casais heterossexuais ou homossexuais. Deste modo, a família é um núcleo 

doméstico que desfruta dos direitos fundamentais de intimidade e vida privada, e a igualdade 

de tratamento entre casais heterossexuais e homossexuais implica no direito subjetivo igual de 

formar uma família autônoma (BRITTO in STF, ADI nº 4.277-DF, Ementa, DJ 05/05/2011, p. 

1.440-1.441). 

Por fim, apontou-se que o propósito central da Constituição é estabelecer relações 

jurídicas horizontais e sem hierarquia entre as duas tipologias de gênero humano. A referência 

 
50 A ementa completa redigida pelo Ministro Ayres Britto encontra-se no ANEXO A. 
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à dualidade homem/mulher na Constituição visa combater o patriarcado dos costumes 

brasileiros, não devendo haver hierarquia ou diferença de qualidade jurídica entre a formação 

de uma entidade familiar e uma família. Assim, ainda na ementa, apontou-se que a Constituição 

não proíbe a formação de famílias por pessoas do mesmo sexo e que o reconhecimento da união 

homoafetiva como uma forma de entidade familiar está aberto à conformação legislativa, sem 

prejudicar o reconhecimento imediato com base na Constituição. Isso significa que qualquer 

interpretação preconceituosa ou discriminatória desse artigo deve ser excluída para permitir o 

reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como 

uma família e, portanto, o reconhecimento deve seguir as mesmas regras e ter as mesmas 

consequências da união estável entre casais heterossexuais (STF, ADI nº 4.277-DF, Ementa, 

DJ 05/05/2011, p. 1.442-1.444). 

O início do julgamento ocorreu no dia 4 de maio 2011 e terminou no dia seguinte com 

a decisão unânime e que efetivou juridicamente o reconhecimento da união homoafetiva como 

entidade familiar e garantiu que houvesse os mesmos direitos e deveres de uma união entre um 

homem e uma mulher. A decisão teve eficácia erga omnes e efeito vinculante (STF, ADI nº 

4.277-DF, Ementa, DJ 05/05/2011, p. 1.444). 

 

4.1.2 Os aspectos procedimentais do julgamento 

 

 

Sobre os aspectos procedimentais do julgamento, cumpre ressaltar que se trata do 

resultado da conversão da ADPF nº 132-RJ na referida ADI nº 4.277-DF. A arguição foi 

proposta pelo então Governador do Estado do Rio de Janeiro, em 25 de fevereiro de 2008, por 

intermédio da Procuradora-Geral do Estado do Rio de Janeiro, Lúcia Lea Guimarães Tavares. 

Posteriormente, houve a propositura da ADI pela então Procuradora-Geral da República, 

Deborah Macedo Duprat de Brito Pereira, em 2 de julho de 2009, que, como fora mencionado, 

requereu a distribuição por dependência à ADPF nº 132.51 

Sobre esta conversão, convém trazer a justificativa do Ministro relator que apontou para 

esta necessidade, visto que: 

 
51 Esclarece-se que os Acórdãos das duas ações são muito similares e que o referente à ADI nº 4.277-DF está um 

pouco mais completo por conter algumas transcrições de debates que não constam no Acórdão da ADPF nº 132-

RJ. Por outro lado, a maioria dos pedidos de ingresso como amicus curiae ocorreram dentro do processo da referida 

ADPF. Assim, em alguns momentos serão feitas referências ao processo que está inserida a ADI e, em outros, a 

ADPF. 

Entretanto, trata-se de uma mera formalidade que explica o motivo de estarem sendo referenciadas as duas ações 

em diferentes momentos, mas nada que interferirá na demonstração do raciocínio que o presente trabalho exige 

sobre o que se está analisando. 
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Seja como for, o fato é que me foi redistribuída a ADI nº 4.277, versando o mesmo 

tema central da ADPF nº 132. Dando-se, por efeito mesmo dessa distribuição, uma 

convergência de objetos que me leva a subsumir ao mais amplo regime jurídico da 

ADI os pedidos insertos na ADPF, até porque nela mesma, ADPF, se contém o pleito 

subsidiário do seu recebimento como ADI. Por igual, entendo francamente 

encampados pela ADI nº 4.277 os fundamentos da ADPF em tela (a de nº 132-DF). 

Fundamentos de que se fez uso tanto para a pretendida “interpretação conforme” dos 

incisos II e V do art. 19 e do art. 33 do Decreto-Lei nº 220/1975 (Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro) quanto para o art. 1.723 do 

Código Civil brasileiro, assim vernaculamente posto: “É reconhecida como entidade 

familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência 

pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de 

família”. É o que me basta para converter a ADPF em ADI e, nessa condição, recebê-

la em par com a ADI nº 4.277, a mim distribuída por prevenção (BRITTO in STF, 

ADI nº 4.277-DF, DJ 05/05/2011, p. 1.184-1.185). 
 

Esclarecida a questão da união das ações para um só julgamento, em virtude da 

convergência do objeto e da maior amplitude apresentada pelas ADIs, inicia-se uma análise 

mais atenta sobre a intervenção de interessados na qualidade de amicus curiae.  

De início, ressalta-se que o processo contou, ao todo, com quinze intervenções52 de 

personagens na qualidade de amicus curiae, sendo eles: 

 

AM. CURIAE. :CONECTAS DIREITOS HUMANOS 

AM. CURIAE. :EDH – ESCRITÓRIO DE DIREITOS HUMANOS DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS 

AM. CURIAE. :GGB – GRUPO GAY DA BAHIA 

ADV.(A/S) :ELOISA MACHADO DE ALMEIDA 

AM. CURIAE. :ANIS – INSTITUTO DE BIOÉTICA, DIREITOS HUMANOS E 

GÊNERO 

ADV.(A/S) :EDUARDO BASTOS FURTADO DE MENDONÇA 

AM. CURIAE. :GRUPO DE ESTUDOS EM DIREITO INTERNACIONAL DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS – GEDIUFMG 

AM. CURIAE. :CENTRO DE REFERÊNCIA DE GAYS, LÉSBICAS, 

BISSEXUAIS, TRAVESTIS, TRANSEXUAIS E TRANSGÊNEROS DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS – CENTRO DE 

REFERÊNCIA GLBTTT 

AM. CURIAE. :CENTRO DE LUTA PELA LIVRE ORIENTAÇÃO SEXUAL – 

CELLOS 

AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO DE TRAVESTIS E TRANSEXUAIS DE MINAS 

GERAIS – ASSTRAV 

ADV.(A/S) :RODOLFO COMPART DE MORAES 

AM. CURIAE. :GRUPO ARCO-ÍRIS DE CONSCIENTIZAÇÃO HOMOSSEXUAL 

ADV.(A/S) :THIAGO BOTTINO DO AMARAL 

AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE GAYS, LÉSBICAS, 

BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS – ABGLT 

ADV.(A/S) :CAPRICE CAMARGO JACEWICZ 

AM. CURIAE. :INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA – 

IBDFAM 

 
52 Cumpre observar que não serão abordados todos os memoriais trazidos por cada amicus, mas apenas aqueles 

que tiveram relevância e repercussão dentro do julgamento. Entretanto, cabe mencionar que a maioria dos que 

estavam neste papel argumentavam no mesmo sentido dos proponentes, ou seja, para que os pedidos elaborados 

nas petições iniciais fossem julgados procedentes. 
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ADV.(A/S) :RODRIGO DA CUNHA PEREIRA 

AM. CURIAE. :SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIREITO PÚBLICO – SBDP 

ADV.(A/S) :EVORAH LUSCI COSTA CARDOSO 

AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO DE INCENTIVO À EDUCAÇÃO E SAÚDE DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

ADV.(A/S) :FERNANDO QUARESMA DE AZEVEDO E OUTRO(A/S) 

AM. CURIAE. :CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL – CNBB 

ADV.(A/S) :FELIPE INÁCIO ZANCHET MAGALHÃES E OUTRO(A/S) 

AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO EDUARDO BANKS 

ADV.(A/S) :RALPH ANZOLIN LICHOTE E OUTRO(A/S) (STF, ADI nº 4.277-DF, 

Ementa, DJ 05/05/2011, p.1-2). 

 

Sobre a aceitação destes de ingressar no processo, cabem serem evidenciados alguns 

aspectos sobre a importância de terem sido admitidos como partícipes no processo. Ressalta-

se, primeiramente, que as participações tiveram apoio, ou nenhum óbice, por parte dos ministros 

votantes. Merece ser destacado o que relator, Ministro Ayres Britto, trouxe em seu voto 

argumentos que demonstram a complexidade do tema e a sua relevância incomum e que fez 

com que ele deferisse a participação ampla dos que peticionaram pedindo o ingresso no 

processo na qualidade de amicus e que cumpriam as exigências estabelecidas por lei (BRITTO 

in STF, ADI nº 4.277-DF, DJ 05/05/2011, p. 1.181).  

Ademais, cabem ser evidenciadas, também, as partes dos votos dos Ministros Gilmar 

Ferreira Mendes e Celso de Mello sobre a participação dos amici no julgamento e foram os 

únicos Ministros que procuraram desenvolver um pouco mais seus respectivos entendimentos 

sobre o assunto. 

Gilmar Ferreira Mendes, no início de seu voto, ressaltou a importância do debate, 

principalmente com a atuação dos amici curiae por meio dos memoriais e das sustentações orais 

e qualificou como “belo” aquele julgamento que estava permitindo uma participação plural e 

ampla deste personagem dentro da jurisdição constitucional (MENDES in STF, ADI nº 4.277-

DF, DJ 05/05/2011, p. 1.286).  

Ademais, chama-se a atenção para o voto do então Ministro Celso de Mello53 que 

destinou um capítulo exclusivo sobre a intervenção de amici curiae. Intitulado “A intervenção 

do “amicus curiae”: fator de pluralização do debate constitucional e resposta à questão da 

legitimidade democrática das decisões do Supremo Tribunal Federal”, o capítulo I do voto do 

Ministro aduziu que, com a participação ativa das partes envolvidas e a intervenção de várias 

entidades da sociedade civil, o debate constitucional sobre o assunto em questão se tornou mais 

diversificado, visto que permitiu que o STF tivesse todos os elementos necessários para resolver 

a controvérsia, superando, assim, a questão preocupante da legitimidade democrática das 

 
53 O voto completo do Ministro Celso de Mello encontra-se no ANEXO B. 
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decisões tomadas por esse tribunal ao exercer seu poder extraordinário de controle concentrado 

de constitucionalidade. Portanto, ainda de acordo com o Ministro, o STF atua como um 

mediador entre as diferentes forças com legitimidade no processo constitucional, buscando 

pluralizar o debate em torno do litígio constitucional, respaldando-se na abertura material da 

Constituição, o que garante uma expressão real e efetiva ao princípio democrático e evita 

qualquer déficit indesejável de legitimidade nas decisões proferidas pela Suprema Corte no 

exercício de seus poderes inerentes à jurisdição constitucional (MELLO in STF, ADI nº 4.277-

DF, DJ 05/05/2011, p. 1.382-1.384). 

Em conclusão sobre este entendimento, escreveu: 

 

É, portanto, nesse papel de intermediário entre as diferentes forças que se antagonizam 

na presente causa que o Supremo Tribunal Federal atua neste julgamento, 

considerando, de um lado, a transcendência da questão constitucional suscitada neste 

processo (bem assim os valores essenciais e relevantes ora em exame), e tendo em 

vista, de outro, o sentido legitimador da intervenção de representantes da sociedade 

civil, a quem se ensejou, com especial destaque para grupos minoritários, a 

possibilidade de, eles próprios, oferecerem alternativas para a interpretação 

constitucional no que se refere aos pontos em torno dos quais se instaurou a 

controvérsia jurídica (MELLO in STF, ADI nº 4.277-DF, DJ 05/05/2011, p. 1.384). 

 

Nota-se que o Ministro concorda, então, com o entendimento de que é necessária a 

abertura interpretativa da Constituição, ideia defendida por Häberle e abraçada por 

doutrinadores brasileiros e pelo próprio ordenamento jurídico brasileiro, além de expressar que 

a intervenção de amici no controle concentrado de constitucionalidade é elemento legitimador 

das decisões proferidas pelo STF, por oferecer alternativas interpretativas por representantes de 

grupos minoritários, como ocorreu no caso sob análise. 

Assim, neste julgamento, há, também, aspectos procedimentais que ressaltam a 

importância e a necessidade de haver a participação de personagens na qualidade de amicus 

curiae, visto que estes podem somar ao julgamento. Deste modo, confirma-se, mais uma vez 

que a hipótese levantada de que o instituto pode ser considerado como uma ferramenta da 

hermenêutica constitucional e que pode resultar em maior efetividade da defesa dos direitos 

decorrentes da cidadania.  

 

4.2 A relação dos argumentos apresentados pelos amici curiae com a efetivação dos 

direitos decorrentes da cidadania 

 

 

Até aqui, restou evidenciada a importância da atuação de personagens na qualidade de 
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amicus curiae para plurarizar, ampliar e enriquecer o julgamento que está sob análise, o que 

influência positivamente o exercício hermenêutico-constitucional dos intérpretes para que 

chegem ao melhor entendimento e, consequentemente, ao melhor julgamento. Mas agora, cabe 

ser evidenciado de que maneira, dentro do caso concreto, isso impactou a efetivação da 

cidadania. 

É certo que, de todas as intervenções na qualidade de amicus curiae, apenas uma foi 

literalmente citada em um voto de um dos ministros julgadores e esta será analisada mais a 

frente. Entretanto, não há como não perceber que houve, também, interferências, ainda que 

sutis, no voto de alguns Ministros e que podem ser destacadas. 

Primeiro, já no relatório, o Ministro Ayres Britto aponta o seu entendimento sobre a 

importância dos argumentos trazidos pelos amici curiae ao processo: 

 

A sua maioria, em substanciosas e candentes defesas, a perfilhar a tese do autor. 

Assentando, dentre outros ponderáveis argumentos, que a discriminação gera o ódio. 

Ódio que se materializa em violência física, psicológica e moral contra os que 

preferem a homoafetividade como forma de contato corporal, ou mesmo 

acasalamento. E, nesse elevado patamar de discussão, é que dão conta da extrema 

disparidade mundial quanto ao modo de ver o dia-a-dia dos que se definem como 

homoafetivos, pois, de uma parte, há países que prestigiam para todos os fins de 

direito a união estável entre pessoas do mesmo sexo, a exemplo da Holanda, Bélgica 

e Portugal, e, de outro, países que levam a homofobia ao paroxismo da pena de morte, 

como se dá na Arábia Saudita, Mauritânia e Iêmen (BRITTO in STF, ADI nº 4.277-

DF, DJ 05/05/2011, p. 1.181) 
 

Extrai-se do que fora escrito pelo Ministro que, realmente, há uma enorme disparidade 

quanto ao modo de viver dos que são e os que não são homossexuais, o que, de fato, reforça a 

importância da atuação de alguns amici para que possam evidenciar e trazer ao endendimento 

dos julgadores uma perspectiva que demonstra o modo de vida dos que enfrentarão as 

consequências do resultado do julgamento que está sendo feito, visto que a característica da 

representatividade se encontra presente nas atuações e podem levar os Ministros a, no mínimo, 

ententer um pouco mais sobre a luta diária que enfrentam os homossexuais e de que forma o 

julgamento impactará suas vidas. 

Cabe ser ressaltado, também, parte do voto do Ministro Luiz Fux, que trouxe 

apontamentos interessantes sobre as participações dos amici curiae:  

 

Impende estabelecer algumas premissas fundamentais para a apreciação da causa. A 

primeira delas, bem retratada nas petições iniciais e nas diversas manifestações dos 

amici curiae, é a seguinte: a homossexualidade é um fato da vida. Há indivíduos 

que são homossexuais e, na formulação e na realização de seus modos e projetos de 

vida, constituem relações afetivas e de assistência recíproca, em convívio contínuo e 

duradouro – mas, por questões de foro pessoal ou para evitar a discriminação, nem 
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sempre público – com pessoas do mesmo sexo, vivendo, pois, em orientação sexual 

diversa daquela em que vive a maioria da população.  

A segunda premissa importante é a de que a homossexualidade é uma orientação e 

não uma opção sexual. Já é de curso corrente na comunidade científica a percepção 

– também relatada pelos diversos amici curiae – de que a homossexualidade não 

constitui doença, desvio ou distúrbio mental, mas uma característica da 

personalidade do indivíduo. Sendo assim, não parece razoável imaginar que, mesmo 

no seio de uma sociedade ainda encharcada de preconceitos, tantas pessoas 

escolhessem voluntariamente um modo de vida descompassado das concepções 

morais da maior parte da coletividade, sujeitando-se, sponte própria, à discriminação 

e, por vezes, ao ódio e à violência (grifos do autor) (FUX in STF, ADI nº 4.277-DF, 

DJ 05/05/2011, p. 1.224-1.225.) 

 

Nota-se, desta parte do voto, que o fato da homossexualidade não constituir doença, 

desvio ou distúrbio mental poderia constituir uma informação técnica que fugiria da alçada 

necessária de entendimento do Ministro e que, se não fosse a atuação de algum interveniente 

amicus, poderia ter sido esquecida ou não levada em consideração na hora do voto. Mas, como 

houve intervenção e esta conseguiu ressaltar que, de fato, a homossexualidade é uma 

característica da personalidade do indivíduo, isso contribuiu positivamente para o voto e, 

consequentemente, para o julgamento como um todo. Em que pesem os Ministros julgadores 

terem notório saber jurídico, este não é devidamente abarcado por questões científicas sobre 

homossexualidade e que são profundamente estudadas por determinadas comunidades 

científicas. Assim, ressalta-se a importância da abordagem destes estudos e que foram trazidas 

ao processo por aqueles que atuaram na qualidade de amicus curiae. 

A Minstra Carmen Lúcia, ainda que não tenha feito menção direta aos amici curiae, em 

sua antecipação ao voto, consignou que a realização da justiça material e a prestação da 

jurisdição só é possível com a presença dos advogados e Ministério Público, que na 

oportunidade do julgamento fizeram sustentações orais, sendo que a maioria dos advogados 

que as fizeram estavam na posição de procuradores daqueles que ingressaram na qualidade de 

amicus (LÚCIA in STF, ADI nº 4.277-DF, DJ 05/05/2011, p. 1.252). Já dentro do voto, cabe 

ser destacada a parte em que a Ministra retoma alguns dos argumentos apresentados pelos 

advogados para fundamentar seu voto:  

 

Contra todas as formas de preconceito, contra quem quer que seja, há o direito 

constitucional. E este é um tribunal que tem a função precípua de defender e garantir 

os direitos constitucionais.  

E reitere-se, todas as formas de preconceito merecem repúdio de todas as pessoas que 

se comprometam com a justiça, com a democracia, mais ainda os juízes do Estado 

Democrático de Direito.  

Até porque, como afirmaram muitos dos advogados que assumiram a tribuna, a 

escolha de uma união homoafetiva é individual, íntima e, nos termos da Constituição 

brasileira, manifestação da liberdade individual (LÚCIA in STF, ADI nº 4.277-DF, 

DJ 05/05/2011, p. 1.255). 
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Continuando com a análise dos votos, o Ministro Gilmar Ferreira Mendes faz menção 

às atuações dos amici e aponta a responsabilidade destas por apresentarem argumentos que 

fazem os julgadores ficarem cientes de como a norma sob julgo vem sendo interpretada e 

utilizada: 

 

É, dessa forma, portanto, que fundamento neste julgamento a possibilidade de 

utilização da interpretação conforme à Constituição. Colhe-se dos elementos dos autos 

e das sustentações dos amici curiae, bem como do conteúdo do voto do Eminente 

Ministro Relator Ayres Britto e dos votos daqueles que o sucederam, que o argumento 

determinante da ação é o de que essa norma legal tem servido para fundamentar 

decisões no sentido negativo à pretensão formulada em juízo, com o objetivo de se 

reconhecer a formalização da união entre pessoas do mesmo sexo (MENDES in STF, 

ADI nº 4.277-DF, DJ 05/05/2011, p. 1.325-1.326). 

 

Já o Ministro Celso de Mello foi o que melhor extraiu das contribuições dos amici 

fundamentos para compor seu voto,54 principalmente dos memoriais e da sustentação oral feita 

pelo advogado Thiago Bottino do Amaral, que era o procurador do Grupo Arco-Íris de 

Conscientização Homossexual (GAI), e que merecem um estudo mais atento do que 

apresentaram.55 

O advogado apresentou o pedido para atuar como amicus curiae nos autos da ADPF nº 

132, em 28 de julho de 2008, comprovando que o GAI atendia a todos os requisitos necessários 

para intervir no processo. Na petição, foram detalhados todos os esforços em prol da 

comunidade homossexual, demonstrando claramente a representatividade do grupo na luta pela 

liberdade de expressão sexual e na promoção e defesa dos direitos de grupos vulneráveis. Além 

disso, houve a solicitação da permissão para apresentar memoriais, além da autorização para 

realizar sustentação oral durante a sessão de julgamento (AMARAL in STF, ADPF nº 132-RJ, 

2008). 

Nos memoriais, o objetivo principal do amicus foi fornecer considerações e argumentos 

que contribuíssem para um pleno entendimento dos pedidos apresentados pelo Governador do 

Estado do Rio de Janeiro para que aumentasse a chance de que estes fossem julgados 

procedentes. As principais abordagens incluíram: a) a violação da dignidade humana, liberdade 

e igualdade; b) a violação da segurança jurídica; c) o papel contra-majoritário do Poder 

Judiciário em um Estado democrático de direito; e d) o direito internacional e supranacional. 

As questões levantadas na petição deixaram claro que os princípios fundamentais seriam 

 
54 Este é o principal motivo que faz com que o inteiro teor do voto do Ministro Celso de Mello componha o presente 

trabalho e pode ser encontrado no ANEXO B 
55 Dada a sua importância, os memoriais trazidos pelo Grupo Arco-Íris (GAI) também compõem o presente 

trabalho e podem ser encontrados no ANEXO C. 
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violados se continuasse ocorrendo a negação de direitos a certos indivíduos com base em sua 

orientação e identidade sexual. Como forma de auxiliar o julgamento, todo o exposto foi 

transmitido ao Supremo Tribunal Federal, considerando a representatividade do GAI e suas 

diversas ações afirmativas relacionadas ao tema (AMARAL in STF, ADPF nº 132-RJ, 2008). 

A atuação do grupo como amicus curiae também se estendeu à sustentação oral, 

conduzida por seu procurador, Thiago Bottino do Amaral, onde foram reiteradas as colocações 

feitas nos memoriais. O advogado enfatizou a importância da função “contra-majoritária” como 

uma forma de proteção das minorias, destacando que, na ausência de ação por parte do Poder 

Legislativo, quando há marginalização, exclusão ou discriminação por omissão, ocorre um 

defeito na democracia, sendo necessário que o Poder Judiciário corrija tal defeito (AMARAL 

in STF, ADPF nº 132-RJ, 2008).  

Por último, em suas considerações finais, ainda na sustentação oral, o advogado 

ressaltou que as organizações da sociedade civil compareceram em peso perante o Supremo 

Tribunal para se manifestar na qualidade de amicus curiae como “vozes de uma minoria que 

não tem representação no Poder Legislativo, mas que, mesmo sem voz ou com uma voz 

abafada, possuem direitos que devem ser protegidos para que se possa afirmar que o Brasil é, 

de fato, um Estado Democrático de Direito” (AMARAL, 2011, on-line). 

Embora houvesse outros grupos que compartilhavam dos mesmos argumentos 

apresentados pelo GAI como amicus curiae, é importante destacar a importância do que foi 

apresentado, uma vez que até o Ministro Celso de Mello utilizou os pontos levantados pelo 

grupo em seu voto. É possível observar essa referência específica ao auxílio prestado pelo GAI 

nos memoriais quando se analisa o trecho do voto do Ministro Celso de Mello: 

 

É evidente que o princípio majoritário desempenha importante papel no processo 

decisório que se desenvolve no âmbito das instâncias governamentais, mas não pode 

legitimar, na perspectiva de uma concepção material de democracia constitucional, a 

supressão, a frustração e a aniquilação de direitos fundamentais, como o livre 

exercício da igualdade e da liberdade, sob pena de descaracterização da própria 

essência que qualifica o Estado democrático de direito.  

É por isso que tenho por inteiramente procedentes as observações que fez, em precisa 

abordagem do tema, o Grupo Arco-Íris de Conscientização Homossexual (MELLO in 

STF, ADI nº 4.277-DF, DJ 05/05/2011, p. 1.406). 

 

A respeito das abordagens mencionadas no voto do Ministro, é relevante examinar o 

trecho específico no qual ele faz referência ao auxílio prestado pelo GAI em seus memoriais. 

Nesse trecho, o Ministro destaca a importância das contribuições do grupo na fundamentação 

de seu voto, demonstrando como os argumentos apresentados foram considerados e 

influenciaram sua análise do caso. 
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Ao citar o GAI, o Ministro Celso de Mello reconhece a relevância das colocações feitas 

pelo grupo, o que confirma a importância da atuação do GAI como amicus curiae no processo. 

Essa menção no voto do Ministro evidencia que as considerações e argumentos apresentados 

pelo GAI não apenas foram levados em conta, mas também tiveram influência no entendimento 

do Ministro sobre a matéria em discussão. Em seu voto, o Ministro chega a fazer uma citação 

direta, com grifos, dos argumentos colocados pelo Advogado do GAI em seus memoriais: 

 

O papel desempenhado pelos direitos fundamentais na restrição da soberania 

popular decorre da limitação imposta pelo princípio do Estado de direito, que não 

admite a existência de poderes absolutos, nem mesmo o da soberania popular e do 

fato de que uma dimensão formal de democracia não está habilitada para proteger 

efetivamente o funcionamento democrático do Estado.  

Portanto, da mesma forma que se veda à maioria que faça determinadas escolhas – 

suprimindo direitos necessários à participação política de determinados cidadãos – é 

igualmente vedado a essa maioria que deixe de tomar decisões necessárias à 

efetivação da igualdade entre os indivíduos.  

Ao não estabelecer regras jurídicas que regulem a construção de uma vida afetiva 

em comum pelos casais homossexuais, o Poder Legislativo – representando a maioria 

da população brasileira – exclui, marginaliza e diminui o papel social dos indivíduos 

que mantêm relações homoafetivas. Retira-lhes a condição de igualdade necessária 

para que possa haver igualdade de participação no debate público.  

Para salvaguardar os requisitos essenciais à participação dos indivíduos no processo 

democrático, o Judiciário é mais uma vez chamado a tomar tal posição de vanguarda, 

garantindo o livre exercício da liberdade e igualdade, atributos da cidadania, e 

principalmente a dignidade humana. É preciso atuar onde não há certeza e 

efetividade do sistema nas relações privadas, em prol dessas garantias.  

Com efeito, não pode o Estado democrático de direito conviver com o 

estabelecimento de uma diferença entre pessoas e cidadãos com base em sua 

sexualidade. Assim como é inconstitucional punir, perseguir ou impedir o acesso dos 

homossexuais a bens sócio- -culturais e é igualmente inconstitucional excluir essa 

parcela de cidadãos do direito à segurança em suas relações afetivas.  

São irrelevantes, do ponto de vista jurídico, as opiniões morais ou religiosas que 

condenam as relações homossexuais. Ainda que tais opiniões constituíssem o 

pensamento hegemônico hoje nos órgãos políticos representativos (...), nem a 

maioria, nem mesmo a unanimidade dessas opiniões, está acima da Constituição.  

Nesse passo, o Poder Judiciário assume sua mais importante função: a de atuar 

como poder contra-majoritário; de proteger as minorias contra imposições 

dezarrazoadas ou indignas das maiorias. Ao assegurar à parcela minoritária da 

população o direito de não se submeter à maioria, o Poder Judiciário revela sua 

verdadeira força no equilíbrio entre os poderes e na função como garante dos direitos 

fundamentais (grifos do autor) (AMARAL in STF, ADPF nº 132-RJ, 2008 apud 

MELLO in STF, ADI nº 4.277-DF, DJ 05/05/2011, p. 1.406-1.407). 

 

Essa referência específica ao auxílio prestado pelo GAI em sede de memoriais reforça 

a credibilidade e o impacto das contribuições do grupo no desfecho do caso. O reconhecimento 

pelo Ministro da validade desses argumentos corrobora a expertise e a importância do GAI 

como uma voz qualificada e relevante no contexto jurídico. Além disso, a menção no voto do 

Ministro também pode ser interpretada como um reconhecimento mais amplo da relevância dos 

amici curiae no processo judicial. Ao destacar a participação do GAI, o Ministro Celso de Mello 

ressalta o valor das contribuições dos “amigos da corte”, indicando que suas perspectivas e 
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argumentos são considerados elementos importantes para a tomada de decisões no âmbito 

judicial. 

Evidencia-se, portanto, que a atuação do grupo atendeu ao propósito de um amicus 

curiae ao solicitar sua participação no processo, visto que forneceu esclarecimentos e auxiliou 

o tribunal no julgamento do caso, devido ao seu amplo conhecimento sobre a matéria em 

discussão. No caso em análise, é importante ressaltar a qualidade dos argumentos apresentados, 

os quais são resultado de um árduo e dedicado trabalho, característico de grupos e indivíduos 

que lutam diariamente por uma causa e que destaca o potencial destas intervenções em  revelar 

o cerne da discussão e o ponto-chave para a decisão final do julgamento, que no presente caso 

se deu com o pleno reconhecimento da união homoafetiva como uma entidade familiar, com 

todos os direitos e responsabilidades inerentes a uma união entre um homem e uma mulher. 

Ressalta-se, também, a maneira como a hermenêutica constitucional se insere no 

contexto do julgamento. Primeiro pelo pedido das partes proponentes das ações, que requereram 

“interpretação conforme a Constituição” dos mencionados dispositivos que estão sob análise 

de constitucionalidade. Como foi estudado durante o trabalho, a o aludido princípio possui uma 

natureza instrumental e não material são fundamentos lógicos, metodológicos ou finalísticos 

que direcionam a aplicação das normas constitucionais e vai além de uma definição simplista, 

pois requer uma abordagem refinada para assegurar a validade de normas que possam ser 

consideradas inconstitucionais, buscando alinhar seu sentido com os princípios constitucionais. 

Assim, esse princípio atua como uma técnica interpretativa e mecanismo para garantir a 

constitucionalidade das leis, que a Constituição funciona como uma orientação ao intérprete, 

visando encontrar a melhor interpretação das normas infraconstitucionais, evitando a 

inconstitucionalidade e representando o entendimento constitucional adequado.  

Segundo, como bem coloca o Ministro Celso de Mello em seu voto, também neste 

julgamento, há a invocação de princípios fundamentais apoiada em uma hermenêutica 

construtiva e, assim, faz-se com que o Brasil dê: 

 

[...]um passo significativo contra a discriminação e contra o tratamento excludente 

que têm marginalizado grupos minoritários em nosso País, o que torna imperioso 

acolher novos valores e consagrar uma nova concepção de Direito fundada em nova 

visão de mundo, superando os desafios impostos pela necessidade de mudança de 

paradigmas, em ordem a viabilizar, como política de Estado, a instauração e a 

consolidação de uma ordem jurídica genuinamente inclusiva(MELLO in STF, ADI nº 

4.277-DF, DJ 05/05/2011, p. 1.394-1.395). 

 

Terceiro, ainda sobre suas explicações que fundamentam o modo como exerceu a sua 

hermenêutica, o Ministro, em referência à Daniel Sarmento (2008, p. 649-652), traz que o 
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julgamento se fundamenta em uma interpretação sistemática e teleológica do art. 226, § 3º, da 

Constituição. Assim, o Ministro diz que o autor anuncia o exato sentido da mencionada norma 

constitucional: 

 

Com efeito, sabe-se que a Constituição, em que pese o seu caráter compromissório, 

não é apenas um amontado de normas isoladas. Pelo contrário, trata-se de um 

sistema aberto de princípios e regras, em que cada um dos elementos deve ser 

compreendido à luz dos demais. A noção de sistema traduz-se num importantíssimo 

princípio de hermenêutica constitucional, que é o da unidade da Constituição. 

[...]  

No sistema constitucional, existem princípios fundamentais que desempenham um 

valor mais destacado no sistema, compondo a sua estrutura básica. [...] No caso 

brasileiro, nem é preciso muito esforço exegético para identificá-los. O constituinte 

já tratou de fazê-lo no Título I da Carta, que se intitula exatamente “Dos Princípios 

Fundamentais”. E é lá que vão ser recolhidas as cláusulas essenciais para a nossa 

empreitada hermenêutica: princípios da dignidade da pessoa humana, do Estado 

Democrático de Direito, da construção de uma sociedade livre, justa e solidária, livre 

de preconceitos e discriminações, dentre outros. 

Estes vetores apontam firmemente no sentido de que a exegese das normas setoriais 

da Constituição - como o nosso § 3º do art. 226 -, deve buscar a inclusão e não a 

exclusão dos estigmatizados; a emancipação dos grupos vulneráveis e não a 

perenização do preconceito e da desigualdade.  

[...] Da leitura do enunciado normativo reproduzido, verifica-se que ele assegurou 

expressamente o reconhecimento da união estável entre homem e mulher, mas nada 

disse sobre a união civil dos homossexuais.  

Esta ausência de referência não significa, porém, silêncio eloquente da 

Constituição. O fato de que o texto omitiu qualquer alusão à união entre pessoas do 

mesmo sexo não implica, necessariamente, que a Constituição não assegure o seu 

reconhecimento. 

[...] 

Não bastasse, o elemento teleológico da interpretação constitucional também não é 

compatível com a leitura do art. 226, § 3º, da Constituição, segundo a qual do 

referido preceito decorreria, “a contrario sensu”, o banimento constitucional da 

união entre pessoas do mesmo sexo.  

Com efeito, o referido preceito foi inserido no texto constitucional no afã de proteger 

os companheiros das uniões não matrimonializadas, coroando um processo histórico 

que teve início na jurisprudência cível, e que se voltava à inclusão social e à 

superação do preconceito. Por isso, é um contra-senso interpretar este dispositivo 

constitucional, que se destina a “inclusão”, como uma cláusula de exclusão social, 

que tenha como efeito discriminar os homossexuais (grifos do autor) (SARMENTO, 

2008, p. 649-652 apud MELLO in STF, ADI nº 4.277-DF, DJ 05/05/2011, p. 1.401-

1.402). 
 

Nota-se que o voto faz alusão a princípios e métodos já lidados no capítulo sobre a 

evolução da hermenêutica constitucional. Como foi visto, a interpretação sistemática busca 

entender o significado das leis considerando todo o sistema normativo, não analisando as 

normas isoladamente, mas em conjunto com outras que fazem parte do ordenamento jurídico. 

Já a interpretação teleológica, ou finalística, leva em conta a finalidade da norma e a razão de 

sua criação para extrair seu significado, considerando que as normas jurídicas foram criadas 

com propósitos específicos. 
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Depreende-se, portanto, que o voto do Ministro traz uma consequência prática que 

resulta em avanços nas perspectivas jurisdicionais constitucionais por embasar métodos e 

princípios que auxiliam os julgamentos e embasam argumentos garantidores e efetivadores de 

direitos, o que ressalta a importância do desenvolvimento e evolução da hermenêutica.  

Por fim, conclui-se que a atuação do amicus curiae em discussões no Supremo Tribunal 

Federal não deve ser apenas aceita, mas também incentivada. Dentro de um perspectiva da 

hermenêutica constitucional, com respeito aos métodos e princípios que a disciplina contempla, 

os argumentos apresentados por atores envolvidos diretamente em uma causa podem ser muito 

mais relevantes e qualificados do que os de especialistas jurídicos e que ocorreu no caso sob 

análise, no qual um grupo que enfrenta diariamente as realidades relacionadas ao tema em 

debate trouxe pontos fundamentais que influenciaram de maneira precisa a interpretação dos 

juízes que não vivenciam a mesma perspectiva. 

Portanto, a participação do amicus curiae, como no caso, o GAI, revelou-se 

indispensável para enriquecer o debate jurídico, trazendo uma visão autêntica e informada sobre 

a questão discutida, visto que a experiência e a vivência direta com o direito sob julgamento 

conferem aos grupos e aos indivíduos envolvidos uma expertise singular, capaz de contribuir 

significativamente para o desenvolvimento da jurisprudência e a garantia dos direitos 

fundamentais. 

Assim, do que fora analisado qualitativamente dentro do julgamento, nota-se, mais uma 

vez a confirmação da hipótese outrora levantada de que o instituto do amicus curiae atua como 

uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a efetivação da cidadania e que, por fim, 

permite que sejam levantadas conclusões sobre o que fora estudado até aqui. 
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CONCLUSÃO 

 

 

O presente trabalho buscou trazer subsídios teóricos que coadunassem, dentro da 

proposta metodológica escolhida, com a hipótese estabelecida que procurava analisar a atuação 

da figura do amicus curiae como uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a 

efetivação da cidadania, para que, assim, se pudesse deduzir se a figura se encaixa, ou não, 

como uma ferramenta e se sua atuação é influente na efetivação da cidadania. De plano, a 

hipótese pode ser tida intuitivamente como verdadeira por aqueles que possuem certo 

entendimento dos conceitos de cidadania, hermenêutica constitucional, amicus curiae e 

ferramenta, entretanto, o objetivo do trabalho foi fornecer elementos que auxiliassem os que 

desconhecem os mencionados conceitos a entender de que maneira o instituto é utilizado nesta 

função. Para os que já conhecem tais conceitos, o objetivo era propiciar um trabalho que 

servisse de base para que pudessem aprofundar o seu conhecimento e aperfeiçoar a utilização 

da figura do amicus para que, com isso, fosse possível majorar a efetivação dos direitos 

decorrentes da cidadania nos casos que houvesse a possibilidade de intervenção. 

Assim, a pesquisa se desenvolveu em etapas, as primeiras de apresentação e 

contextualizações teórico-conceituais, como a abordagem sobre cidadania, sobre a 

hermenêutica constitucional e sobre o próprio instituto do amicus curiae; as últimas foram de 

concentração reflexiva, que procuraram estabelecer a relação entre a atuação do amicus curiae, 

dentro do exercício hermenêutico-constitucional, e a efetividade da cidadania. 

Sobre a cidadania, foi apresentado que a sua concepção, ao longo da história, passou 

por inúmeras evoluções até culminar na noção que se tem hoje. A sua primeira concepção 

significativa surgiu em um ambiente escravocrata e estratificado, dentro da sociedade greco-

romana, como uma característica meramente de reconhecimento de poder atrelado à posse de 

terras, à nacionalidade e à hereditariedade, situação que não sofreu alterações significantes até 

a Idade Média. Em seguida, após período renascentista, a ideia da cidadania começou a 

contemplar as concepções de direitos civis de políticos, que foram resultados do fim do período 

absolutista e das Revoluções burguesas. Entretanto, foi no início do século XX, principalmente 

quando os direitos sociais começaram a ganhar mais força, estes passaram a compor a ideia de 

cidadania um pouco mais próxima da que se tem atualmente e a busca pela sua efetivação 

passou a ser mais intensa. 

No Brasil, a ordem de aparição dos conceitos que hoje compõem a ideia de cidadania 

foi um pouco diferente, visto que, inicialmente, prevaleceu uma busca predominante por 
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direitos sociais, seguida pelos direitos civis e, posteriormente, pelos direitos políticos. Além 

disso, o cenário político brasileiro passou por significativas transformações que tiveram um 

impacto direto na evolução do conceito de cidadania no país, incluindo momentos de abertura 

e fechamento de regimes políticos, com alternância entre regimes mais liberais, democráticos e 

outros mais autoritários, como a ditadura, por exemplo. 

Cumpre ressaltar que o maior salto que se teve na concepção de cidadania no Brasil foi 

com a promulgação da Constituição Republicana Federativa do Brasil de 1988, que positivou 

direitos nas leis constitucionais e estabeleceu formas para que estes fossem efetivados. Foi nesta 

perspectiva que se cunhou o apelido “Constituição Cidadã” e, foi através dela, então, que se 

pode estabelecer que a cidadania contempla os direitos de todas as gerações, mas, 

principalmente, decorre de princípios constitucionais, como o da dignidade da pessoa humana, 

que faz com que haja uma prevalência e uma busca pela efetivação da cidadania que, agora, é, 

também, composta pelos direitos fundamentais e todos os outros direitos que destes decorrem. 

Entretanto, embora a Constituição tenha apresentado disposições que inspirassem 

esperança na sociedade para alcançar a efetivação dos direitos decorrentes da cidadania, a 

sociedade brasileira sempre encontrou muitos entraves para que fossem realmente efetivados, 

principalmente pela forte influência das relações de poder estabelecidas e incrustradas desde o 

período colonial. Deste modo, a efetivação da cidadania só pode ser realmente alcançada, 

conforme evidenciado no trabalho durante a análise da evolução da cidadania, por meio de 

lutas, formulação e implementação de políticas públicas, ações do Estado e, sobretudo, por uma 

atuação decisiva do Poder Judiciário. 

Com isso, foi colocado o arcabouço teórico-conceitual sobre cidadania e direcionado o 

estudo para a parte que se tenta efetivá-la através da atuação do Poder Judiciário, visto que é 

permitida e incentivada pela Constituição. Ressalta-se que, em respeito ao recorte temático 

proposto, esta atuação do Poder Judiciário na tarefa de efetivação da cidadania só foi estudada 

dentro do controle concentrado de constitucionalidade, apenas aquele exercido pelo Supremo 

Tribunal Federal. Entretanto, há, também, a participação deste Poder Judiciário em suas esferas 

de atuação e por meio do controle incidental de constitucionalidade na busca pela defesa da 

Constituição e, consequentemente, pela efetividade da cidadania. 

Para que houvesse a continuidade do raciocínio estabelecido metodologicamente, 

passou-se a estudar a evolução da hermenêutica constitucional e da teoria da “Sociedade Aberta 

de Intérpretes da Constituição”, de Peter Häberle. Uma vez que o principal propósito deste 

estudo é analisar o amicus curiae como uma ferramenta para promover a efetivação da 

cidadania, especialmente quando aplicado ao controle de constitucionalidade perante o 
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Supremo Tribunal Federal, foi adequado e imprescindível traçar uma revisão do pensamento 

filosófico-jurídico acerca da interpretação e hermenêutica constitucional, abrangendo desde o 

início da modernidade até as abordagens contemporâneas mais recentes. Ressalta-se que, 

embora essa análise seja amplamente restrita por limitações inerentes à tarefa, buscou-se 

fornecer uma compreensão abrangente de aspectos fundamentais sobre a evolução da 

hermenêutica, que foi desde a hermenêutica filosófica até a constitucional, assim como a 

compreensão da hermenêutica constitucional dentro do Poder Judiciário.  

Com o estudo feito sobre a evolução da hermenêutica constitucional, observou-se que 

as principais alterações de entendimento sobre a interpretação de determinadas normas 

advinham do surgimento de novos nos métodos e princípios quem compõem ou alteram as 

formas de interpretação que fazem parte da própria hermenêutica. Assim, ter o Peter Häberle 

como marco teórico da pesquisa foi de fundamental importância para que fosse possibilitada a 

atuação do amicus curiae dentro do controle concentrado de constitucionalidade, uma vez que, 

do que se extrai da teoria trazida pelo referido autor, a Constituição vai além de um conjunto 

de normas jurídicas, ela também representa a identidade e os valores de uma nação. Assim, a 

hermenêutica constitucional não deve se limitar a uma análise estritamente jurídica e deve 

considerar o contexto cultural, histórico e político em que está inserida. Ainda, de acordo com 

o autor, a Constituição é um sistema aberto de normas e princípios que devem ser interpretados 

em constante diálogo com a sociedade e seus intérpretes, que não deve ficar restrita aos 

tribunais, mas deve envolver diversos atores, incluindo cidadãos, legisladores e a academia. 

Neste sentido, a abordagem da teoria de Peter Häberle, no trabalho, ressaltou a 

relevância do diálogo, da participação dos cidadãos, da adaptação às mudanças sociais, da 

dimensão simbólica, da fundamentação transparente e na interpretação da Constituição, visto 

que são elementos enriquecem a hermenêutica constitucional e visam garantir uma 

interpretação mais pluralista, legítima e eficaz das normas constitucionais e que, como 

resultado, tem um impacto direto na concretização dos direitos derivados da cidadania. É 

justamente nesta perspectiva de que uma participação mais plural em decisões que decorrem de 

uma interpretação da constituição é que pode ser inserida a atuação do instituto do amicus 

curiae como potencial ferramenta na efetivação e defesa de direitos. 

Assim, para que esta atuação fosse melhor compreendida, fez-se necessária uma 

apresentação mais completa sobre o próprio instituto do amicus curiae, que procurou trazer 

aspectos que contribuíssem para um estudo mais epistemológico, como o seu surgimento e sua 

aparição dentro do ordenamento jurídico brasileiro, assim como aspectos mais procedimentais, 

como sua atuação dentro do controle concentrado de constitucionalidade e a possibilidade de 
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atuação como uma ferramenta, dentro da hermenêutica constitucional, para a efetivação da 

cidadania.  

Dentro da análise sobre os mencionados aspectos, observou-se que o amicus curiae tem 

origem controversa, mas é considerado uma evolução do consiliarus no direito romano ou do 

direito medieval inglês, e que sua espontaneidade na intervenção é uma característica chave no 

Common Law, onde atua na defesa de interesses próprios ou de uma das partes em um processo. 

Nos EUA, o instituto ganhou destaque em demandas sociais relevantes e na proteção de 

interesses públicos. Atualmente, o amicus curiae está presente em diversos ordenamentos 

jurídicos, tanto de Common Law quanto de Civil Law, assim como em Cortes Internacionais e 

ordenamentos supranacionais, regulamentado por acordos e tratados internacionais. Entretanto, 

ainda em respeito ao recorte temático, houve uma concentração na atuação do amicus como um 

agente influenciador nas decisões judiciais, especialmente no contexto do constitucionalismo 

norte-americano, visto que foi nesse sistema que se consolidaram os aspectos mais importantes 

do instituto e que, posteriormente, influenciaram suas primeiras aparições no ordenamento 

jurídico brasileiro. 

No contexto do ordenamento jurídico brasileiro, foi possível observar que seu 

surgimento se deu de um modo indireto, com uma primeira aparição, que sequer havia menção 

literal à expressão “amicus curiae”, na redação dada pela Lei 6.616 de 1978 ao artigo 31 da Lei 

nº 6.385 de 1976, que possibilitou a atuação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em 

julgamentos que fossem de sua alçada tecer apontamentos técnicos sobre alguma questão 

envolvendo suas atribuições fiscalizadoras. Como restou evidenciado no trabalho, as 

legislações que possuíam hipóteses de intervenção como “amigos da corte” tinham o objetivo 

de auxiliar os julgadores em casos nos quais esses intervenientes possuíssem propriedade para 

fornecer apontamentos, garantindo que a decisão proferida em determinado assunto esteja 

respaldada por argumentos técnicos confiáveis. 

Redirecionando o tema ao controle concentrado de constitucionalidade, a atuação do 

instituto contou com uma primeira aparição literal no segundo parágrafo do artigo 7º da Lei nº 

9.868, de 10 de novembro de 1999, que estabelece as regras mais específicas para o trâmite e 

julgamento da ADI e ADC no Supremo Tribunal Federal. Daí, então, iniciou-se a possibilidade 

de uma atuação mais significante dos amici curiae no controle concentrado de 

constitucionalidade. 

O controle concentrado de constitucionalidade é uma função primordialmente exercida 

pelo STF, que consiste em avaliar se as leis e atos normativos estão em conformidade com a 

Constituição. Nesse contexto, o amicus curiae desempenha um papel essencial ao permitir a 



133 

participação de entidades, associações civis e órgãos com respeitabilidade, reconhecimento 

científico ou representatividade, possibilitando a apresentação de diferentes perspectivas, 

conhecimentos técnicos e informações relevantes para enriquecer o debate perante os 

julgadores. Ao admitir a manifestação do amicus curiae, há uma ampliação da diversidade de 

vozes e pontos de vista, garantindo uma maior pluralidade de argumentos e contribuindo para 

uma decisão mais abrangente e fundamentada, visto que democratiza o acesso à justiça e 

fortalece a legitimidade das decisões proferidas pelo STF. 

Além disso, o amicus curiae fornece subsídios técnicos, informações especializadas e 

elementos relevantes sobre as implicações político-jurídicas e econômicas de uma determinada 

decisão. Esse aporte contribui para uma análise mais completa e aprofundada das questões 

constitucionais em debate e possibilita aos julgadores uma melhor compreensão do impacto de 

suas decisões na sociedade como um todo. Em suma, o amicus curiae vem atuando dentro do 

controle concentrado de constitucionalidade como um interveniente crucial na garantia de uma 

justiça mais inclusiva e informada. 

Concluídas as apresentações dos conceitos necessários para que o objetivo do presente 

trabalho fosse alcançado, iniciou-se uma concentração reflexiva que procurou estabelecer as 

relações entre o que foi apresentado como conceito de cidadania, hermenêutica constitucional 

e amicus curiae e a possibilidade de efetivação da própria cidadania, através de uma atuação 

do instituto do amicus curiae como uma ferramenta de hermenêutica constitucional. 

Primeiro, faz-se necessário entender que a cidadania aqui pode ser compreendida como 

um gênero que tem como suas espécies os direitos fundamentais lastreados no princípio da 

dignidade da pessoa humana. Assim, se o que está sendo efetivado é um direito fundamental, 

por consequência, efetivar-se-á, também, a cidadania. Segundo, que a hermenêutica 

constitucional é o principal meio pelo qual os intérpretes, que no trabalho são mais bem 

representados pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal, podem exercer a vontade 

estabelecida na Constituição de efetivação da cidadania. Terceiro, que o amicus curie, insere-

se neste cenário como aquele interveniente que pode influenciar no exercício hermenêutico dos 

referidos intérpretes, tendo potencial chance de atuar em prol da efetivação dos direitos 

decorrentes da cidadania, principalmente por possuir representatividade acerca do direito que 

está sob algum julgamento pelo STF. 

Assim, prosseguiu-se com a análise reflexiva que pode comprovar a hipótese 

estabelecida em diversos aspectos apresentados no trabalho. 

Dentro do contexto de conceituação do instituto, observou-se que o amicus curiae é um 

interveniente no processo judicial que fornece apoio técnico e amplia o acesso à justiça, 



134 

permitindo que afetados pela decisão judicial apresentem seus argumentos. Assim, desempenha 

um papel crucial na pluralização do debate constitucional, compartilhando conhecimentos 

técnicos e esclarecendo as impressões de cidadãos e grupos sociais envolvidos, contribuindo 

para uma decisão judicial mais fundamentada e inclusiva. Ou seja, apenas com base na 

conceituação estabelecida, já foi possível afirmar que o instituto pode, sim, ser utilizado como 

uma ferramenta da hermenêutica constitucional. 

Na análise sobre sua natureza jurídica, foi visto que o instituto possui mais de uma e que 

para o fim que o presente trabalho se comprometeu, a que se ressalta é a natureza jurídica de 

custus legis, visto que o instituto, ainda que atue na defesa dos interesses de alguma parte 

envolvida no processo, sempre se utiliza de amparo os direitos fundamentais garantidos pela 

Constituição. Essa análise da natureza jurídica do instituto reforça sua função como uma 

ferramenta para promover a cidadania, principalmente, quando, em uma ação no controle 

concentrado de constitucionalidade, é necessária sua atuação para defender um direito 

constitucional, o que pode auxiliar os julgadores. 

Para que o exercício reflexivo tivesse seu desfecho, houve, também, a análise do termo 

“ferramenta”, que, em respeito ao recorte temático e à metodologia utilizada no presente 

trabalho, extraiu-se como principal sentido, e que serve ao presente estudo, aquilo que pode ser 

algo não material a ser utilizado para melhorar o entendimento e o modo de percepção de 

alguma tarefa ou de melhorar a capacidade de exercer alguma função. Deste modo, em situações 

em que um julgamento envolva um direito decorrente da cidadania, é possível que o sistema 

jurisdicional constitucional enfrente deficiências ou limitações durante o processo e para 

resolver esses problemas. Uma das soluções viáveis é permitir a intervenção do amicus curiae, 

visto que esta pode realmente interferir para realizar um julgamento mais justo e, por 

consequência, ajudar a proteger um direito relacionado à cidadania que estava em risco. Isso 

reforça, novamente, que o instituto tem potencial para atuar efetivamente como uma ferramenta 

na concretização de direitos. 

Conclui-se, dos diversos pontos analisados pelo trabalho, que o instituto do amicus 

curiae pode, sim, ser utilizado como uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a 

efetivação da cidadania. A conclusão advém de diversas análises contidas no corpo de trabalho 

que envolvem, principalmente, a própria Constituição Federal de 1988 com estipulações em 

defesa da cidadania, a imcumbência destinada ao Poder Judiciário para a defesa e efetivação 

destas estipulações, a própria conceituação de amicus curiae, a sua natureza jurídica, a sua 

atuação dentro do controle concentrado de constitucionalidade, fortemenete influenciada pela 
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teoria estabelecida por Peter Häberle, e, por fim, a melhor ideia, que se encaixa ao presente 

estudo, do que pode ser entendido por ferramenta. 

Assim, como resultado da proposta metodológica estabelecida, confirma-se que a 

hipótese oferecida foi dedutivamente confirmada. Entretanto, para que o trabalho não contasse 

com uma confirmação advinda apenas reflexões teóricas sobre o assunto, houve uma outra 

comprovação da hipótese através do estudo qualitativo de um caso concreto, como forma de 

ilustrar tudo o que foi demonstrado teoricamente no corpo do trabalho. 

Deste estudo feito a partir do julgmento da ADI nº 4.277-DF e da ADPF nº 132-RJ, em 

que houve o entendimento de que a união entre homossexais pode ser reconhecido como 

entidade familiar, observou-se clara influência da atuação de personagens na qualidade de 

amicus curiae como ferramenta da hermenêutica constitucional na efetivação da cidania.  

Ao ser traçado um paralelo entre o caso e a teoria apresentada no presente trabalho, há 

a demostração inequívoca de mais uma forma de comprovação da hipótesee. A ideia de 

efetividade da cidadania, no caso, pode ser representada pela busca da efetivação do direito à 

identidade pelos homossexuais. A atuação do amicus curiae pode ser representada pela atuação 

de diversas entidades que representavam, em maioria, a comunidade que abarca os 

homossexuais, com atenção especial à atuação do Grupo Arco-Íris (GAI). Atuando 

verdadeiramente como uma ferramenta da hermenêutica constitucional, o GAI influenciou 

diretamente a votação dos Ministros do STF que, por unanimidade, efetivaram o direito à 

identidade que estava sendo ameaçado e reconheceram a união homoafetiva como entidade 

familiar. 

Conclui-se, portanto, que a hipótese levantada pode ser comprovada não só na teoria, 

mas, também, na prática. Entretanto, para que o estudo possa ser aprofundado, seria interessante 

analisar se esta atuação como ferramenta está ou não sendo utilizada da melhor forma, podendo 

este ser realizado através de um estudo empírico das diversas atuações já existentes e que 

estrapolam o controle concentrado de constitucionalidade. 

De todo modo, espera-se que a presente pesquisa contribua para uma melhor 

compreensão do papel do amicus curiae na hermenêutica constitucional e que seus resultados 

sirvam para aprimorar a utilização desse instituto em benefício da efetivação dos direitos dos 

cidadãos na sociedade brasileira.  
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